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Resumo 
O presente estudo exploratório, de carácter misto 
(quantitativo/qualitativo), tem como objectivo contribuir para a caracterização das 
práticas de Intervenção Precoce nas equipas dependentes da Direcção Regional 
de Educação Especial e Reabilitação (DREER), da Região Autónoma da Madeira. 
Participaram neste estudo 95 profissionais de diferentes áreas. Os instrumentos 
utilizados foram: o Questionário aos Técnicos - Intervenção com crianças dos 0 
aos 6 anos e a Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção Precoce -
versão não integral da "Scale for Evaluating Early Intervention Programmes" de 
David Mitchell (1991). 
Os dados do estudo permitem concluir que as práticas de atendimento 
precoce não reflectem a valorização das práticas recomendadas, nomeadamente 
a interdisciplinaridade e preocupações de uma abordagem centrada na família. 
Concluiu-se que o processo de avaliação/intervenção reflecte uma prática 
centrada na criança, sem reflectir preocupações ecológicas. A avaliação das 
características das famílias limita-se à identificação das suas necessidades, 
predominando, deste modo, uma prática centrada nos serviços. Os aspectos 
menos valorizados identificados no presente estudo prendem-se com o currículo, 
a avaliação do impacto dos programas e a formação e supervisão dos técnicos. 
No entanto, observam-se algumas tendências positivas, nomeadamente a 
existência de programas que actuam ao nível da prevenção primária e que se 
caracterizam por uma boa articulação e coordenação entre serviços. 
Résumé 
Le présente étude est, de nature exploratoire. Il utilise aussi des 
méthodes mixtes (quantitatif/qualitatif). Son objet consiste dans une première 
contribution à la caractérisation des pratiques d'Intervention Précoce dans les 
équipes de la Direction Régionale d'Éducation Spéciale et de Réhabilitation 
(DREER), de la Région Autonome de Madeira. Dans cette étude ont participé 95 
professionnels. Les techniques utilisées ont été: un Questionnaire aux 
Professionnels d'Intervention au prés des enfants des 0 à 6 ans et I' "Echelle pour 
l'Évaluation de Programmes d'Intervention Précoce", une version non intégrale de 
" Scale for Evaluating Early Intervention Programmes " de David Mitchell. 
Les données de l'étude permettent de conclure que les pratiques 
d'intervention précoce ne reflètent pas l'utilisation des pratiques recommandées, 
notamment l'interdisciplinarité et les préoccupations d'un abordage centré dans la 
famille. On en conclut que le processus d'évaluation/intervention reflète une 
pratique centrée chez l'enfant, sans refléter des préoccupations écologiques. 
L'évaluation des caractéristiques des familles se limite, surtout, à l'identification de 
leurs besoins immédiats. Il s'agit, donc, d'une pratique centrée dans les services. 
Les aspects moins valorisés dans notre étude sont, surtout le curriculum, 
l'évaluation de l'influence des programmes et la formation et la supervision des 
professionnels. Néanmoins, on observe quelques tendances positives, notamment 
l'existence de programmes qui valorisent un niveau de prévention primaire et qui 
se caractérisent, surtout, par une bonne articulation et coordination entre services. 
Abstract 
The present study was conducted using qualitative and quantitative 
methods. It aims to contribute to the characterisation of the practices of early 
childhood intervention implemented by the teams of the Department of Special 
Education and Rehabilitation of Madeira. In the study participated 95 
professionals of different disciplines. The instruments used were: a 
questionnaire to the professionals that intervene with children under 6 years old, 
and the "Scale for Evaluating Early Intervention Programmes" of David Mitchell, 
1991, adapted by Veiga (1995). 
The results indicated that the actual practices don't reflect the evidence 
based practices, namely interdisciplinary team work and family centered 
intervention. We concluded that the assessment/intervention process is child 
centered. The assessment of family characteristics is limited to the identification 
of their needs. The aspects less valorised in the study were the curricula, the 
evaluation of the programs, and the preparation and supervision of the 
professionals. 
Nevertheless, there are some positive trends, namely the existence of 
programs at the primary level of prevention, characterised by an adequate 
coordination between services. 
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Introdução 
A Intervenção Precoce abrange serviços de educação especial e afins 
destinados às crianças de idades precoces e de idade pré-escolar com 
necessidades educativas especiais e às suas famílias (Bailey & Wolery, 2002). 
A Intervenção Precoce engloba um grande número de diferentes tipos de 
prestação de serviços, que variam em função das particularidades das 
circunstâncias em que ocorrem. Daí que Simeonsson (1991 cit in Almeida, 
2000) considere que este não constitui um constructo unitário. No entanto, a 
prática actual em intervenção precoce assenta em princípios comuns e 
consensuais a todos os tipos de intervenção. 
Assim, o enfoque da intervenção assenta em pressupostos 
considerados fulcrais: a abordagem centrada na família; a inclusão; a inter e 
transdisciplinaridade, através de um trabalho de equipa; a integração e 
coordenação entre serviços, no sentido de uma eficaz colaboração e 
articulação entre os diferentes técnicos; e serviços envolvidos na intervenção. 
Este enfoque resulta da formulação de várias perspectivas: o Modelo 
Transaccional (Sameroff & Chandler, 1975; Sameroff & Fiese, 1990), a 
Perspectiva Sistémica da Família (Minuchin, 1974; Turnbull & Turnbull, 1986), o 
Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano (Bronfenbrenner, 1977, 1986, 
1989) e a Teoria do Suporte Social (Dunst, 1985; Dunst & Trivette, 1990). 
Conceptualmente a noção de intervenção precoce tem evoluído de 
uma abordagem centrada nos défices da criança, para perspectivas mais 
alargadas, que reconhecem outras influências que afectam o desenvolvimento 
e o comportamento. De facto, o desenvolvimento resulta da interacção entre a 
criança e os contextos em que está inserida. Efectivamente, as perspectivas 
actuais em Intervenção precoce, baseadas num modelo ecossistémico e 
transaccional realçam o papel dos diferentes contextos de vida das crianças e 
o seu impacto no desenvolvimento (Almeida, 2002). 
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No entanto, o crescente enfoque na implementação de práticas 
recomendadas tem sido acompanhado por uma crescente consciencialização, 
quer do hiato entre a investigação e a prática, quer da ineficácia das 
estratégias tipicamente usadas para traduzir os resultados da investigação na 
prática diária (Fey & Johnson, 1998 cit. in Campbell & Halbert, 2002). Com 
efeito, parece existir uma discrepância entre as práticas recomendadas, 
fundamentadas na investigação, e as práticas reais dos profissionais (Bailey & 
Wolery, 2002; Campbell & Halbert, 2002). 
Em Portugal só muito recentemente foi legislada a prática da 
intervenção precoce. Em Outubro de 1999 é publicado o Despacho Conjunto 
891/99 que realça a importância do contexto familiar e social, de uma actuação 
de natureza comunitária, assente em programas individualizados, 
desenvolvidos no domicílio e nos ambientes em que a criança habitualmente se 
encontra, designadamente em ama, creche e jardim-de-infância. 
O atendimento a crianças com necessidades educativas especiais em 
idades precoces tem sido realizado por inúmeros técnicos e diferentes 
serviços. Existem poucos estudos que contemplem a avaliação e 
caracterização do que se passa no terreno. Os que existem salientam que as 
práticas de atendimento precoce não reflectem a valorização das práticas 
recomendadas (Veiga, 1995; Bairrão & Almeida, 2002; Pimentel, 2003). 
O trabalho que iremos apresentar tem como objectivo contribuir para a 
caracterização das práticas de intervenção precoce nas equipas dependentes 
da Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação (DREER), da 
Região Autónoma da Madeira. 
No primeiro capítulo, apresentamos os modelos teóricos de referência 
para a intervenção precoce (o Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano, 
o Modelo Transaccional e o "Developmental Systems Model" de Guralnick), 
bem como as suas implicações para a prática. 
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No segundo capítulo, referimos as práticas recomendadas em 
intervenção precoce, bem como o estado da arte em áreas como: identificação 
precoce e elegibilidade; modalidades de intervenção; e avaliação dos 
resultados. 
No capítulo 3, debruçamo-nos sobre a problemática da investigação, 
particularmente sobre a avaliação de programas de intervenção precoce. Nesta 
parte, salientamos o quadro de referência apropriado para a avaliação da 
intervenção precoce proposto por Warfield & Hauser-Cram (2005), bem como 
as conclusões de alguns estudos realizados no nosso país. 
O enquadramento, objectivos e método do estudo são apresentados 
no capítulo 4. 
O Capítulo 5 refere-se à apresentação e discussão dos resultados. 
Por fim, na última parte do trabalho apresentamos as conclusões 
gerais do estudo, as suas limitações, e sugestões para investigações 
posteriores. 
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Capítulo I: Modelos Teóricos de Referência em Intervenção Precoce 
1.1. DEFINIÇÃO DE INTERVENÇÃO PRECOCE 
A intervenção precoce é definida como um sistema que procura apoiar os 
padrões de interacção familiar que melhor promovam o desenvolvimento da 
criança (Guralnick, 2005). O principal objectivo da intervenção precoce é actuar 
aos diferentes níveis de prevenção (Bairrão & Almeida, 2003). A maior parte dos 
programas de intervenção precoce pode ser conceptualizada em três níveis de 
prevenção (Simeonsson, 1991): (1) prevenção primária - intervenção com a 
população geral (universal) ou em risco (alvo) para prevenir problemas ou seja, 
reduzir a incidência; (2) prevenção secundária - intervenção com uma população 
de alto risco para minimizar actuais sinais precoces e prevenir problemas mais 
sérios - reduzir a prevalência; e (3) prevenção terciária (tratamento) - intervenção 
com população afectada com o objectivo de minimizar problemas sérios actuais e 
prevenir a recorrência ou sequelas a longo termo, ou seja, reduzir recidivas. 
Shonkoff & Meisels (2000) contemplam igualmente estes níveis de 
prevenção na sua definição de Intervenção precoce: 
"A Intervenção precoce abrange serviços multidisciplinares 
destinados às crianças desde o nascimento até os 5 anos de idade com os 
objectivos de promover a saúde e bem estar das crianças, promover 
competências emergentes, minimizar atrasos desenvolvimentais, remediar 
deficiências, prevenir a deterioração funcional, e promover uma parentalidade 
adaptativa bem como o funcionamento global familiar. Estes objectivos são 
atingidos através de serviços individualizados terapêuticos, educacionais e 
desenvolvimentais fornecidos às crianças bem como às suas famílias." (pp. 
XVII) 
De acordo com os autores, a intervenção precoce baseia-se em três 
pressupostos. 
Primeiro, todos os organismos adaptam-se ao seu ambiente e o potencial 
de comportamento e desenvolvimento não são nem predeterminados aquando o 
nascimento por factores genéticos fixos, nem limitados por um período crítico 
restrito para além do qual a mudança é impossível. Existe evidência que as 
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influências genéticas, excepto no caso de síndromes genéticas raras, não podem 
ser consideradas influências suficientes no comportamento e desenvolvimento 
humano. Os altos níveis de variabilidade individual encontrados, quando as 
influências genéticas são relacionadas com o comportamento e desenvolvimento, 
são uma razão porque estas influências são consideradas necessárias mas não 
suficientes (Wachs, 2000). Por exemplo, o Ql de indivíduos com Trissomia 21 
varia de severo a médio inferior (Pueschel & Thuline cit. in Wachs, 2000). 
Efectivamente, para Wachs (2000), a variabilidade individual é uma consequência 
necessária de interacções complexas entre influências múltiplas, em que cada 
uma delas é uma contribuição necessária, mas não suficiente para o 
desenvolvimento. 
O Modelo Transaccional de Sameroff & Fiese (2000) é um modelo 
importante para fundamentar este pressuposto uma vez que o desenvolvimento 
da criança é encarado como o produto de interacções contínuas e dinâmicas 
entre a criança e as experiências do contexto social e familiar ou seja, a criança 
encontra-se num estado de reorganização activa e não pode ser vista como 
mantendo as características congénitas como qualidades estáticas (Sameroff, 
1975). 
Trata-se de uma perspectiva diferente do modelo médico dominante nos 
anos 60-70 segundo o qual qualquer deficiência é o resultado de um dano 
fisiológico e que predispõe os seus praticantes a pensar numa condição que 
requer um tratamento apropriado (Llewellyn & Hogan, 2000). Pasamanick & 
Knobloch (1973) definem o conceito de morbilidade ligada à reprodução, que se 
refere a um continum desde a morte até vários níveis de deficiência, como o 
impacto de eventos negativos tais como complicações na gravidez e/ ou partos 
prematuros que conduzem ao desenvolvimento de desordens neuropsiquiátricas. 
Trata-se de um modelo cujo enfoque é a base orgânica da deficiência e que não 
reconhece a importância dos factores ambientais. 
O segundo pressuposto é que o desenvolvimento resulta da interacção 
entre a criança e os contextos em que está inserida. O modelo conceptual de 
Brofenbrenner (1993) é muito importante para a teoria e prática da intervenção 
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precoce relativamente a alguns aspectos, nomeadamente a compreensão da 
ecologia da família e a promoção de oportunidades de aprendizagens em 
contexto natural (Bairrão & Almeida, 2003). 
O terceiro pressuposto é a necessidade de uma abordagem 
interdisciplinar. Esta é necessária para a adopção de uma abordagem de 
intervenção individualizada que tem em conta as necessidades únicas da criança 
e família (Simeonsson, 2000). 
1.2. A PERSPECTIVA SISTÉMICA E ECOLÓGICA 
As perspectivas actuais em Intervenção precoce, baseadas num modelo 
ecossistémico e transaccional realçam o papel dos diferentes contextos de vida 
das crianças e o seu impacto no desenvolvimento (Almeida, 2002). 
Segundo Bairrão (1992) verifica-se uma adesão às abordagens 
transaccionais e às perspectivas ecológicas na medida em que estas fornecem 
modelos mais poderosos para a compreensão dos fenómenos psicológicos. Por 
outro lado, a abordagem comportamental filia-se numa perspectiva interaccionista 
segundo a qual a mudança dos comportamentos resulta da interacção das 
entidades consideradas separadamente, o indivíduo e o ambiente, de acordo com 
a relação funcional antécédente-conséquente. As abordagens comportamentais 
apresentam limitações na medida em que não tomam em conta as covariações de 
respostas concorrentes e sequenciais, nem os ecossistemas físicos e sociais 
onde aquelas se processam (Bairrão, 1992). Pelo contrário, nas abordagens 
transaccionais a unidade de análise corresponde a entidades holísticas tais como 
eventos, processos psicológicos e ambientes. O todo não é composto de 
elementos separados mas é uma confluência de factores inseparáveis e 
interdependentes (Altman & Rogoff, 1987). 
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1.2.1. O MODELO TRANSACCIONAL DE SAMEROFF E CHANDLER 
Sameroff & Fiese (1990) ilustram o modelo transaccional ao descrever um 
exemplo que demonstra que o resultado da criança em qualquer altura não é, 
nem uma função do estado inicial da criança, nem do estado inicial do ambiente, 
mas uma função complexa das inter-relações entre a criança e o ambiente ao 
longo do tempo. 
Assim, o comportamento da criança é o produto das transacções entre o 
fenótipo (ex. a criança), o mesótipo (ex. fonte de experiências externas) e o 
genótipo (ex. a organização biológica) (Sameroff & Fiese, 2000). 
No âmbito deste modelo, os autores realçam a importância dos processos 
de regulação entre a criança, a família e os sistemas culturais, que devem ser 
analisados na sua dimensão temporal, objectivos, níveis de representação e 
contribuições específicas da criança. Consideram três níveis nos processos de 
regulação em constante interdependência: 
■ Macroregulações - constituem as mudanças significativas na 
experiência e continuam por um período alargado de tempo, sendo 
marcadas pelo código cultural; 
■ Miniregulações - são, predominantemente, actividades de rotina que 
incluem o vestir, o alimentar e a disciplina, que se repetem numa base 
diária e se desenvolvem ao nível do código familiar; 
■ Microregulações - são, padrões automáticos de interacções 
momentâneas entre a criança e o adulto que dela cuida. 
As regulações desenvolvimentais em cada um destes níveis podem ser 
conceptualizadas em termos de códigos: o código cultural, o código familiar e o 
código parental. O código cultural inclui as características complexas que 
organizam o sistema de cuidados à criança de uma sociedade e que incorporam 
elementos da socialização e da educação. O código familiar regula o 
desenvolvimento da criança através da combinação de factores que passam 
através de gerações, inclui os esforços coordenados de mais de duas pessoas e 
fornece um sentido de pertença a um grupo. O código parental inclui o 
7 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capítulo I: Modelos Teóricos de Referência em Intervenção Precoce 
comportamento individual de cuidados dos pais no entanto, este tem origem nos 
códigos familiar e cultural. 
O modelo transaccional tem implicações importantes para a intervenção 
precoce, particularmente ao identificar objectivos e estratégias de intervenção. 
Uma análise do sistema regulatório é necessária para definir qual a forma mais 
eficaz de intervenção. Os autores identificam três tipos de estratégias de 
intervenção: 
■ A remediação que se destina a introduzir modificação na criança com a 
ocorrência de eventuais modificações nos pais e que tem como principal 
objectivo a adequação da criança a competências parentais pré-existentes, 
que seriam adequadas se a criança tivesse as respostas apropriadas. 
■ A redefinição que está indicada quando os códigos familiares não 
enquadram nem aceitam o comportamento da criança e tem como principal 
objectivo a facilitação de interacções parentais mais adequadas, actuando 
no contexto da experiência presente e não relativamente a acontecimentos 
do passado, implicando que os pais conseguem identificar áreas de 
funcionamento normal; e 
■ A reeducação que se refere ao ensino dos pais e está indicada quando 
estes não têm as competências parentais básicas para regular o 
comportamento do seu filho e o comportamento parental adequado não 
fizer parte do seu repertório. 
1.2.2.0 MODELO ECOLÓGICO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
O modelo ecológico de Brofenbrenner (1979) apresenta igualmente 
conceitos importantes para a fundamentação da prática em intervenção precoce. 
Brofenbrenner (1993) define a ecologia do desenvolvimento como o 
"estudo científico da acomodação progressiva e mútua entre um organismo 
biopsicológico altamente complexo, activo e em crescimento - caracterizado por 
capacidades dinâmicas e interrelacionadas de pensamento, sentimento e acção -
e as propriedades em mudança dos cenários imediatos em que vive a pessoa em 
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desenvolvimento, e na medida em que esse processo é afectado pelas relações 
em que os cenários se inscrevem". 
É neste sentido que Brofenbrenner conceptualiza o contexto do 
desenvolvimento, em termos de uma hierarquia de sistemas com quatro níveis 
progressivamente mais abrangentes: o microssistema, o mesossistema, o 
exossistema, e o macrossistema (Bairrão, 1992). 
O microssistema é um padrão de actividades, papéis e relações 
interpessoais experienciadas pela pessoa em desenvolvimento num dado cenário 
com características físicas particulares, sociais e simbólicas que convidam, 
permitem ou inibem a interacção progressivamente mais complexa, e actividades 
no ambiente imediato (Brofenbrenner, 1993). 
O mesossistema compreende as ligações e processos que ocorrem em 
dois ou mais cenários que contêm a pessoa em desenvolvimento (Brofenbrenner, 
1993). 
O exossistema compreende as ligações e processos que têm lugar entre 
dois ou mais cenários em que, pelo menos um deles inclui a pessoa em 
desenvolvimento, mas no qual ocorrem acontecimentos que influenciam 
indirectamente os processos dos cenários imediatos nos quais a pessoa vive 
(Brofenbrenner, 1993). 
O macrossistema consiste nas superestruturas do micro, meso, e 
exossistema de uma dada cultura subcultura ou outra estrutura social, com 
particular referência aos sistemas de crenças instigativas do desenvolvimento, 
fontes, riscos, estilos de vida, oportunidades estruturantes, opções de vida e 
padrões de trocas sociais que estão incluídos nos sistemas mais alargados 
(Brofenbrenner, 1993). 
No modelo bio-ecológico, é feita uma distinção clara entre ambiente e 
processo. As características dos contextos, dos processos e das pessoas 
interagem ao longo do tempo para promover o desenvolvimento. A formulação 
recente do modelo bio-ecológico de desenvolvimento de Brofenbrenner & Morris 
(1998) enfatiza a importância dos processos proximais. Estes constituem formas 
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de interacção no ambiente imediato, tais como a alimentação ou confortar um 
bebé. No modelo bio-ecológico de Brofenbrenner & Morris (1998), o 
desenvolvimento individual é influenciado pelo tempo histórico e também pelo 
tempo momento a momento, dia-a-dia, no qual os processos proximais ocorrem. 
Duas proposições definem as propriedades do modelo: 
■ Proposição I - O desenvolvimento humano ocorre através de 
processos de interacção recíprocas, progressivamente mais 
complexas entre um organismo humano bio-psicológico activo e as 
pessoas objectos e símbolos no seu ambiente imediato. 
■ Proposição II - A forma, poder, conteúdo e direcção dos processos 
proximais que influenciam o desenvolvimento variam 
sistematicamente como uma função conjunta das características 
da pessoa que se desenvolve, do ambiente - quer imediato quer 
remoto - no qual os processos ocorrem, da natureza dos 
resultados desenvolvimentais e das continuidades e mudanças 
sociais ao longo do tempo histórico. 
Após ter examinado a ecologia do desenvolvimento humano 
Brofenbrenner (2005) retirou princípios de desenvolvimento que ele identifica 
como sendo a base para que a criança realize o seu potencial genético para a 
competência e a personalidade (Tabela 1). 
Tabela 1 - Princípios de Desenvolvimento (Brofenbrenner, 2005). 
Primeiro Princípio Para se desenvolver intelectual, emocional, social e 
moralmente o bebé necessita de efectuar interacções 
contingentes recíprocas, progressivamente mais complexas, 
com uma ou mais pessoas mais velhas com quem a criança 
desenvolva uma ligação emocional forte, recíproca e 
irracional. Essas pessoas são responsáveis pelo bem-estar e 
desenvolvimento, se possível durante toda a sua vida. 
Segundo Princípio O estabelecimento e manutenção de padrões de 
interacção recíproca progressivamente mais complexas e a 
vinculação emocional existente entre o educador e a criança 
dependem, em grande parte, da disponibilidade e 
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envolvimento de outro adulto, um terceiro interveniente que 
dá assistência, encoraja, desmistifica, dá importância e 
demonstra admiração e afecto pela pessoa encarregada de 
desenvolver actividades e de cuidar da criança. 
O processo de desenvolvimento gradual de 
actividades conjuntas contingentes e recíprocas entre uma 
criança e um adulto que gostam um do outro apenas 
incentiva o desenvolvimento da criança caso tenha lugar 
regularmente, por períodos prolongados e sob condições em 
que não se registem, normalmente, interrupções frequentes 
e pressões extremas a nível ambiental ou emocional. 
O estabelecimento de padrões de interacção 
interpessoal progressiva sob condições de forte vinculação 
mútua conduz a receptividade da criança para outras 
características dos ambientes físico, social e, em devido 
tempo - simbólicos imediatos, que convidam a investigação, 
manipulação, elaboração e imaginação. Tais actividades por 
seu turno também aceleram e apoiam o desenvolvimento 
psicológico da criança. 
O funcionamento efectivo dos processos de 
educação da criança na família e noutros ambientes em que 
a criança se movimenta exige o estabelecimento de padrões 
modernos de troca de informação, comunicação recíproca, 
condescendência e confiança mutua entre os ambientes 
principais em que as crianças e os pais vivem as suas vidas. 
Nas sociedades contemporâneas, esses ambientes são o 
lar, as creches, a escola e o local de trabalho dos pais. 
O funcionamento eficaz dos processos de 
educação da criança no seio da família e noutros ambientes 
exige a criação de politicas e práticas públicas que facultem 
o espaço, o tempo, a estabilidade, a importância, o 
reconhecimento, os sistemas de crença, as tradições e as 
acções necessários para apoiar as actividades de educação 
das crianças, não apenas por parte dos pais, educadores e 
outros profissionais, mas também por parte de familiares, 
amigos vizinhos, colegas, comunidades e das principais 
instituições económicas, sociais e politicas de toda a 
sociedade. 
Brofenbrenner (2005) especifica elementos fundamentais, necessários 
para o processo de desenvolvimento da criança, os quais são galvanizados 
através de interacções recíprocas, com uma ou mais pessoas, que desenvolvem 
vinculações recíprocas com a criança. O autor salienta que devemos estar 
atentos às influências culturais, nomeadamente a forte prevalência de famílias 
monoparentais, a pobreza, a instabilidade e a inconsistência da vida quotidiana 
Terceiro Princípio 
Quarto Princípio 
Quinto Princípio 
Sexto Principio 
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que afecta todas as classes sociais. De facto, atendendo a vários indicadores do 
bem-estar actual das crianças, Brofenbrenner está pouco optimista relativamente 
ao nível pelo qual o ambiente alargado promove o desenvolvimento dos 
processos proximais. O autor salienta o caos crescente na vida das famílias que 
interrompe e minimiza a formação e estabilidade das relações e das actividades 
que são essenciais para o crescimento psicológico. O autor sugere que, nos EUA, 
um dos maiores riscos para o desenvolvimento saudável das crianças pode ser o 
risco da perda ou disrupção das importantes relações com os prestadores de 
cuidados (Fenichel, 2002). 
Um pressuposto importante nos princípios enunciados por Brofenbrenner 
(2005), é que o desenvolvimento da criança só é facilitado pela actividade 
recíproca, se essa actividade tiver lugar regularmente, durante períodos alargados 
da vida da criança, e em circunstâncias que não sejam repetidamente 
interrompidas ou sujeitas a pressões significativas do ambiente. 
O Quinto Principio de Desenvolvimento de Brofenbrenner (2005) sugere 
que, os efeitos prejudiciais da instabilidade são mediados. Por fim, o sexto 
princípio do autor assenta nas directivas principais a ter em conta nas políticas e 
actividades que têm o objectivo de fomentar o desenvolvimento da criança e 
melhorar a vida das famílias na sociedade moderna. 
1.2.3. O MODELO DOS SISTEMAS DESENVOLVIMENTAIS ("DEVELOPMENTAL 
SYSTEMS MODEL") 
Guralnick (2005) integrou a ciência do desenvolvimento normativo e a 
ciência desenvolvimental do risco ou deficiência num quadro de referência 
desenvolvimental que constitui a base do Modelo dos Sistemas 
Desenvolvimentais. O autor identifica mediadores dos resultados no 
desenvolvimento da criança, nomeadamente padrões de interacção familiares 
críticos: 1) qualidade das transacções pais-criança, 2) experiências da criança 
orquestradas pela família, e 3) condições de saúde e de segurança propiciadas 
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pela família. A relação entre os padrões familiares de interacção e os resultados 
no desenvolvimento da criança, fornece detalhes importantes para orientar o 
princípio central de manter a orientação desenvolvimental no Modelo dos 
Sistemas Desenvolvimentais. Mais especificamente, esta orientação sugere que o 
objectivo central da intervenção precoce para crianças em risco é optimizar estes 
três padrões familiares de interacção. Segundo o autor, poderão ser necessárias 
actividades terapêuticas centradas na criança mas é melhor enquadrá-las nas 
experiências orquestradas pela família. Este quadro de referência 
desenvolvimental do Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais indica claramente 
que se centra na família e que qualquer intervenção deve colocar o enfoque na 
família. Efectivamente, o autor refere que são vários os desafios com que as 
famílias têm de lidar como consequência de terem uma criança em risco biológico 
ou com uma deficiência. Nomeadamente, necessidades de informação, mal-estar 
interpessoal e familiar, necessidades de recursos e questões de confiança. Estes 
desafios podem, conjunta ou independentemente, ter dimensão suficiente para 
criar stresse em um ou mais padrões de interacção familiares comprometendo o 
desenvolvimento óptimo da criança. Neste quadro de referência, a tarefa do 
sistema de intervenção precoce é minimizar ou prevenir estes factores de risco e 
manter as forças da família. Para tal, primeiro são avaliados os factores de risco 
em conexão com as características familiares como a saúde mental, a capacidade 
intelectual e as práticas e atitudes educativas. Posteriormente, em conjunto com a 
família, é desenvolvido e implementado um conjunto de serviços e de recursos. 
Por conseguinte, a família é fortalecida de forma a manter um nível óptimo de 
padrões familiares de interacção. 
As componentes estruturais chave e relações entre as componentes do 
Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais são apresentadas na Figura 1. Cada 
uma das componentes constitui o seu próprio microssistema envolvendo relações 
com outras componentes, um processo para seguir de forma a estabelecer e 
prosseguir objectivos e actividades, e protocolos e instrumentos para reunir 
informação e para guiar o processo de tomada de decisão. 
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Sai do 
sistema 
Passa 
Não 
Sim 
Avaliação 
Interdisciplinar 
Programa Preventivo 
de Inter. Precoce 
Risco 
Supervisão 
do programa 
T 
Não 
Sim 
Não 
Entra no 
Programa 
Avaliação 
dos factores 
de risco 
Desenvolvimento e 
implementação do 
Programa 
Monitorização e 
avaliação dos 
resultados 
Plano de 
transição 
Figura 1 - O Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais para a Intervenção precoce. Adaptado de 
Guralnick, M. (2005). 
Resumidamente, o Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais baseia-se 
em quatro características: 
■ Conduzir programas de Intervenção precoce para crianças em risco e suas 
famílias; 
■ Maximizar os padrões de interacção familiar; 
■ Ter em conta eventuais factores de stresse relacionados com o risco e 
com a incapacidade; 
■ Promover serviços de base comunitária. 
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1.2.4. IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA 
Bailey & Wolery (1992) operacionalizaram, a partir dos modelos ecológico 
e transaccional, conceitos e variáveis importantes para o trabalho em Intervenção 
precoce (Tabela 2). Para estes autores, uma intervenção eficaz tem em 
consideração efeitos e perspectivas múltiplas e aplica estratégias nos múltiplos 
níveis de um sistema (estratégias que são consistentes com as crenças, valores e 
percepções dos participantes). 
Tabela 2 - Níveis do sistema ecológico: Implicações para a Intervenção precoce - Adaptado de 
Bailey e Wolery (1992)  
Nível do sistema Definição Tarefas do profissional 
A Criança Criança com ou em risco de Conhecer as características 
uma deficiência desenvolvimentais das crianças; 
Conhecer condições incapacitantes e os 
seus efeitos; 
Avaliar os pontos fortes e necessidades 
das crianças. 
Microssistema Cenário no qual a criança Compreender a influência do contexto no 
passa uma porção comportamento; 
significativa do seu tempo Estar a par da variedade de ambientes 
típicos; 
Trabalhar com e nos ambientes típicos; 
Modificar os ambientes para ir de 
encontro às necessidades das crianças; 
Ajudar as crianças a adaptarem-se às 
exigências ambientais; 
Avaliar as necessidades e recursos da 
família. 
Mesossistema Consiste nas relações entre Reconhecer e resolver problemas; 
os microssistemas dos quais Conhecer e utilizar estratégias de 
a criança faz parte numa comunicação eficazes; 
altura particular da sua vida Participar no trabalho e promover o 
desenvolvimento de equipas 
interdisciplinares; 
Facilitar a participação das famílias nas 
equipas e no processo de tomada de 
decisão; 
Facilitar a transição de um programa para 
outro. 
Exossistema Consiste em estruturas Conhecer e aderir às regulamentações; 
societais concretas que Fornecer serviços de coordenação de 
influenciam as actividades do caso; 
microssistema Compreender como as estruturas 
societais influenciam o funcionamento 
familiar; 
Analisar a variedade e coordenação de 
serviços disponíveis; 
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Envolver as famílias no processo de 
decisão das políticas e práticas dos 
programas; 
Reconhecer e utilizar os efeitos positivos 
das redes de apoio informais. 
Macrossistema Consiste em contextos 
culturais e legislativo-judiciais 
nos quais o micro, meso e 
exossistema operam 
Justificar os serviços; 
Avaliar os serviços nos seus contextos 
sociais; 
Desenvolver novos serviços e renovar os 
existentes. 
Efectivamente, conceptualizada a partir dos modelos ecológico e 
transaccional, a intervenção precoce considera a criança nos diferentes níveis do 
ecossistema, cada um relacionado com o outro, sendo estas influências 
bidireccionais e transaccionais. Certas características e componentes têm sido 
associadas aos programas de intervenção precoce. Passamos a descrever 
algumas considerações associadas a cada uma das grandes componentes do 
Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais, nomeadamente ao nível do despiste e 
da sinalização, da avaliação da criança pela equipa interdisciplinar, da avaliação 
das características da família, dos serviços e da transição. 
1.2.4.1. Despiste e Sinalização 
A componente programa de despiste e sinalização do modelo de 
Guralnick (2005) procura ser consistente com o princípio relativo à importância da 
identificação e detecção precoces. 
O racional para sistemas eficazes de despiste e identificação precoces 
baseia-se em três pressupostos. Primeiro, a intervenção precoce pode minimizar 
os efeitos dos atrasos de desenvolvimento e prevenir ou atenuar os efeitos 
adversos dos factores de risco ambientais e biológicos. Segundo, a intervenção é 
tanto mais eficaz quanto mais cedo tiver início. Terceiro, sistemas de despiste e 
identificação precoce eficazes podem resultar em serviços de remediação e 
intervenção precoces (Gilliam, Meisels & Mayes, 2005). 
Bailey & Wolery (2002) identificaram factores claros, que salientam a 
necessidade de uma identificação mais precoce, nomeadamente: mudanças 
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rápidas na tecnologia para despiste de perturbações genéticas; o 
desenvolvimento de novos instrumentos clínicos de despiste; evidência de que as 
alterações de comportamento são altamente prognosticas de posteriores 
problemas sociais e comportamentais; investigação que documenta a validade 
das preocupações parentais relativamente ao desenvolvimento precoce; 
orientações emergentes para que os pediatras incorporem despistes sistemáticos 
na prática para todas as crianças; e a evidência cumulativa da eficácia da 
intervenção precoce. 
De facto, a intervenção precoce depende da identificação precoce, daí a 
importância de sistemas eficazes e eficientes de despiste, avaliação e sinalização. 
De Moor, Van Waesberghe, Hosman, Jaeken & Miedema (1993) 
salientam a necessidade de um sistema de detecção, baseado num plano politico 
nacional, desenvolvido para promover a colaboração entre instituições e 
profissionais, bem como a utilização de testes de despiste que devem ser fiáveis, 
válidos e estandardizados. 
Os autores descrevem vários princípios dos sistemas de despiste ao nível 
da comunidade: 
1. O despiste deve ser periódico e disponível sempre que necessário; 
2. Sistemas de despiste eficazes devem focalizar-se em todas as áreas de 
desenvolvimento das crianças; 
3. Os procedimentos de despiste devem empregar uma variedade de 
métodos e informantes; 
4. Os instrumentos de despiste devem possuir propriedades psicométricas 
adequadas; 
5. Os instrumentos utilizados para o despiste devem ser eficientes; 
6. Os sistemas de despiste devem ter procedimentos claros de articulação e 
sinalização para avaliação e intervenção subsequentes. 
Gilliam et ai., (2005) fazem algumas recomendações para um despiste 
eficaz centrado na comunidade. Os autores fornecem um modelo para a 
implementação de um sistema abrangente de detecção precoce a partir dos 
vários sistemas de saúde e educação disponíveis e dos factores de risco 
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amplamente documentados. Neste modelo incluem-se os despiste pré e peri natal 
centrados no hospital e nos sistemas de cuidados e educação pré-escolar, a 
utilização do estatuto de risco como uma forma de despiste e a utilização dos 
factores de risco para criar um sistema de monitorização. 
Segundo os autores, o pessoal hospitalar pode facilmente identificar 
muitos factores de risco conhecidos. Estes incluem a prematuridade, anomalias 
genéticas, anomalias metabólicas, anóxia no parto, exposição a infecções durante 
a gestação ou parto, exposição a drogas ou álcool durante a gestação. Para além 
destas questões médicas, vários indicadores sociais de risco podem ser 
facilmente obtidos pelo pessoal hospitalar. Juntos, os factores de risco sociais e 
médicos podem ser utilizados num inventário para identificar crianças em risco de 
atraso de desenvolvimento. 
Os estabelecimentos de educação pré-escolar são igualmente contextos 
importantes no despiste de crianças em risco de atraso de desenvolvimento. 
Mais, os autores referem que, para além dos métodos de despiste 
possíveis nos hospitais e sistemas de educação, as crianças podem ser 
identificadas unicamente com base no seu estatuto de risco e na sua elegibilidade 
para serviços de apoio social. Como uma rotina dos serviços de protecção das 
crianças e atendendo ao seu estatuto de risco observável, estas crianças devem 
ser identificadas para o despiste desenvolvimental e sócio-emocional. 
Similarmente, os irmãos de crianças com atrasos de desenvolvimento ou 
condições genéticas estão numa categoria de risco e devem ter acesso a 
despistes periódicos. 
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1.2.4.2. A Avaliação da equipa interdisciplinar 
Globalmente o objectivo da avaliação é obter informação e compreensão 
facilitadoras do desenvolvimento e competências funcionais da criança na família 
e comunidade (Meisels & Atkins-Burnett, 2000). 
Segundo Guralnick (2000) o principal objectivo da avaliação da equipa 
interdisciplinar é desenvolver planos e recomendações, incluindo a identificação 
de recursos na comunidade para ir de encontro às necessidades da criança e da 
família identificadas. Para tal, a avaliação da equipa interdisciplinar deverá atingir 
pelo menos cinco resultados: 1) estabelecer padrões de desenvolvimento e de 
saúde da criança e obter o perfil de funcionamento da família no contexto da 
comunidade; 2) determinar áreas nas quais é necessária informação adicional; 3) 
estabelecer um diagnóstico ou pelo menos as fontes prováveis das dificuldades 
da criança, com os objectivos de estabelecer ligações entre a família e grupos de 
apoio a pais específicos e determinar a elegibilidade para serviços; 4) elaborar 
recomendações e sugestões para a intervenção; e 5) estabelecer um quadro de 
referência para avaliações orientadas para a intervenção. 
A abordagem tradicional da avaliação é caracterizada pela avaliação 
formal das crianças sob condições normalizadas. A avaliação era conduzida 
exclusivamente por profissionais e o enfoque era colocado na determinação de 
níveis desenvolvimentais. O processo enfatizava também a identificação dos 
défices da criança com objectivos remediativos. Esta abordagem pode resultar em 
objectivos pouco funcionais, uma vez que os profissionais não estão a par dos 
ambientes típicos das crianças (Bailey & Wolery, 1992). Actualmente, a avaliação 
é considerada incompleta se não considerar a criança em relação com sua 
família; ou seja, a criança na família num ecossistema mais vasto (Meisels & 
Atkins-Burnett, 2000). Efectivamente, as famílias variam em função de diversas 
dimensões que influenciam o desenvolvimento da criança pelo que, a relação e 
interacções entre a criança e a família deve ser a pedra angular da avaliação 
(Greenspan & Meisels, 1996). 
O desenvolvimento não é o resultado de variáveis ou factores isolados. A 
partir de um quadro de referência em que a variabilidade individual é uma 
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consequência necessária de interacções complexas entre influências múltiplas, 
Wachs (2000) sugere princípios para a avaliação e intervenção dos quais 
destacamos alguns. Primeiro, o enfoque da avaliação e da intervenção deve ser 
multi e não unidimensional. Segundo Wachs, se aceitarmos o pressuposto de que 
uma criança exposta a um factor de risco, muito provavelmente, estará exposta a 
outros factores de risco, uma implicação crítica é a necessidade de avaliar o 
padrão de factores de risco em covariação para uma determinada criança antes 
de planear uma intervenção. Para o autor, ocorre uma maior previsão quando 
factores de risco e factores protectores múltiplos são considerados 
conjuntamente, em vez de isoladamente. Wachs também salienta a necessidade 
de se incluir o contexto nas estratégias de avaliação e intervenção. Para o autor, 
é importante observar o funcionamento das crianças numa variedade de 
situações microcontextuais de forma a identificar os nichos facilitadores ou não do 
desenvolvimento subsequente da criança. 
Pelo contrário, o modelo tradicional das crianças centrava-se em 
circunstâncias controladas em ambientes estruturados (Meisels & Atkins-Burnett, 
2000). A avaliação centrada na criança num ambiente controlado, não tem em 
conta o estudo da criança inserida num contexto ou estudo do próprio processo 
de desenvolvimento. Brofenbrenner (1979) refere-se a este aspecto como a 
ciência do comportamento estranho, das crianças em situações estranhas, com 
adultos estranhos, pelos menores períodos de tempo possíveis. 
As considerações relativas ao contexto da avaliação chamam a atenção 
para as questões da validade ecológica. A validade ecológica refere-se ao facto 
de se saber se um ambiente experienciado pelos indivíduos, adultos ou crianças, 
numa investigação científica, possui as propriedades que o investigador supõe 
existirem. Na prática, a avaliação deverá pugnar por uma validade ecológica e 
essa atitude traduz-se na utilização de estratégias e medidas que tenham 
relevância imediata para a intervenção com os sujeitos e esteja adequada aos 
seus cenários de vida (Bairrão, 1994). Efectivamente, qualquer tentativa para 
apreender a complexidade do desenvolvimento exige a adopção de um enfoque 
que perspective a criança de forma holística e integrada. 
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A avaliação das crianças no seu ambiente natural fornece informação que 
pode ser usada para determinar o funcionamento actual da criança. A dissonância 
entre valores, expectativas e prioridades dos vários ambientes da criança, pode 
provocar uma realização flutuante (Benner, 1992). O Contexto Naturalista versus 
Clínico é um dos pressupostos que caracterizam a avaliação ecologicamente 
válida (Tabela 3). Benner (1992) define a avaliação ecologicamente válida como o 
sistema da avaliação da criança, análise ambiental e identificação de forças e 
necessidades da família. 
Tabela 3 - A Avaliação Ecologicamente Válida. Adaptado de Benner (1992) 
Pressupostos Racional 
Contextos Naturalistas versus Clínicos A avaliação das crianças no seu ambiente 
natural fornece informação que pode ser 
usada para determinar o funcionamento 
actual da criança. 
Avaliação do ambiente natural da criança A análise do contexto no qual o 
comportamento ocorre fornece informação 
essencial para a interpretação dos resultados 
de avaliação 
Reciprocidade dinâmica das relações na 
avaliação da criança 
Os contextos nos quais a avaliação da 
criança é conduzida influenciam directa e 
indirectamente o comportamento de todas as 
pessoas envolvidas nesse contexto 
As percepções criam uma realidade A perspectiva de cada pessoa acerca do 
funcionamento da criança é uma realidade 
independentemente das discrepâncias entre 
essas perspectivas e o comportamento actual 
da criança 
A inter-relação do funcionamento da criança e 
mesossistema 
Cada criança representa um conjunto único 
de mesossistemas no qual participa. 
Uma última consideração relativamente à avaliação, prende-se com um 
dos Princípios da Avaliação na Infância enunciados por Greenspan & Meisels 
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(1996), segundo o qual, a avaliação deve ser baseada num modelo integrado do 
desenvolvimento. 
A maioria dos programas de intervenção precoce envolve equipas 
multidisciplinares nas quais, cada membro conduz avaliações separadas e 
implementa planos separados por área disciplinar (McGonigel, Woodruff & 
Roszmann-Millican, 1994). Uma estratégia que pode facilitar uma abordagem 
mais integrada na avaliação é a Avaliação Transdisciplinar Centrada no Jogo 
(Linder, 1990), uma vez que é uma abordagem natural e funcional que resulta em 
informação significativa. Esta informação traduz-se rapidamente em objectivos e 
estratégias de intervenção. Nesta abordagem, um aspecto a salientar, prende-se 
com o carácter holístico da avaliação (todos os membros da equipa observam os 
mesmos comportamentos ao mesmo tempo com base num instrumento de 
avaliação comum). Efectivamente, ter o mesmo quadro de referência permite que 
todos tenham os mesmos fundamentos e facilita a comunicação (Linder, 1990). 
1.2.4.3. Avaliação das características da família 
O Modelo dos Sistemas Desenvolvimentais de Guralnick (2005) ilustra o 
papel central dos padrões de interacção e características familiares nos 
resultados na criança. 
Efectivamente, a investigação demonstra que as características da 
família, tais como o estatuto sócio-económico, a saúde mental dos pais, estilos de 
funcionamento e de "coping" da família, ambiente familiar, apoio social e atitudes 
parentais contribuem para os resultados na família e na criança e são importantes 
para considerar na intervenção precoce (Kelly, Booth-LaForce & Spieker, 2005). 
Assim, é importante que os profissionais tenham conhecimentos firmes da 
importância das características da família e funcionamento da criança e das 
formas como as características da família contribuem para esse funcionamento. 
As estratégias para a avaliação da família incluem abordagens, quer 
informais, quer formais. 
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Kelly et ai., (2005) argumentam que a avaliação da família deve centrar-
se na relação. Orientações práticas sugerem que, de forma a colocar o enfoque 
nas forças e necessidades da família, as conversas devem ser informais e com 
questões abertas. Os profissionais devem dar oportunidades e tempo, para que 
os pais partilhem as suas histórias, preocupações e sentimentos. É apropriado 
começar com questões directamente relacionadas com as suas práticas 
parentais. Estas questões são centrais para os objectivos da intervenção precoce, 
que apoiam o papel parental e colocam o enfoque na razão porque os 
profissionais começam uma relação com a família. 
Outra abordagem informal para a avaliação das necessidades da família 
é a avaliação baseada nas rotinas proposta por McWilliam (2005). Esta, consiste 
numa exploração das necessidades de funcionamento diário das crianças e 
famílias, organizada por momentos do dia e eventos frequentes. Segundo o autor, 
esta abordagem tem implicações para o planeamento da intervenção e prestação 
de serviços: 1) nas reuniões, a família fala mais do que os profissionais, 2) o 
plano de intervenção tem resultados mais específicos, 3) os resultados são 
claramente funcionais para a criança e família, 4) o plano é desenvolvido numa 
linguagem clara, 5) os objectivos não são específicos de uma disciplina, 6) um 
modelo de consultadoria, transdisciplinar é mais exequível. 
Relativamente a métodos formais de avaliação da família, várias escalas 
avaliam características psicossociais específicas, tais como o funcionamento 
familiar, o "coping" familiar, o ambiente familiar, o suporte social e as atitudes 
parentais (Krauss, 2000; Kelly et ai., 2005). 
Os métodos formais de avaliação da família devem ser utilizados com 
estratégias de avaliação mais informais baseadas em entrevistas (Krauss, 2000). 
Contudo, se os pais ficam mais confortáveis com uma avaliação menos pessoal, 
relacionada com as suas necessidades identificadas, e preferem completar uma 
avaliação escrita, os profissionais podem manter-se focados na família e deixá-la 
decidir se quer preencher formas escritas (Kelly et ai., 2005). 
De entre as escalas que avaliam diversos aspectos do funcionamento 
familiar podemos exemplificar: a Escala de Envolvimento dos Pais/Prestadores de 
Cuidados (Farran, Kasari, Comfort & Jay, 1986), que avalia a interacção pais-
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criança; a Escala de Estilo de Funcionamento Familiar (Dunst, Trivette & Deal, 
1988); o Inventário de Apoio Social (Dunst, Trivette & Deal, 1988); a Home 
(Caldwell & Bradley, 1984), que avalia a qualidade do ambiente familiar. 
Relativamente à avaliação das necessidades da família, Bailey & 
Simeonsson (1988) desenvolveram um instrumento, o Questionário das 
Necessidades da Família, que inclui seis áreas (informação, apoios, explicar aos 
outros, serviços da comunidade, financeira e funcionamento da família). Trata-se 
de um instrumento que as famílias consideram aceitável e útil (Bailey & Powell, 
2005). Bailey & Powell (2005) concluíram, ainda, a partir dos dados recolhidos de 
11 estudos envolvendo o Questionário das Necessidades da Família, que as 
necessidades de informação têm, consistentemente, classificações mais altas do 
que as restantes. A avaliação das necessidades e recursos da família é vital, não 
só porque os recursos são importantes para o desenvolvimento da criança e da 
família, mas também porque o processo de identificação das necessidades 
constitui uma plataforma para uma abordagem centrada na família (McWilliam, 
2005), que se apoia na colaboração entre os membros da família e os 
profissionais (Dinnebeil, Hale & Rule, 1999). 
Uma dimensão importante diz respeito à avaliação das percepções 
familiares acerca dos serviços de Intervenção precoce. Simeonsson (1995) 
argumenta, que para além de documentar a satisfação, é importante documentar 
as expectativas das famílias, uma vez que estas desempenham um papel central 
na definição da natureza e extensão do envolvimento subsequente da família. 
Explorar estas expectativas no início da intervenção é muito importante por ser 
uma fonte de informação que define a individualidade de cada família, e que pode 
ser usada para confirmar os objectivos mútuos, clarificar e/ou corrigir as 
expectativas irrealistas e, ainda, porque serve como referência para o seguimento 
e determinação da congruência entre as expectativas e os resultados 
(Simeonsson et ai., 1996). 
Segundo Krauss (2000), a avaliação das famílias nos programas de 
intervenção precoce ainda tem de demonstrar um nível de consistência na prática 
ou clareza no objectivo. São referidos dois desafios relativamente à avaliação da 
família, nomeadamente: 1) profissionais sem formação adequada para conduzir 
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as avaliações da família e, 2) o hiato entre os procedimentos de avaliação e a 
utilidade pragmática, uma vez que os métodos foram desenvolvidos para fins de 
investigação ou de intervenções terapêuticas. O autor argumenta que é 
necessário demonstrar a eficácia e a adequação dos serviços, mais 
especificamente, investigar as relações entre as estratégias de avaliação e os 
resultados na família (Krauss, 2000). 
Para finalizar, é importante ter sempre em consideração que são as 
características da família que determinam o processo de intervenção, e a relação 
pais-profissionais é o contexto para práticas de avaliação e intervenção de 
sucesso. 
1.2.4.4. Serviços 
Actualmente, existe uma grande diversidade de programas. Bailey & 
Wolery (2002) referem que a descrição dos serviços que as crianças recebem é 
uma tarefa complexa. As modalidades de intervenção variam de acordo com 
dimensões, tais como: o contexto da intervenção (ex. domicilio ou clínico); as 
actividades desenvolvidas (ex. serviços directos, consultadoria); colaboração com 
outros programas; modelos filosóficos e enfoque dos serviços (centrado na 
família, centrado na criança, baseado no jogo); e quantidade do serviço prestado. 
Face a uma diversidade tão grande, uma questão importante prende-se 
com as características dos programas de intervenção precoce de qualidade. 
Atendendo à globalidade da educação precoce (programas de educação 
pré-escolar, Head Start e educação especial) Gallagher, Clifford & Maxwell (2004) 
identificam os componentes de um sistema ideal de serviços (Tabela 4). 
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Tabela 4 - Componentes de um sistema ideal de serviços para a educação precoce. Adaptado de 
Gallagher, Clifford & Maxwell (2004). 
Componentes Racional 
Informação e Apoio Todas as famílias deveriam ter acesso a informação e 
apoios relativos à educação, desenvolvimento da criança 
e serviços da comunidade. 
Despiste Universal 0 sistema de educação precoce ideal deveria oferecer 
despistes de saúde e desenvolvimento sistemáticos e 
contínuos a todas as crianças. 
Continuum de Serviços de 
Alta Qualidade 
0 sistema de educação precoce ideal deveria oferecer 
um continuum de serviços de alta qualidade para 
responder às diversas necessidades das crianças e 
famílias. 
Pessoal Competente Pessoal bem preparado deveria estar presente para 
prestar os serviços às crianças. 
Curriculum Apropriado Um programa desenvolvimental de actividades seria 
aplicado para promover a saúde, o desenvolvimento 
motor, da linguagem, social e emocional, bem como as 
competências cognitivas das crianças. 
Ambiente de 
Aprendizagem 
Construtivo 
Ambientes de aprendizagem construtivos, que 
respondam a parâmetros profissionais, forneceriam 
espaços e equipamentos suficientes em contextos 
atractivos. 
Financiamento Adequado Os serviços teriam fundos adequados para atingir 
objectivos para as crianças. 
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Para a maioria das crianças com deficiências estabelecidas, o plano de 
intervenção adequado deverá englobar uma combinação de serviços e apoios 
(Spiker, Hebbeler & Mallik, 2005), que pode incluir: 
■ Informação sobre a deficiência da criança; 
■ Monitorização da saúde, para ir de encontro às necessidades médicas de 
rotina e especializadas; 
■ Serviços ou terapias individualizadas, para promover a aquisição de 
competências específicas ou melhoria no funcionamento; 
■ Treino e educação parental, cujo enfoque seja a responsividade óptima 
para promover a aprendizagem e a participação da criança nas actividades 
e rotinas diárias; 
■ Oportunidades para interacções com os pares em contextos de grupo. 
Spiker et ai., (2005) referem igualmente que a visão de um sistema 
compreensivo deve envolver uma constelação de serviços e apoios que: 
s Envolvam as famílias em todas as decisões e escolhas de 
objectivos; 
S Enfatizem funções-chave e processos desenvolvimentais que 
apoiem o envolvimento activo e participação da criança em 
actividades e rotinas diárias; 
S Utilizem a informação da avaliação sobre planeamento das 
intervenções, para promover as competências emergentes da 
criança; 
S Utilizem actividades significativas, que ocorrem em contextos 
naturais. 
De facto, Dunst (2002) salienta que os esforços de prestação de serviços 
devem basear-se em modelos de "empowerment" e promoção, baseados nas 
forças e recursos. Os serviços de Intervenção precoce deveriam incluir a criação 
e identificação de oportunidades de aprendizagem e fornecer apoios comunitários 
à família. Neste paradigma, as experiências do quotidiano e as actividades 
intencionalmente planeadas são uma fonte de oportunidades de aprendizagem 
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naturais para as crianças. O ambiente natural influencia directamente a criança. A 
investigação indica que a vida familiar e da comunidade fornece às crianças 
muitas oportunidades de aprendizagem e de experiências. Deste modo, as 
diferentes actividades que fazem parte do dia-a-dia das crianças constituem 
experiências e acontecimentos que servem de contextos para a aprendizagem e, 
consequentemente para o desenvolvimento. Estas incluem, mas não se limitam, 
as refeições, o banho, o vestir e o despir, os passeios, as compras (Dunst et ai., 
2001). 
Shonkoff & Meisels (1990, cit. in Harbin, McWilliam & Gallagher, 2000) 
identificaram desafios com que os programas se debatem para implementar 
serviços de qualidade para as crianças com deficiências e suas famílias: 1) 
redimensionar os modelos de prestação de serviços, 2) repensar as fronteiras 
tradicionais das disciplinas, 3) reconsiderar as relações pais-profissionais e 4) 
associar os objectivos dos serviços aos clientes. 
Segundo Harbin et ai., (2000) sistemas de serviços compreensivos e 
coesos resultam em melhores serviços para as crianças e famílias. Os autores 
salientam a importância das políticas e da formação para redimensionar os 
modelos de prestação de serviços. Sugerem, igualmente, que é importante 
promover a integração das actividades dos profissionais, de modo a obter 
serviços mais integrados com uma abordagem transdisciplinar. Mais, os autores 
salientam o papel crítico da liderança na melhoria da prestação de serviços 
enfatizando a necessidade da formação e da investigação. 
Perante a diversidade de serviços prestados, Bailey & Wolery (2002) 
apontam várias questões de investigação: 
1. Como podemos aumentar a eficácia dos programas de 
Intervenção precoce? 
2. Que novas abordagens são necessárias para responder a 
domínios e problemáticas específicas? 
3. Como podemos garantir que práticas empiricamente validadas 
sejam usadas de forma regular e apropriada? 
28 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capítulo I: Modelos Teóricos de Referência em Intervenção Precoce 
4. Quais as práticas que promovem o bem-estar da família e que a 
ajudam a proporcionar um melhor desenvolvimento aos seus 
filhos? 
1.2.4.5. A Transição 
A transição ecológica ocorre sempre que a posição de uma pessoa no 
ambiente ecológico se modifica em consequência de uma mudança de papel de 
cenário ou de ambos (Brofenbrenner, 1979). 
De acordo com Wolery (1989) a transição deve preencher quatro 
objectivos: 1) assegurar a continuidade dos serviços; 2) minimizar as disrupções 
do sistema familiar, facilitando as adaptações na mudança; 3) assegurar que as 
crianças estão preparadas para o novo programa e 4) preencher os requisitos 
legais. 
Segundo Bairrão (1992), este é um conceito altamente relevante em 
psicologia da educação, atendendo aos diferentes contextos educativos em que a 
partir de determinada idade uma criança se move. Brofenbrenner (1986 cit. in 
Diamond, Spiegel-McGill & Hanraban, 1988) descreveu três passos que 
caracterizam a transição de uma criança de um contexto para outro. Primeiro, 
devem ser consideradas as relações entre os sistemas antes da transição. 
Variáveis como as atitudes, as expectativas, as informações e as interacções 
prévias têm um efeito potencial neste processo. Segundo, quando a criança está 
no novo contexto deve ocorrer uma reorganização para todos os envolvidos. Por 
exemplo, os pais e profissionais podem alterar as suas expectativas e atitudes 
relativamente ao comportamento da criança. O terceiro passo, por sua vez, 
envolve uma mudança nas ligações entre os sistemas. A família e os profissionais 
desenvolvem idealmente relações de colaboração ou parcerias, caracterizadas 
por uma comunicação eficaz. 
Rimm-Kaufman & Pianta (cit. in Kraft-Sayre & Pianta, 2000) descrevem o 
Modelo Ecológico e Dinâmico da Transição, ilustrado na Figura 2. Este modelo de 
transição considera as relações e os contextos, que interagem entre si e com a 
29 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capítulo I: Modelos Teóricos de Referência em Intervenção Precoce 
criança. As relações que a criança mantém com a família, professores, pares e 
comunidade desenvolvem-se ao longo do tempo e influenciam o modo como esta 
se adapta a novos contextos educativos. 
Professores < ► Pares 
l Criança J 
Comunidade < ► Família 
Professores <- ­► Pares 
^ > 
[ Cnança \ x—AI 
Comunidade < ► Família 
Figura 2 - Modelo Ecológico e Dinâmico da Transição. Retirado de Kraft-Sayre & Pianta (2000). 
As transições são períodos críticos para as crianças e famílias. Os pais 
devem ser envolvidos no processo de transição, colocando o enfoque nas suas 
preocupações e necessidades. Qualquer processo de transição deve ter 
subjacente uma abordagem que considere os contextos e as várias relações 
estabelecidas. Efectivamente, as várias relações estabelecidas servem como uma 
ponte entre os contextos e podem ajudar a criança e a família nesta adaptação, 
funcionando como recursos para as crianças (Kraft-Sayre & Pianta, 2000). 
Hanson (2005) analisa as quatro grandes componentes do processo de 
transição, num esforço para discriminar as dimensões da transição e as 
influências que determinam o sucesso ou insucesso deste processo (ver Figura 
3). Estas componentes incluem: as características pessoais e as experiências dos 
participantes, as relações entre os participantes, variáveis processuais, e a 
quantidade e tipo de apoio prestado. 
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Características Pessoais 
Relações Apoios 
Procedimentos 
Figura 3 - Componentes do processo de transição. Retirado de Hanson (2005). 
Segundo o autor, as crianças, as famílias e os profissionais trazem as 
suas características pessoais e experiências para o processo de transição, ou 
seja, cada um traz a sua personalidade, objectivos, expectativas, bem como 
estilos de interacção e formas de comunicar esses objectivos e expectativas. Por 
exemplo, algumas características da criança, como a personalidade, a 
capacidade para interagir com os pares, o tipo e severidade da deficiência, podem 
influenciar o sucesso da transição. Mais, as transições eficazes são 
caracterizadas por relações de colaboração entre as famílias e os profissionais. 
Transições bem sucedidas dependem do processo de comunicação entre as 
famílias e os profissionais, sendo este processo promovido quando os 
profissionais são formados de forma culturalmente competente e respeitam a 
variabilidade da família. O apoio pode ser formal ou informal, centrar-se em 
ensinar à criança competências necessárias para o novo contexto ou fornecer 
informações à família. Relativamente às variáveis processuais, têm sido 
enfatizados serviços de transição e desenvolvidas actividades coordenadas para 
apoiar a transição. 
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Hanson (2005) propõe um conjunto de princípios (Tabela 5) que 
optimizam a probabilidade de experiências de transição bem sucedidas, bem 
como recomendações para cada um deles. 
Tabela 5 - Princípios de Transição. Adaptado de Hanson (2005) 
Princípio 1 - A transição é um processo. 
Princípio 2 - As transições bem sucedidas baseam-se na comunicação eficaz e no 
estabelecimento de uma parceria colaborativa. 
Princípio 3 - Transições bem sucedidas requerem a preparação das crianças, famílias e 
profissionais. 
Princípio 4 - Apoios processuais promovem transições bem sucedidas. 
A transição é um processo que requer adaptações comportamentais e 
emocionais (Hanson, 2005). Deste princípio decorre uma recomendação - colocar 
o enfoque nas relações - uma vez que as relações entre os intervenientes neste 
processo, bem como os recursos e apoios disponíveis podem contribuir para o 
sucesso global da experiência, para todos os participantes (Kraft-Sayre & Pianta, 
2000; Hanson, 2005). 
Uma vez que cada transição eficaz se baseia em serviços caracterizados 
por comunicação e colaboração, é importante promover o papel, quer da família 
quer dos profissionais, nas parcerias estabelecidas. 
Para Hanson (2005) a participação da família pode ser facilitada com um 
planeamento prévio, com recurso a uma pessoa chave ou através do 
reconhecimento das forças e recursos das famílias e quando estas assumem o 
papel principal na tomada de decisões. O papel dos profissionais pode ser 
promovido quando profissionais dos serviços, nos quais as crianças estão 
envolvidas, são implicados no processo. Estes profissionais podem fornecer 
informações acerca do comportamento e desenvolvimento da criança, iniciar 
contactos com o novo serviço, visitar o novo contexto, bem como fazer 
recomendações específicas às famílias. Estes servem como uma ligação entre a 
família e o novo programa. Os profissionais do serviço ou programa que recebe a 
criança também podem participar neste processo, ao fornecer informação e 
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oportunidades de visitas, rever os registos das crianças e preparar o ambiente 
(ex. adaptações e modificações) para responder às necessidades das crianças. 
De facto, no processo de transição é fundamental identificar as 
competências que as crianças irão necessitar, avaliar a prontidão de cada criança 
e a extensão em que os ambientes estão disponíveis e capazes, de forma a 
acomodar as necessidades de cada criança (Polloway, 1987 cit. in. Bailey & 
Wolery, 1992). 
É importante adaptar estratégias, para contemplar diferentes tipos de 
serviços e sistemas, assim como responder às necessidades da diversidade de 
crianças e famílias apoiadas. 
Kraft & Pianta (2000) propõem práticas de transição, nomeadamente: 
contactos periódicos com os pais; avaliação das necessidades da família; ligar a 
família a recursos da comunidade; participação da família em actividades de 
aprendizagem em casa e em eventos escolares; reuniões com a família; 
promover visitas; promover contactos com os pares; colaboração entre escolas; e 
coordenação entre serviços. Trata-se de uma abordagem flexível, de modo a ser 
aplicada em função de uma variedade de necessidades e recursos. 
Para finalizar, uma questão essencial é a formação e preparação dos 
profissionais, especificamente relacionada com questões da transição. A 
formação e preparação dos profissionais deve enfatizar o desenvolvimento de 
competências de comunicação e estratégias, para colaborar e estabelecer 
parcerias com as famílias. Assim, os profissionais devem ser treinados para 
serem culturalmente sensíveis e para prestarem serviços culturalmente 
competentes, atendendo à diversidade das crianças e famílias com que trabalham 
(Hanson, 2005). 
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2. DO ESTADO DA ARTE AO ESTADO IDEAL 
Os primeiros programas dirigidos a crianças com necessidades 
educativas especiais em idades precoces, que surgiram em Portugal nas décadas 
de 60-70, tinham um carácter monodisciplinar e podem considerar-se programas 
de estimulação precoce (Almeida, 2002). Actualmente, tem-se verificado uma 
mudança substancial nos pressupostos fundamentais acerca das práticas 
recomendadas em Intervenção precoce. Surgem posições que enfatizam uma 
filosofia e abordagem de intervenção com as famílias, cujo objectivo é apoiar e 
fortalecer as suas capacidades, de forma a fornecer às crianças experiências e 
oportunidades de promoção do desenvolvimento, e que colocam o enfoque na 
forma como este processo ocorre (Brofenbrenner, 1992 cit. in Dunst, 2002). No 
entanto, o crescente enfoque na implementação de práticas recomendadas tem 
sido acompanhado por uma crescente consciencialização, quer do hiato entre a 
investigação e a prática, quer da ineficácia das estratégias tipicamente usadas 
para traduzir os resultados da investigação na prática diária (Fey & Johnson, 1998 
cit. in Campbell & Halbert, 2002). Com efeito, parece existir uma discrepância 
entre as práticas recomendadas, fundamentadas na investigação, e as práticas 
reais dos profissionais (Bailey & Wolery, 2002; Campbell & Halbert, 2002), pelo 
que, do estado da arte ao estado ideal ainda existe um caminho a percorrer. 
A falta de tempo para o trabalho de equipa, o acesso limitado à literatura, 
as oportunidades de formação limitadas, e as crenças pessoais têm sido 
identificadas como barreiras associadas à implementação profissional. As atitudes 
influenciam, também, esta implementação, nomeadamente a relutância em 
monitorizar os resultados das intervenções ou modificar práticas (Campbell & 
Halbert, 2002). Bailey & Wolery (2002) salientam a importância da realização de 
estudos, que permitam compreender os processos que possam levar os 
profissionais a utilizar as práticas mais recomendadas pela pesquisa. Este 
processo deveria passar pela avaliação dos programas e por incentivos às 
políticas gerais de funcionamento que se revelassem mais eficazes. 
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Embora exista um hiato entre os EUA e Portugal, no que diz respeito à 
intervenção precoce (Bairrão & Almeida, 2003), estão a emergir questões comuns 
que transcendem as fronteiras nacionais tais como, a elegibilidade e identificação 
precoce, o enfoque e natureza da intervenção, o papel das famílias, a 
sustentabilidade, assim como a qualidade e equidade dos programas 
(Simeonsson, 2000). Assim, passamos a descrever o estado ideal, as práticas 
recomendadas e o estado da arte em áreas como: a elegibilidade e identificação 
precoce, modalidades de intervenção e avaliação dos resultados. 
2.1. PRÁTICAS RECOMENDADAS E BASEADAS NA EVIDENCIA 
Odom & Wolery (2003) descrevem os princípios de uma teoria unificada 
da prática da Intervenção precoce, exemplificando-os com práticas baseadas na 
evidência ou baseadas em valores. Os princípios orientadores desta teoria são: 
I. As famílias e o domicílio são os principais contextos de educação; 
II. O fortalecimento de relações é uma característica essencial dos 
programas de Intervenção precoce; 
III. As crianças aprendem através da acção e observação do seu 
ambiente; 
IV. Os adultos medeiam as experiências das crianças para promover 
a aprendizagem; 
V. A participação das crianças em contextos desenvolvimentalmente 
mais avançados é essencial; 
VI. A intervenção precoce é dinâmica e individualmente orientada por 
objectivos. 
VII. As transições são promovidas por adultos e experiências; 
VIII. A família e os programas são influenciados por contextos 
ecológicos mais vastos. 
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Efectivamente, as perspectivas actuais em intervenção precoce, 
baseadas no Modelo Ecológico e Transaccional (Brofenbrenner, 1993; Sameroff e 
Chandler, 1975; Sameroff e Fiese, 2000) realçam o papel dos diferentes 
contextos de vida das crianças e o seu impacto no desenvolvimento. Entre eles, 
destaca-se a família reconhecendo-se que as famílias e domicílios são os 
principais contextos de educação. A unidade de intervenção deixa de ser a 
criança para se centrar na família. 
Actualmente, as práticas recomendadas sugerem um novo enfoque nos 
ambientes naturais: a casa ou locais nos quais as crianças com desenvolvimento 
típico participam. Consideram-se contextos naturais ou normais, aqueles que são 
natural ou normalmente frequentados por crianças com desenvolvimento típico. 
As crianças com necessidades educativas especiais, com idades compreendidas 
entre os 0 e os 6 anos, têm como contextos naturais de desenvolvimento, a 
família e a creche ou jardim-de-infância. 
Desta forma, a prática da intervenção precoce numa perspectiva 
ecossistémica passou a defender uma abordagem centrada na família e uma 
politica de inclusão da criança. Estes aspectos já estão previstos na legislação: " 
A intervenção precoce prevê uma actuação centrada na família e de natureza 
comunitária, assente em programas individualizados, desenvolvidos nos 
ambientes em que a criança habitualmente se encontra (Despacho Conjunto n° 
891/99). 
Mais, a criança e a família fazem parte de um contexto mais alargado que 
influencia o desenvolvimento da criança daí a importância de actuarmos aos 
diferentes níveis da comunidade. Zipper (1999 cit in Felgueiras, 2000) salienta a 
necessidade de intervenções centradas na comunidade e culturalmente 
competentes. 
Em síntese, a realidade da intervenção precoce enquadrada no Modelo 
Ecológico e Transaccional é uma realidade complexa que deve assentar em 
pressupostos considerados fulcrais: a abordagem centrada na família, a inclusão, 
a inter e transdisciplinaridade através de um trabalho de equipa, a integração e 
coordenação entre serviços no sentido de uma eficaz colaboração e articulação 
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entre os diferentes técnicos e serviços envolvidos na intervenção. De seguida 
expomos algumas considerações relativamente aos pressupostos referidos. 
2.1.1. A INTERVENÇÃO CENTRADA NA FAMILIA 
Os profissionais envolvidos na prestação de serviços de intervenção 
precoce aceitaram há muito que o objectivo da Intervenção precoce é apoiar, não 
só o desenvolvimento das crianças, mas também as suas famílias (Bailey, 2001; 
Bruder, 2001; McWilliam et ai., 1995). 
Efectivamente, a família tem a responsabilidade última pela prestação de 
cuidados e pela promoção do desenvolvimento e qualidade de vida da criança. 
Por isso, a família deve ser considerada a unidade principal de prestação de 
serviços (Bruder, 2001). 
As famílias são sistemas complexos, que envolvem múltiplos membros 
com relações variáveis, experiências e percepções mutuamente constituídas e 
mutáveis ao longo do tempo (Bailey & Powell, 2005). Efectivamente, as famílias 
variam em função de diversas dimensões que influenciam o desenvolvimento da 
criança. Por exemplo, o nível sócio-económico e o ambiente familiar influenciam o 
desenvolvimento das crianças (Garbarino & Abramowitz, 1992; Brofenbrenner, 
2005). 
Existem, também, ligações importantes entre os padrões de interacção 
pais-criança e o desenvolvimento social e cognitivo das crianças (McCollum & 
Hemmeter, 1997; Kelly & Barnard, 2000). Elementos específicos que afectam a 
interacção pais-criança derivam do repertório comportamental individual, quer da 
criança quer dos pais, e da reciprocidade que se desenvolve à medida que ambos 
respondem e se adaptam um ao outro. Estes elementos são importantes porque 
influenciam a emergência de relações mutuamente satisfatórias entre os pais e a 
criança, bem como o desenvolvimento da competência da criança (Kelly & 
Barnard, 2000). Existem, ainda, evidencias que os padrões de interacção pais-
criança diferem quando se trata de uma criança com deficiência ou em risco. A 
investigação demonstra que estas crianças iniciam com menos frequência a 
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interacção e fornecem pistas mais subtis, enquanto que os pais têm tendência a 
ser mais directivos. Também os pais em condições adversas são menos 
responsivos e sensíveis às suas interacções. Assim, é importante incluir a 
facilitação da interacção pais-criança nos objectivos da avaliação e intervenção 
(McCollum & Hemmeter, 1997; Kelly & Barnard, 2000). 
Outra dimensão importante que influencia o desenvolvimento da criança 
é a disponibilidade de redes de apoio, sobretudo informais. O apoio social tem 
influências directas e moderadoras no comportamento e desenvolvimento da 
criança e suas famílias (Dunst, Trivette & Jodry, 1997). O apoio social é encarado 
como uma fonte importante de oportunidades ambientais e experiências que 
contribuem para variações no desenvolvimento e funcionamento humano, pelo 
que a intervenção deve enfatizar a mobilização de recursos da rede de apoio 
informal (Dunst, 2000). 
De facto, a importância dos pais para o desenvolvimento das crianças 
tem implicações importantes para a intervenção precoce, nomeadamente a 
adopção de uma abordagem centrada na família. 
Os programas com uma abordagem centrada na família podem ser 
definidos como programas que promovem o sentido de comunidade, mobilizam 
recursos e apoios, protegem a integridade da família, fortalecem o funcionamento 
da família, existindo uma responsabilidade partilhada, colaboração e práticas 
proactivas (Dunst, Johnson, Trivette & Hamby, 1991). O enfoque da intervenção é 
a construção de interdependências entre os membros da comunidade e a unidade 
familiar. Os recursos e apoios devem estar disponíveis para as famílias de forma 
flexível e individualizada, de acordo com as suas prioridades. 
Nos serviços centrados na família, a unidade familiar é activamente 
envolvida no processo de tomada de decisão e os serviços vão de encontro às 
necessidades da criança e da família. Nestas parcerias, as relações entre 
profissionais e família são relações de "poder com". Os profissionais e família 
reconhecem o valor do conhecimento e experiência que cada um oferece, sendo 
a última responsabilidade no processo de tomada de decisão da família. O poder 
com surge quando é usado um processo colaborativo de tomada de decisão 
através da percepção de competência igual, comunicação contextual e partilha de 
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recursos ambientais. Trata-se de uma abordagem oposta à parceria pais-
profissionais, em que o profissional desempenha o papel dominante e os pais e 
membros da família o papel subordinado. Nesta estrutura, os profissionais detêm 
o controlo sobre a informação e os recursos que as famílias necessitam para 
ajudar os seus filhos. Nas relações de poder sobre os profissionais exercem 
controlo no processo de tomada de decisão sobre os pais através, da percepção 
de competência mais alta, comunicação profissionalizada e controlo dos recursos 
ambientais. O objectivo é, frequentemente, definir os problemas parentais na base 
de um diagnóstico profissional e reforçar a adesão ao "tratamento" através de 
controlo autoritário (Turnbull, Turbiville & Turnbull, 2000). 
Bailey & Powell (2005) argumentam que ajudar as famílias a ter acesso a 
informação é uma componente importante da abordagem centrada na família. A 
informação tem o potencial de modificar as dinâmicas do poder, de forma que o 
processo de tomada de decisão baseia-se o mais possível em tomadas de 
decisão lógicas, informadas e racionais que envolvem participantes bem 
informados, por oposição a um processo no qual o poder baseia-se em quem 
detém os recursos ou o direito para assinar um documento. Assim, a forma e 
extensão da informação disponibilizada às famílias torna-se uma componente 
crítica da Intervenção precoce. 
Turnbull, Blue-Banning, Turbiville & Park (1999) defendem que o 
conhecimento não reside apenas nos profissionais. Estes, precisam não só do 
conhecimento dos pais, mas também do conhecimento de membros chave da 
comunidade. As famílias, bem como outros indivíduos dos quatro níveis 
ecológicos, dispõem de forças e recursos que complementam, em vez de 
suplementar, o conhecimento dos profissionais. 
A intervenção precoce dispõe de um recurso importante para responder 
às necessidades das famílias e crianças com necessidades especiais - os 
programas Pais-para-Pais. Estes, são uma parte essencial de um sistema 
compreensivo de serviços de Intervenção precoce com uma abordagem centrada 
na família. Os pais veteranos oferecem suporte emocional e informação a novos 
pais, através de uma associação entre pais veteranos e pais recentemente 
sinalizados. Existe evidência de que os programas Pais-para-Pais promovem a 
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aceitação dos pais, bem como o sentido de serem capazes de lidar com a 
situação (Santelli, Turnbull, Marquis & Lerner, 2000). 
Os resultados esperados dos serviços centrados na família incluem 
(Bailey et. ai., 2004): 
■ Sentirem-se competentes para educar uma criança com incapacidade; 
■ Compreensão clara dos seus direitos e responsabilidades de acordo com a 
lei; 
■ Capacidade para aceder e defender o acesso a serviços; 
■ Satisfação com os serviços; 
■ Esperança e optimismo em relação ao futuro e à sua capacidade para lidar 
com desafios futuros; 
■ Qualidade de vida positiva para a criança e família. 
No entanto, proporcionar serviços a crianças, enquadrados num quadro 
de referência do sistema familiar apresenta numerosos desafios. Estes, incluem a 
falta de familiaridade, experiência e formação (Bailey, Buysse, Edmondson & 
Smith, 1992), bem como tempo para implementar uma abordagem holística 
centrada na família (McWilliam, Tocci & Harbin, 1998). Bruder (2000) identificou 
quatro áreas de preocupação relativamente à adopção limitada dos modelos 
centrados na família, que são: hiato entre a investigação e a prática, formação em 
Intervenção precoce, complexidade das exigências legais, e atitudes dos 
profissionais. 
Relativamente à formação profissional, Bailey (1996) faz algumas 
recomendações. Primeiro, os programas de desenvolvimento profissional devem 
ter uma base filosófica, que sirva de quadro de referência para dar resposta a 
valores divergentes das famílias e outros profissionais. Segundo, os conteúdos 
relacionados com a inclusão de práticas centradas na família devem ser 
integrados em áreas centrais, como por exemplo o desenvolvimento das crianças, 
métodos de avaliação e intervenção, em vez de serem abordados isoladamente. 
Terceiro, os programas de desenvolvimento profissional devem incluir opções de 
outras disciplinas e oferecer experiências de campo interdisciplinares. Finalmente, 
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para promover as competências de resolução de problemas dos profissionais, que 
enfrentam desafios ou questões éticas, o autor sugeriu a utilização de abordagens 
de estudo de caso com supervisão. 
2.1.2. A INCLUSÃO 
Quer a teoria quer a prática indicam que a competência da criança é 
optimizada quando as crianças experenciam oportunidades de aprendizagem, 
com qualidades promotoras do desenvolvimento. A legislação e práticas 
recomendadas sugerem um novo enfoque nos ambientes naturais: a casa ou 
locais nos quais as crianças com desenvolvimento típico participam. Os 
ambientes de aprendizagem naturais são os locais onde as crianças experenciam 
oportunidades de aprendizagem do quotidiano, que promovem as suas 
competências comportamentais e desenvolvimento (Bruder, 2001). As crianças 
com necessidades educativas especiais, com idades compreendidas entre os 0 e 
os 6 anos, têm como contextos naturais de desenvolvimento, a família e a creche 
ou jardim-de-infância. A prática da Intervenção precoce defende, relativamente ao 
primeiro contexto, uma abordagem centrada na família e relativamente aos 
segundos, a inclusão (Bailey & McWilliam, 1993). 
Segundo Bailey (1995), a inclusão baseia-se em vários argumentos 
nomeadamente, pragmáticos (a inclusão tem resultados positivos) e éticos (a 
inclusão é um direito básico para todos os indivíduos). O autor cita vários estudos 
relativos aos benefícios da inclusão, quer para as crianças com necessidades 
educativas especiais, nomeadamente vantagens em termos de resultados sociais 
e comportamentais (Buysse & Bailey, 1993), quer para os pares, e que os pais 
parecem geralmente aceitar positivamente a inclusão (Bailey & Winton, 1987; 
Bailey ÃWinton, 1989). 
Guralnick (2001a) identifica quatro objectivos da inclusão: (1) acesso; (2) 
exequibilidade; resultados desenvolvimentais e sociais, e (4) integração social. O 
autor salienta algumas preocupações relacionadas com os quatro objectivos da 
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inclusão. Por exemplo, foi atingido um progresso considerável, no entanto o 
acesso universal a programas inclusivos de qualquer tipo está longe da realidade. 
Quando são oferecidas às famílias opções inclusivas, a pobre qualidade de 
muitos programas limita o acesso. 
De facto, são várias as barreiras para a implementação de serviços 
inclusivos nomeadamente: disponibilidade de contextos de educação precoce de 
qualidade (Odom & Bailey, 2001), atitudes (Bricker, 2000; Bruder, 2001); 
competências e conhecimentos profissionais (Bricker, 2000; Bruder, 2001), 
sistemas de apoios (Bricker, 2000; Bruder, 2001), recursos fiscais (Bruder, 2001) 
e, colaboração entre a educação regular e a especial (Odom & Bailey, 2001). 
Efectivamente, a qualidade das opções de educação precoce inclusivas, 
para todas as crianças com necessidades educativas especiais, é uma 
consideração importante no campo da intervenção precoce. 
Um programa integrado de qualidade, para crianças com necessidades 
educativas especiais, possibilita um conjunto altamente individualizado de 
serviços, identifica objectivos de intervenção específicos, desenvolve planos para 
responder a esses objectivos, fornece serviços terapêuticos especializados e de 
apoio baseados nas necessidades individuais, e utiliza o "feedback" para 
modificar os serviços para maximizar a eficácia (Wolery, Strain & Bailey, 1992 cit. 
in Bailey, 1995). 
Para Bruder (2001) as barreiras têm sido prevalentes nos sistemas de 
intervenção precoce, que se baseiam na localização, como o único indicador dos 
ambientes naturais. A autora salienta, que o campo da intervenção precoce deve 
ultrapassar a noção superficial de que a colocação por si é uma característica, 
que possibilita resultados mais eficazes para as famílias e crianças. A autora 
sugere um enfoque renovado na maximização do desenvolvimento e 
aprendizagem da criança e na promoção da capacidade da família, para 
responder às necessidades das crianças, através de sistemas de intervenção 
precoce que utilizam os contextos da casa e actividades na comunidade. O 
enfoque deve ser colocado na aprendizagem em contextos mais adequados para 
as famílias. Estes contextos incluem uma variedade de experiências que são 
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inclusivas como um meio (ex. aprendizagem) por oposição a um fim (colocação) e 
individualizadas a cada família. É neste sentido que Guralnick (2001b) enfatiza a 
importância de se desenvolver orientações politicas acerca do significado e 
aplicação dos ambientes naturais para as crianças com necessidades educativas 
especiais. O autor sublinha, também, a necessidade de se explorar novas 
abordagens para a formação profissional para apoiar práticas inclusivas e 
conduzir investigação relativamente à eficácia de diferentes modelos de prestação 
de serviços especializados em programas inclusivos. 
Segundo Bailey (1995), o estudo da qualidade das experiências pré-
escolares integradas deve ter em consideração variáveis dos níveis múltiplos da 
ecologia da criança. Estas variáveis devem incluir as características das crianças, 
da família, da comunidade na qual decorre o programa, e dimensões globais e 
específicas do programa com se pode observar na Figura 4. 
Figura 4 - Determinantes da Qualidade em Contextos Pré-escolares Integrados. Adaptado de 
Bailey, D. (1995). 
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2.1.3. TRABALHO DE EQUIPA 
As crianças com deficiências requerem conhecimentos combinados de 
diversos profissionais que prestam serviços especializados. 
Bruder (1996) refere alguns pressupostos questionáveis associados ao 
modelo de múltiplos profissionais, que trabalham com uma criança, para fornecer 
intervenções de disciplinas específicas. Primeiro, este modelo assume que o 
profissional de uma área específica é a pessoa mais apropriada para fornecer 
uma intervenção em determinada área de desenvolvimento, o que nem sempre é 
verdadeiro. Por exemplo, algumas áreas de intervenção representam uma 
sobreposição entre o conhecimento de disciplinas específicas. Outro pressuposto 
problemático, é a noção de que, quer a família quer a criança, serão capazes de 
assimilar informação e intervenções de múltiplos profissionais. Muitas vezes, a 
falta de integração da informação de outras disciplinas resulta numa lista de 
intervenções de disciplinas específicas que devem ser integradas na rotina diária 
da criança e família. Para Bruder, esta ausência de coordenação levanta sérias 
questões acerca da eficácia do modelo. 
Existe consenso entre os profissionais da intervenção precoce e as 
famílias de que, uma abordagem de equipa é essencial para fornecer serviços 
coordenados para as crianças e suas famílias (MGonigel & Garland, 1998 cit in 
McGonigel et ai., 1994; Bruder, 2001). A aceitação crescente e implementação da 
abordagem de equipa na Intervenção precoce não é só o resultado de diplomas 
legais. Ela também reflecte uma visão do desenvolvimento humano, que 
considera uma criança como um todo integrado e interactivo. Quando os 
profissionais não encaram a criança de forma holistica, ela torna-se um conjunto 
de partes separadas, com cada domínio individual examinado ao detalhe, mas 
sem a capacidade de ver o todo ou a criança no contexto da família (McGonigel et 
ai., 1994). Efectivamente, uma abordagem de equipa é essencial para fornecer 
serviços coordenados para as crianças e suas famílias. 
44 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capítulo II: Intervenção Precoce: Do estado da arte ao estado ideal 
Um grupo de pessoas toma-se uma equipa quando os seus objectivos e 
funções derivam de uma filosofia comum e objectivos partilhados (Bruder, 1995 
cit. in Bruder 2001). As equipas eficazes caracterizam-se por: a) uma 
compreensão clara do seu objectivo, bem como a crença de que esse objectivo é 
significativo; b) membros competentes (quer competências técnicas, quer 
competências de colaboração); c) um clima de colaboração que se estabelece 
numa base de confiança; d) níveis de excelência; e) apoios externos e 
reconhecimento; e f) uma liderança eficaz (Larson & La Fasto, 1989). 
Podemos identificar três tipos de equipas: multidisciplinares, 
interdisciplinares e transdisciplinares. As equipas transdisciplinares são aquelas 
que mais compatibilizam com as perspectivas actuais em Intervenção precoce 
(Felgueiras, 2000). Os modelos de abordagem transdisciplinar, atentos à 
globalidade, sustentam a prática de formas integradas de avaliação/intervenção 
como meio de suporte do desenvolvimento. Tal facto, obriga a que dentro das 
equipas especializadas (onde os pais terão necessariamente um lugar paritário), 
haja lugar a fenómenos de generalização de papéis que significam 
enriquecimento e expansão das funções exercidas por cada membro (Linder, 
1996). Efectivamente, uma característica da abordagem transdisciplinar é o "role 
release", que envolve a libertação de algumas funções associadas 
tradicionalmente a algumas disciplinas específicas. A implementação eficaz do 
urole release" requer que os membros da equipa tenham fundamentos sólidos nas 
suas próprias disciplinas combinados com a compreensão dos papéis e 
competências de outras disciplinas (McGonigel et ai., 1994). O principal objectivo 
desta abordagem é reunir e integrar os conhecimentos dos membros da equipa 
de forma, que serviços de avaliação e intervenção, possam ser disponibilizados à 
criança e à família. A comunicação neste tipo de equipa, envolve um processo 
contínuo de troca entre todos os membros (especialmente com os pais) numa 
base regular e planeada. Para que uma prática colaborativa funcione, os 
participantes devem valorizar o conhecimento uns dos outros e compreender o 
valor acrescido da colaboração. Os membros da equipa devem definir claramente 
as responsabilidades, identificar dificuldades, obter informação uns dos outros e 
comunicar regularmente. Para desenvolver um plano significativo para a criança e 
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a sua família, as várias disciplinas devem coordenar os seus esforços para 
obterem um quadro compreensivo de cada criança e sua família individualmente e 
não só o somatório de avaliações de diferentes disciplinas (Wolraich, Gurwitch, 
Bruder & Knight, 2005). 
McGonigel et ai., (1994) aplicam o modelo de equipa transdisciplinar a 
cada passo de elaboração do PIAF com uma abordagem centrada na família 
(Figura 5). 
Encaminhamento 
Vigilância 
Primeiros contactos 
Planificação da avaliação 
Avaliação 
Criança/Família/Escola 
Definição de objectivos 
Identificação de 
Recursos e 
Necessidades da 
Família 
V A I 
Implementação 
Avaliação 
Figura 5 - A sequência do PIAF. Retirado de McGonigel, Woodruff & Roszmann-Millican (1994). 
Os primeiros contactos num programa transdisciplinar centrado na família 
servem para estabelecer a relação com a família e a criança e para ajudar a 
família a enquadrar e a organizar a intervenção precoce na vida familiar. Os 
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primeiros contactos são também uma oportunidade para trocar informação entre a 
família e o programa, incluindo recolha de informação sobre a criança e a família 
e partilha de informação com a família acerca da sua participação no programa. A 
identificação de preocupações, prioridades e recursos da família surge nos 
primeiros contactos, e ao longo do processo, a família tem múltiplas 
oportunidades para partilhar e examinar os seus desejos e escolhas com os 
profissionais da equipa. 
Nos programas transdisciplinares, as crianças são avaliadas através de 
uma abordagem arena, pelo que a preparação das famílias é essencial. Na 
avaliação arena, a família e os outros elementos da equipa juntam-se para avaliar 
a criança. Todos os membros da equipa observam e registam todos os aspectos 
do comportamento da criança. Após a avaliação, a família e os outros elementos 
da equipa reúnem-se para partilharem impressões preliminares acerca da 
realização da criança. Esta discussão permite que todos os elementos da equipa 
troquem impressões e preocupações imediatamente. A equipa transdisciplinar 
desenvolve o Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) propriamente dito 
ao definir competências, estratégias, actividades e serviços que respondam às 
necessidades da criança e preocupações e prioridades da família. O PIAF resulta 
de um processo mútuo de negociação e de resolução de problemas colaborativo. 
A implementação do PIAF depende do processo de "role release" em que 
o responsável de caso utiliza a informação e competências disponibilizadas pelos 
outros membros da equipa bem como o seu próprio conhecimento para 
implementar o PIAF com a família. 
À medida que o PIAF é implementado, é avaliado o sucesso do plano em 
responder às necessidades da criança e prioridades da família. 
As reavaliações variam de acordo com as necessidades individuais da 
criança e o sucesso do plano e implicam, que a equipa conduza uma avaliação 
arena. 
Concluindo, a formação e manutenção das equipas que desenvolvem 
objectivos do serviço e uma filosofia conjunta deve ser uma prioridade. Para 
Bruder (1996) a filosofia baseada na equipa deve enfatizar a interdependência e 
uma visão holistica da criança e família por oposição ao enfoque numa única área 
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de desenvolvimento. Esta filosofia deve ter início ao nível da formação inicial 
quando os profissionais estão a ser orientados para o seu campo de estudo. 
Contudo, existe evidência (Mellin & Winton, 2003) de que os profissionais não são 
preparados para implementar práticas inter e transdisciplinares. Mais, a ausência 
de ambientes de trabalho flexíveis e apoiantes também é apontado como um 
factor que condiciona a implementação desta abordagem. 
Bruder (1996) sugere que devem ser dadas oportunidades para a 
formação em serviço. Esta formação deve ter aplicações sistemáticas dos 
princípios de aprendizagem de adultos, utilizando métodos validados como 
estudos de caso e aplicações de resolução de problemas. A formação deve incluir 
competências de comunicação e negociação e áreas mais específicas como a 
intervenção baseada nas rotinas e terapias integradas. As terapias integradas são 
definidas como a) instrução especializada ou terapia na sala de aula, b) que 
ocorre na presença de outras crianças, e c) que ocorre no contexto das rotinas e 
actividades em decurso (McWilliam, 1996b). A terapia integrada é promovida 
quando os resultados e estratégias são significativos, estão directamente 
relacionados com o problema e, podem ser implementados no ambiente regular 
da criança. 
De facto, a Intervenção precoce envolve (ou deveria envolver) uma 
abordagem holística, que inclui todas as disciplinas e não apenas serviços 
terapêuticos fragmentados. 
2.1.4. COORDENAÇÃO ENTRE SERVIÇOS 
A dispersão entre diversos serviços e diferentes tipos de atendimento, por 
vezes redundantes, a que corresponde uma ausência de projectos e objectivos 
comuns, é infelizmente uma realidade com que muitos pais de crianças com 
necessidades educativas especiais se debatem e que acaba por se converter 
numa fonte suplementar de stresse. A colaboração entre técnicos e instituições 
pode ser muitas vezes difícil, mas é a única forma de proporcionar serviços de 
qualidade à família (Almeida, 2000a). 
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A coordenação de serviços descreve os esforços para que os 
participantes dos programas recebam os apoios, recursos e serviços que 
necessitam de uma forma integrada e coordenada. 
A coordenação de serviços baseia-se no pressuposto de que a integração 
de serviços tem melhores resultados do que os serviços não integrados. Em todo 
este processo existe a figura do gestor ou responsável de caso que deverá 
possuir algumas características fundamentais. Efectivamente, os pais valorizam 
algumas características e acções dos gestores de caso, nomeadamente 
conhecimento de recursos relevantes na comunidade, capacidade de ensinar aos 
pais como responder às necessidades da criança, e conhecimento do 
desenvolvimento da criança (Dinnebeil & Hale, 1999). 
Bruder (2005) descreve um quadro de referência para a complexidade da 
integração e coordenação de serviços de intervenção precoce, exemplificando 
práticas que apoiam os princípios da integração e coordenação de serviços na 
Intervenção precoce. 
No âmbito do despiste, sinalização e acesso, Bruder refere algumas 
práticas, nomeadamente: a coordenação do historial social, médico e 
desenvolvimental pelo responsável de caso e a implementação de programas de 
vigilância aquando o nascimento. 
Relativamente à avaliação interdisciplinar abrangente, o responsável de 
caso deve coordenar a avaliação. Esta coordenação inclui, quer as pessoas 
envolvidas na avaliação, quer os instrumentos e processos utilizados durante a 
avaliação. O responsável de caso deve assegurar que ocorre um processo de 
equipa à priori (planeamento), durante (processo), e depois (relatório) da 
avaliação. Relativamente à avaliação da família, que também ocorre nesta 
componente, o responsável de caso deve assegurar que esta avaliação é 
culturalmente sensível, centrada na família e representativa dos valores, 
preocupações e prioridades da família. Deve também assegurar que esta 
avaliação é integrada e coordenada com o protocolo total de avaliação. 
No que diz respeito ao desenvolvimento e implementação de um 
programa abrangente, é da responsabilidade do gestor de caso assegurar que é 
desenvolvido e implementado um programa compreensivo, revisto e avaliado 
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periodicamente. Para além disto, é necessário que se identifiquem os 
profissionais que implementam o programa no ambiente natural da criança. 
Por fim, o responsável de caso deve coordenar e monitorizar os serviços 
e informar as famílias da disponibilidade de serviços. Uma prática que facilita esta 
componente são as reuniões de equipa periódicas, nas quais os profissionais se 
encontram com o responsável de caso e a família, para rever e monitorizar o 
progresso da criança e família, através do plano de serviços de intervenção 
precoce. 
Dunst & Bruder (2002) salientam os potenciais resultados de uma 
coordenação de serviços eficiente, nomeadamente: acesso mais eficaz aos 
serviços; melhor partilha de informação com a família; promoção da qualidade de 
serviços; maior disponibilidade de apoios e recursos; relações positivas entre 
profissionais e pais; promoção da qualidade de vida da família; empowerment dos 
pais; indicadores mais positivos da satisfação familiar; e melhores resultados nas 
crianças. 
Contudo, à semelhança de outras práticas recomendadas, verifica-se que 
do estado da arte até ao estado ideal ainda há um grande caminho a percorrer. 
São vários os problemas que têm sido relacionados com a 
implementação eficaz da coordenação de serviços (Harbin et ai., 2004): 
1. A responsabilidade da coordenação recai sobre a família; 
2. A dificuldade das famílias em identificar o seu gestor de caso; 
3. Contactos limitados com o gestor de caso; 
4. O gestor de caso não tem conhecimento acerca dos recursos disponíveis; 
5. Falta de competências do gestor de caso em áreas chave como a 
abordagem centrada na família e competência cultural; 
6. Famílias com vários gestores de caso; 
7. Crianças com diversos planos; 
8. Serviços fragmentados; e 
9. Dificuldades no acesso a serviços relevantes. 
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Harbin et ai., (2004) identificaram 7 variáveis que facilitam a integração 
de serviços: 1) contexto da comunidade 2) politica 3) modelo de prestação de 
serviços 4) liderança 5) características e competências do prestador de serviços 
6) características da família e 7) relações entre a família e o prestador de 
serviços. 
Efectivamente, é importante que se prevejam medidas que permitam uma 
coordenação eficaz de serviços e recursos, viabilizando a existência de equipas 
de intervenção precoce que integrem profissionais de diferentes áreas de 
especialização. 
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2.2. O ESTADO DA ARTE 
De seguida tecemos algumas considerações acerca estado da arte, em 
Portugal e também nos EUA, em áreas como: a elegibilidade e identificação 
precoce, modalidades de intervenção e avaliação dos resultados. A reflexão 
relativa ao estado da arte em Portugal baseia-se, fundamentalmente, nos 
trabalhos de Veiga (1995), Bairrão & Almeida (2002) e Pimentel (2003). Primeiro, 
consideramos pertinente fazer uma curta incursão pelo percurso da intervenção 
precoce. 
2.2.1. A INTERVENÇÃO PRECOCE NO CONTEXTO DOS EUA - PERSPECTIVA 
HISTÓRICA 
A evolução do conceito de intervenção precoce não pode ser 
considerada independentemente da história da Educação Especial. As mudanças 
nas atitudes e práticas na educação de crianças com NEE, que vão desde a 
segregação até à integração, reflectem uma evolução que se consagra não 
apenas ao nível da Educação Especial, mas também na intervenção precoce. 
Desde sempre as crianças com problemas foram tratadas/cuidadas através de 
terapias predominantemente individuais (Bairrão, 1994). Nos fins do séc. XIX, 
início do séc. XX, assiste-se a um crescente interesse e preocupação pela 
criança, pela sua educação e pelo seu bem-estar. Por um lado surge legislação 
que remete para a obrigatoriedade do ensino e para a proibição do trabalho 
infantil, e por outro, regista-se um aumento do trabalho feminino. Começam a 
aparecer os primeiros "Kindergarten", as "Nursery Schools" e os primeiros 
serviços de Saúde materno-infantis preocupados com a intervenção junto das 
crianças carenciadas. 
Nos anos 60, esta preocupação dá origem, nos EUA, aos primeiros 
programas de intervenção precoce, que surgem relacionados com a própria 
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evolução da sociedade (Almeida, 1997) e da psicologia do desenvolvimento, em 
termos conceptuais (Almeida, 2000b). Estes Programas de Educação 
Compensatória surgem na sequência de propostas teóricas de Hunt (1961) e 
Bloom (1964) e tinham cariz deficitário e remediativo, centrados na criança. Era-
Ihes proporcionada uma estimulação intensiva e precoce, antes de entrarem na 
escola. Mas não bastava uma estimulação que incidisse apenas nos períodos 
sensíveis do desenvolvimento (definidos por Hunt & Bloom), teria de haver 
continuidade no trabalho para se manterem efeitos a longo prazo. Surge neste 
período o Programa Portage para Pais, "que vinha substituir ou propor uma 
alternativa aos programas de cariz médico e terapêutico centrados em estruturas 
especializadas" (Bairrão, 2003, p.7). Shonkoff & Meisels (1990, cit. in Almeida, 
2000b) apresentaram alguns aspectos destes primeiros programas de intervenção 
precoce que ainda hoje se mantêm: a) a responsabilidade da sociedade pelos 
cuidados e protecção às crianças em idades precoces; b) a vantagem em se 
intervir precocemente, baseada numa c) perspectiva preventiva, se possível de 
prevenção primária. 
A segunda tendência dos programas de intervenção precoce surge nos 
anos 70 e desenvolve-se fundamentalmente nos anos 80. Segundo Shonkoff & 
Meisels (1990, cit. in Almeida, 2000b), os programas desta geração assentavam 
numa abordagem behaviorista ou comportamental, destinados a crianças em 
situação de risco estabelecido ou biológico. Na conceptualização do 
desenvolvimento da criança valoriza-se cada vez mais o papel do meio, o que se 
repercute ao nível prático no envolvimento dos pais nos programas de 
intervenção. Os serviços passam a ser dirigidos aos pais, que são instruídos, e 
que depois ensinam os seus filhos. Ao nível da legislação, a publicação e 
implementação da Lei Pública 94-142, em 1975, nos EUA, veio reconhecer às 
crianças com alterações no desenvolvimento, o direito a uma educação adequada 
num meio natural, não restritivo. Passa a ser exigida a elaboração de um Plano 
Educativo Individual (PEI). 
Nos anos 80 assiste-se a uma maior individualização dos programas. 
Evolui-se no sentido de um tipo de abordagem interactivo, em que a criança e a 
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família são clientes do serviço, e em que tanto este, como a família trabalham 
com a criança (Simeonsson, 1998, cit. in Almeida, 2000b). Ocorre ainda nesta 
geração a procura de uma sólida fundamentação teórica que garanta as práticas. 
Desta forma, começam a ser "bebidas" as linhas orientadoras das teorias 
ecológico-sistémicas e transaccionais, sem esquecer ainda o contributo de Dunst 
acerca do papel das famílias na IP. Muito importante foi ainda a PL 99-457, em 
1986, uma extensão da PL 94-142, que passa a abranger os 3, 4 e 5 anos com 
carácter de obrigatoriedade e a recomendar a sua aplicação à população dos 0 
aos 3 anos. Coloca a tónica na coordenação inter serviços e no papel da família, 
requerendo ainda a elaboração de um Plano Individualizado de Apoio à Família 
(PIAF). Os últimos pilares desta segunda geração são as práticas 
desenvolvimentalmente adequadas e a exigência de inclusão. 
Segundo Almeida (2000b), na terceira geração dos serviços de 
intervenção precoce o que acontece essencialmente é uma melhor 
conceptualização, organização e prestação dos programas. Nos anos 90 assiste-
se a uma viragem marcada para uma abordagem centrada na família, que se 
deve à formulação de várias perspectivas: o Modelo Transaccional (Sameroff & 
Chandler, 1975; Sameroff & Fiese, 1990), a Perspectiva Sistémica da Família 
(Minuchin, 1974; Turnbull & Turnbull, 1986), o Modelo Ecológico do 
Desenvolvimento Humano (Bronfenbrenner, 1977, 1986, 1989) e a Teoria do 
Suporte Social (Dunst, 1985; Dunst & Trivette, 1990). 
2.2.2. A INTERVENÇÃO PRECOCE NO CONTEXTO PORTUGUÊS - PERSPECTIVA 
HISTÓRICA 
"Em Portugal podemos situar nos anos 80 as intervenções percursoras 
dos programas de intervenção precoce que, nos anos 90, se têm vindo 
progressivamente a afirmar" (Almeida, 2000a, p.55). 
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As primeiras experiências de atendimento precoce foram feitas pelo 
Serviço de Orientação Domiciliária (SOD), no Âmbito do Instituto de Assistência 
aos Menores, que se destinava a prestar apoio aos pais de crianças cegas com 
idades entre os 0 e os 6 anos. 
A partir da década de 70, este apoio deixa de ser efectuado a nível 
nacional e passa a ser assegurado apenas em Lisboa e no Porto, por educadoras 
integradas nos Centros de Educação Especial (CEE), do âmbito do Ministério dos 
Assuntos Sociais. Ainda nesta década são realizadas algumas experiências de 
estimulação precoce com crianças com paralisia cerebral ou deficiência motora, 
implementadas no âmbito dos Centros de Paralisia Cerebral de Lisboa, Porto e 
Coimbra. Estas iniciativas eram do âmbito do Ministério dos Assuntos Sociais e 
de Associações de Pais, situação que, segundo Bairrão & Almeida (2002), se 
manteve durante os anos 80. Em 1973 o Ministério da Educação começa a 
assumir maior responsabilidade na educação de crianças deficientes. Organiza-se 
o departamento de Educação Especial, abrindo caminho à integração da 
educação especial nas escolas regulares. Em 1975/76 criam-se as Equipas de 
Educação Especial (EEE), com objectivos de integração social, familiar e escolar 
para as crianças com deficiências motoras e sensoriais. Salienta-se ainda o 
Projecto de Águeda, que abre perspectivas, em termos de modelos de prevenção 
e intervenção com crianças em idades precoces, para abordagens mais 
abrangentes e comunitárias. Deste projecto resultará mais tarde o Projecto 
Integrado de Intervenção precoce de Coimbra. 
Na década de 80 começa a fazer-se sentir a necessidade de se 
desenvolverem novas formas de atendimento precoce a crianças com NEE. Esta 
mudança ocorrerá por volta de 1984/85, quando a Direcção de Serviços de 
Orientação e Intervenção Psicológica (DSOIP, actual Centro de Estudo e Apoio à 
Criança e à Família - CEACF2) passa a ser responsável pelo apoio precoce 
especializado às crianças em situação de risco ou deficiência e suas famílias 
(Bairrão e Almeida, 2002). 
2 Esta instituição foi "desmantelada" muito recentemente. Informação fornecida por 
Professor Doutor Joaquim Bairrão em Junho de 2006. 
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Foi esta direcção que implementou e permitiu a divulgação do Modelo 
Portage para Pais em Portugal, que desempenhou um papel importante no 
desenvolvimento das práticas de IP. Desta década importa destacar também a Lei 
de Bases do Sistema Educativo, em 1986 que define a educação especial como 
uma "modalidade especial integrada no sistema geral de educação" (Cruz & Leal, 
1997). Esta lei realça ainda a importância de se fazer, ao nível do pré-escolar, o 
despiste precoce das problemáticas, com vista ao melhor encaminhamento 
possível. 
Em finais dos anos 80 desenvolve-se o Projecto Integrado de Intervenção 
Precoce pelo Hospital Pediátrico de Coimbra, que, nos anos 90, ganha uma 
dinâmica e autonomia próprias, assente num modelo sólido de coordenação e 
integração de serviços. 
É na década de 90 que se observa um incremento dos programas e 
projectos de intervenção precoce em Portugal. Começa a ganhar forma um 
quadro de referência para a implementação de programas de intervenção 
precoce, veiculado por um conjunto de Despachos e decretos-lei. Salienta-se a 
publicação do DL 319/91 que responsabiliza a escola regular por todos os seus 
alunos com NEE e prevê a existência de respostas adequadas para os mesmos 
nesses espaços. A portaria n.° 611/93 vem estender as medidas do DL 319/91 às 
crianças em Jardins-de-infância da rede pública. 
Mas será apenas na segunda metade da década de 90 que, em Portugal, 
surgem medidas específicas e relativas à intervenção precoce, nomeadamente o 
Despacho Conjunto n° 819/99, dos Ministérios da Educação, da Saúde e do 
Trabalho e da Solidariedade Social. 
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2.2.3. ELEGIBILIDADE E IDENTIFICAÇÃO PRECOCE 
Em Portugal, uma consideração importante, prende-se com a falta de 
critérios específicos de elegibilidade. No Despacho Conjunto 891/99 existem duas 
condições que definem a elegibilidade para os programas de intervenção precoce: 
crianças com (a) deficiência ou (b) em risco de atraso grave de desenvolvimento. 
A falta de critérios específicos de elegibilidade introduz uma fonte 
importante de variabilidade na identificação das crianças apoiadas pelos 
programas de intervenção precoce em Portugal. Esta situação complica-se pelo 
facto de nos distritos variar a responsabilidade da saúde, educação e segurança 
social pelos serviços de apoio. Mais, existe variabilidade nos instrumentos e 
procedimentos usados para determinar a presença de deficiência ou para definir 
factores de risco. A falta de descritores específicos para definir deficiência 
contribui para uma variabilidade substancial em termos de identificação e 
documentação da epidemiologia da natureza e prevalência da deficiência na 
população infantil portuguesa (Simeonsson, Pereira & Scarborough, 2003). 
Nos EUA a falta de critérios de elegibilidade uniformes para os serviços, 
para os grupos etários e estados, é também uma preocupação dos programas de 
intervenção precoce e famílias. Na actual legislação americana, os serviços para 
as crianças podem ser disponibilizados a uma grande variedade de crianças e 
cada estado pode determinar os seus próprios critérios de elegibilidade. Assim, os 
esforços para identificar crianças elegíveis são de certa maneira idiossincráticos 
(Bruder, 2002). Simeonsson (2000) considera que a procura de uma forma 
universal para conceptualizar e definir atraso e deficiência é uma prioridade 
importante na definição de critérios de elegibilidade, sugerindo a utilização do 
modelo conceptual da Classificação Internacional da Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF). Efectivamente, a utilização de um sistema de 
classificação dinâmico, interactivo e multidimensional como a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), permitiria definir e 
documentar as características dos indivíduos com incapacidade de forma 
compreensiva e integrada. A abordagem subjacente ao CIF é consistente com a 
actual concepção da incapacidade como sendo um processo que reflecte a 
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interacção da pessoa com o ambiente (Verbrugge & Jette, 1994, cit. in 
Simeonsson, Pereira & Scarborough, 2003; Simeonsson et al., 2003). 
Bailey & Wolery (2002) sugerem que outros factores poderão ser 
importantes, nomeadamente a variabilidade nas práticas locais, atitudes dos 
profissionais de saúde, falta de competências de diagnóstico, bem como a falta de 
orientações clínicas apropriadas e medidas de despiste. 
Os autores salientam 5 questões que devem ser estudadas para 
melhorar as práticas de identificação precoce: 
1. Porque é que algumas crianças são identificadas mais cedo que 
outras? 
2. Qual a eficácia de vários modelos multidisciplinares baseados na 
comunidade para a identificação precoce? 
3. Quais são os sinais precoces de determinadas categorias de 
deficiência? 
4. Que instrumentos podem promover a precisão e eficiência do 
despiste? 
5. Existem consequências adversas da identificação precoce (por 
exemplo, diminuição das expectativas), e como poderão ser 
evitadas? 
Outra consideração prende-se com a sinalização tardia para os 
programas de Intervenção precoce. De facto, nos programas do Ministério da 
Educação a maior parte das crianças (cerca de 80%) são apoiadas em contextos 
pré-escolares, o que significa que a maior parte das sinalizações acontece 
quando as crianças começam a frequentar um contexto formal de educação. 
Bairrão e Almeida (2003) consideram que esta situação é consequência de 
dificuldades a nível da coordenação entre serviços e da inexistência de critérios 
de elegibilidade. 
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2.2.4. MODALIDADES DE INTERVENÇÃO 
Em Portugal, a maioria dos serviços caracterizam-se por práticas 
monodisciplinares, com uma abordagem centrada na criança numa perspectiva 
diagnostica, consequência de uma má coordenação de serviços/recursos apesar 
do interesse na abordagem centrada na família (Veiga, 1995; Almeida & Bairrão, 
2002; Bairrão & Almeida, 2003; Pimentel, 2003). Nos E.U.A., existe uma grande 
variedade de programas, abrangendo desde aqueles com o enfoque limitado ao 
tratamento das crianças a aqueles com uma agenda inclusiva e de apoio à 
família, consequência de diferenças na filosofia de base dos programas 
(Simeonsson, 2000; Bailey & Wolery, 2002). De acordo com Dunst (2002), a 
intervenção precoce e práticas escolares não são tão centradas na família como 
proclamado. Dunst et al., (cit. in Dunst, 2002) concluíram que apesar das 
pretensões dos directores de programas e profissionais que praticam uma 
abordagem centrada na família, a maioria dos programas de intervenção precoce 
são mais aliados e focados na família do que centrados na família. 
Simeonsson (2000) atribui esta situação a barreiras percepcionadas 
pelos pais e profissionais, dando importância ao papel mediador dos valores 
culturais nas expectativas dos pais e profissionais, bem como à aplicação de 
modelos de "empowerment". Mais investigação relativa aos programas 
domiciliários que contemple aspectos relacionados com a implementação do 
programa, particularmente aspectos relacionados com o envolvimento activo dos 
pais nos programas. Também, a investigação deve ser conduzida com base na 
colaboração total com os membros da família. Para melhorar os esforços de apoio 
à unidade familiar, os investigadores devem ouvir como os seus membros 
formulam as suas necessidades, recursos e percepcionam, quer benefícios quer 
problemas (Dinnebeil & Hale, 2003). 
Contudo, existem algumas tendências positivas, nomeadamente a 
existência de projectos de intervenção precoce que estão a desenvolver uma rede 
eficiente de serviços e recursos, com uma abordagem centrada na família e uma 
perspectiva baseada na comunidade. Um destes, é o Projecto Integrado de 
Intervenção precoce de Coimbra. A estrutura deste Projecto baseia-se num 
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modelo de coordenação de serviços e funcionamento de equipa transdisciplinar, 
que significa que está criada uma estrutura para os profissionais de diferentes 
disciplinas e serviços trabalharem colaborativamente, no sentido de prestar 
serviços compreensivos e integrados para as crianças e famílias. A equipa usa 
uma abordagem transdisciplinar que procura transcender as fronteiras das 
disciplinas individuais, de forma a maximizar o envolvimento parental e a 
promover a partilha de competências entre os profissionais e famílias (Boavida & 
Carvalho, 2003). 
Contudo, o trabalho de equipa em muitos projectos é difícil, 
nomeadamente no que diz respeito à composição, organização e coordenação 
das equipas, sobretudo devido às características monodisciplinares do Ministério 
da Educação. Um trabalho de equipa interdisciplinar eficaz não é frequente e, 
quando existe limita-se a fins de avaliação (Veiga, 1995; Almeida & Bairrão, 2002; 
Bairrão & Almeida, 2003; Pimentel, 2003). 
Outra consideração importante diz respeito à qualidade das opções de 
educação precoce inclusivas para todas as crianças com deficiência, que 
permanece um objectivo esquivo no campo da Intervenção precoce. Segundo 
Guralnick (2001a), o acesso universal a programas inclusivos de qualquer tipo 
está longe da realidade. Quando são oferecidas às famílias opções inclusivas, a 
pobre qualidade de muitos programas limita o acesso. Num estudo relativo às 
percepções dos pais e profissionais (Wesley, Buysse & Tyndall, 1997), os pais e 
profissionais identificaram obstáculos ao acesso total a contextos inclusivos, 
nomeadamente aspectos da sala (dimensões da sala, ratio educador - alunos, 
qualificações do pessoal). Para além destes, os profissionais identificaram 
recursos da comunidade, como a falta de transporte e a disponibilidade limitada 
de contextos de elevada qualidade. Nos programas de apoio precoce analisados 
por Pimentel (2003) no Distrito de Lisboa, a autora salienta como aspecto positivo 
o facto da intervenção ser maioritariamente feita no contexto pré-escolar formal e 
nas situações de vida comunitária. Contudo, segundo a autora, muitas 
intervenções são feitas em centros de apoio e, mesmo quando o trabalho é feito 
no âmbito do jardim de infância, ainda há prestação de serviços fora do contexto 
da sala que a criança frequenta, o que levanta questões acerca da efectiva 
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implementação de práticas inseridas nas actividades e rotinas do dia a dia da 
criança e família. Esta questão está relacionada com o conceito de ambientes 
naturais discutido por Bruder (2001), que enfatiza o facto deste não corresponder 
apenas à localização dos serviços. A autora sugere um enfoque renovado na 
maximização do desenvolvimento e aprendizagem da criança e na promoção da 
capacidade da família para responder às necessidades das crianças, através de 
sistemas de Intervenção precoce que utilizam os contextos da casa e actividades 
na comunidade. 
Outra consideração relativa às práticas nos programas de intervenção 
precoce, em Portugal, está relacionada com o facto dos programa dirigidos às 
crianças entre os 0 e os 2 anos se caracterizarem por práticas mais adequadas. 
Estes, são programas domiciliários com envolvimento da família e reflectem 
alguma preocupação em termos de organização de serviços e recursos (Bairrão & 
Almeida, 2003). Também nos EUA se observa este padrão de resultados. Dunst 
(2002) cita vários estudos (McWilliam et ai., 1995; Ernest et ai., 1997; Dunst & 
Brookfield, 1998) que indicam que os programas de Intervenção precoce (0-3 
anos) são mais centrados na família do que os programas pré-escolares (3-5 
anos). 
2.2.5. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
Em Portugal não existe uma tradição no que diz respeito à avaliação dos 
programas. Geralmente, estes limitam-se a uma troca de impressões em 
momentos mais ou menos pré-determinados (Veiga, 1995; Pimentel, 2003). 
Pimentel (2003) sugere que tal facto pode ser explicado pela escassez de estudos 
de investigação no nosso país, pela ausência de instrumentos adaptados à nossa 
população, e pela falta de articulação entre os serviços e escolas de formação. 
Bairrão e Almeida (2003) salientam a necessidade de: desenvolver e/ou 
adaptar instrumentos de avaliação à nossa cultura; avaliar os programas 
relativamente à satisfação das famílias; conduzir investigações acerca dos 
processos e estratégias para obter uma melhor mobilização dos pais; e avaliar as 
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percepções dos profissionais no que diz respeito às práticas e necessidades de 
formação. 
A formação dos profissionais é um aspecto importante. Tem havido um 
progresso contínuo relativamente à intervenção precoce, nomeadamente a 
inclusão de módulos específicos acerca da intervenção precoce na formação 
inicial em diferentes áreas (educação, psicologia, etc.) e a promoção de formação 
especializada (mestrados). Outra tendência positiva é a organização da formação 
em serviço, nalguns projectos de intervenção precoce nos últimos anos. Um 
aspecto importante da formação é a supervisão que facilita a integração de 
conhecimentos, competências e atitudes. Promove também a realização da tarefa 
complexa de apoiar a mudança profissional, bem como os papéis e visões da 
prestação de serviços (Boavida & Carvalho, 2003). Contudo, e apesar deste 
progresso a preparação dos técnicos é um aspecto que merece a nossa atenção. 
Existe evidência que prevalece a existência de técnicos sem formação específica 
na área da intervenção precoce e que os serviços não asseguram qualquer apoio 
técnico ou formação continuada a estes profissionais (Veiga, 1995; Almeida & 
Bairrão, 2002; Pimentel, 2003). Recentemente, nos EUA, Dunst & Bruder (2005) 
investigaram em que medida os estudantes de educação especial, terapia 
ocupacional, fisioterapia e terapia da fala, recebem formação em cinco práticas 
recomendadas em intervenção precoce (abordagem centrada na família, Plano 
Individualizado de Apoio à Família, ambientes naturais, equipas e coordenação de 
serviços). Os resultados indicaram algum enfoque nas práticas centradas na 
família nas várias disciplinas e um enfoque mínimo nas práticas de equipa e de 
coordenação entre serviços. 
Segundo Buysse, Wesley & Able-Boone (2001) o quadro de referência 
das comunidades de prática é uma abordagem que deve ser considerada na 
reestruturação do desenvolvimento profissional. Uma comunidade de prática pode 
ser definida como um grupo de profissionais cujo objectivo é a aprendizagem 
partilhada, ou seja, a aprendizagem e o ensino são bidireccionais. Um sistema de 
desenvolvimento profissional, enquadrado num quadro de referência das 
comunidades de prática, é multifacetado e concebido para informar, bem como 
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reformar práticas de forma a promover a qualidade dos serviços para crianças e 
famílias. O objectivo das comunidades de prática é criar um ambiente 
colaborativo, de modo a transformar o desenvolvimento profissional de 
perspectivas individuais a múltiplas, de práticas isoladas a partilhadas, de 
objectivos comportamentais a conhecimento e aprendizagem profundos, e de 
práticas rotineiras a um discurso reflexivo, para que os alunos, famílias e 
profissionais se tornem "produtores" de conhecimentos. 
Efectivamente, a necessidade de programas de formação centrados na 
universidade e a formação contínua é uma consideração importante relacionada 
com a sustentabilidade dos programas de Intervenção precoce (Simeonsson, 
2000) 
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3. A AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO PRECOCE 
Segundo Bailey & Wolery (2002) a avaliação dos resultados dos 
programas de intervenção precoce é uma tarefa complexa, apontando algumas 
razões para tal: 
1. A intervenção precoce é inerentemente individualizada; existe uma 
grande diversidade relativamente à frequência, natureza e 
intensidade dos serviços necessários em função da problemática 
da criança; 
2. A diferença de idades apresenta desafios relacionados com a 
medição. Por exemplo, instrumentos apropriados para uma criança 
com 2 anos podem ser inapropriado para outra com 5 anos; 
3. A intervenção precoce é inerentemente uma questão da criança e 
da família; apesar de existirem conceptualizações relativas aos 
resultados na criança e na família, ou não existem instrumentos de 
medição destes resultados, ou estes são inadequados. 
4. Os resultados e a sua medição são influenciados pelo background 
familiar. 
Guralnick (1988 cit. in Pimentel, 1999) refere as dificuldades com que se 
depararam os investigadores que se propuseram fazer uma avaliação da eficácia 
dos programas de Intervenção precoce, nomeadamente: a diversidade dos 
programas quanto às suas características e população abrangida, a diversidade 
do modelo teórico subjacente aos vários programas e as diferenças quanto à 
intensidade do programa e tipo de envolvimento parental. 
A maior parte da investigação que avalia a eficácia da intervenção 
precoce tem se centrado nos resultados nas crianças nomeadamente, na 
avaliação das mudanças de comportamento ocorridas nas crianças, que são 
avaliadas objectivamente em termos de competências cognitivas, sociais e 
outras (Pimentel, 1999). A avaliação da eficácia dos programas que focava 
apenas os ganhos na criança, mostrou-se ecologicamente limitada, uma vez 
que não integrava o enquadramento conceptual que defende a importância 
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transaccional que os contextos de desenvolvimento têm no desenvolvimento da 
criança. O ambiente natural de uma criança em idades precoces é a família; é 
no seio da mesma que a criança recebe os primeiros estímulos, é lá que 
ocorrem as primeiras grandes e importantes experiências. É ainda importante 
reflectir sobre o impacto que uma criança com NEE pode ter na dinâmica 
familiar, introduzindo características específicas para este contexto de 
desenvolvimento (Veiga, 1995). 
Warfield e Hauser-Cram (2005) sugerem que, atendendo à complexidade 
envolvida na compreensão dos sistemas interligados nos quais os pais com 
crianças com perturbações no desenvolvimento operam, os blocos de construção 
da avaliação podem ser utilizados como instrumentos para desenvolver e 
implementar avaliações dos programas de intervenção precoce (Figura 6). 
Elementos do Programa Elementos da Avaliação 
Limites Objectivos 
Idade e nível desenvolvimental Questões 
População-alvo + Recursos e constrangimentos 
Missão e objectivos 
Modelo de intervenção 
Características e componentes do serviço 
Contexto Politico 
Apoios financeiros 
Abordagem da Avaliação do Programa 
Nível da avaliação 
Desenho experimental 
Recolha de dados 
Amostragem 
Interpretação e discussão 
Figura 6 - "Evaluating buildind blocks". Adaptado de Warfield e Hauser-Cram (2005) 
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Guralnick (1997) salienta a adopção de desenhos experimentais mais 
rigorosos na intervenção precoce como um meio para documentar a sua eficácia, 
aos quais, designa estudos de segunda geração. O autor propõe que os estudos 
da eficácia da intervenção precoce sejam planeados para examinar as 
interacções que influenciem as características do programa (ex. contextos), 
características da criança e família e os resultados específicos da intervenção 
precoce (ex. aprendizagem e desenvolvimento). Efectivamente, a prática da 
intervenção precoce dentro da perspectiva sistémica e ecológica realça o papel 
dos diferentes contextos de vida das crianças e o seu impacto no 
desenvolvimento, pelo que, devemos considerar a criança na família, num 
ecossistema mais vasto. 
Segundo Bailey et ai., (2004) os resultados da família incluem três 
domínios: (1) satisfação das famílias com os serviços, (2) conhecimento da família 
sobre o desenvolvimento da criança e capacidade para propiciar um ambiente 
desenvolvimentalmente apoiante e defender as necessidades das crianças, e (3) 
qualidade de vida global da família em diferentes áreas. 
Uma abordagem promissora para compreender as complexidades do 
sistema de Intervenção precoce é investigar as experiências e perspectivas quer 
dos profissionais quer dos pais. Uma análise cuidada destas experiências e 
perspectivas produz significados que podem informar as políticas e práticas e, 
ultimamente, resultar em serviços melhorados para as crianças e famílias (Wesley 
et ai., 1997). O envolvimento das famílias na avaliação do programa passa por: 
identificar resultados claros que reflectem as prioridades da família; conduzir 
avaliações que promovam a compreensão das relações entre práticas específicas 
do programa e resultados; avaliar de forma credível o que as famílias valorizam; 
incluir formas múltiplas para as famílias se envolverem no processo de avaliação 
do programa e encarar as famílias como aliados no processo de avaliação 
(Dinnebeil & Hale, 2003). 
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Warfield & Hauser-Cram (2005) descrevem um esquema conceptual 
apropriado para a avaliação da intervenção precoce, no qual questões 
importantes acerca dos efeitos dos serviços de intervenção precoce podem ser 
investigadas, o seu valor para os pais, e as suas ligações com os recursos da 
comunidade e com outros sistemas de serviços. Os autores colocam 3 tipos de 
questões: questões centradas no sistema de intervenção precoce e/ou programas 
de intervenção precoce individuais, questões centradas no contexto ecológico e 
questões centradas quer na intervenção precoce quer no contexto ecológico. Por 
nos parecer da máxima importância vamos expô-lo com detalhe (Tabela 6). 
Area Enfoque das questões Exemplos 
Todas as crianças elegíveis são identificadas e 
Avaliação das avaliadas? 
Necessidades Questões do sistema de IP Quais as necessidades das crianças e famílias 
mais prevalentes? 
Estas necessidades sugerem que sejam feitas 
mudanças na identificação, avaliação e/ou 
monitorização? 
Questões do contexto Que mudanças ocorreram na comunidade? 
ecológico Estas mudanças sugerem que sejam feitas 
mudanças na identificação, avaliação e/ou 
monitorização? 
Que mudanças ocorreram noutros programas 
da comunidade que influenciem o 
encaminhamento para a IP? 
Questões combinadas Que novo conhecimento sobre necessidades é 
gerado ao examinar os esforços de 
identificação, avaliação e monitorização de 
diferentes programas numa comunidade? 
67 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capítulo III: A avaliação dos programas de Intervenção Precoce 
Monitorização 
Questões do sistema de IP 
Questões do 
ecológico 
contexto 
Questões combinadas 
Como é que as crianças e famílias entram e 
saem do programa de IP? 
Existem padrões de movimentos relacionados 
com as características das crianças, famílias e 
do programa de IP? 
Que características estruturais podem ser 
usadas para descrever a prestação de 
serviços? 
Quais são as actividades familiares de 
acomodação que descrevem a criança e a 
família na IP, e como é que estas diferem das 
características da criança, família e programa 
de IP? 
Quais são as características estruturais dos 
serviços da comunidade que as crianças e 
famílias têm acesso e como é que estas 
diferem das características da criança, família e 
programa de IP? 
Qual é a combinação de serviços de IP e 
actividades familiares de acomodação e, como 
é que difere das características da criança, 
família e programa de IP? 
Qual é a combinação de serviços de IP e 
recursos da comunidade e, como é que difere 
das características da criança, família e 
programa de IP? 
Revisão 
qualidade 
clarificação 
programa 
da 
e 
do 
Questões do sistema de IP Que características do processo/qualidade 
podem ser usadas para descrever a prestação 
de serviços? 
Que características do processo/qualidade do 
serviço diferem das características das 
crianças, famílias e programa de IP? 
Que medidas estão relacionadas com a 
satisfação dos pais e efeitos percepcionados? 
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Questões do contexto 
ecológico 
Que actividades familiares estão relacionadas 
com a satisfação dos pais e efeitos 
percepcionados? 
Que características do processo/qualidade dos 
serviços/recursos da comunidade diferem das 
características das crianças, famílias e 
programa de IP? 
Que características do processo/qualidade dos 
serviços/recursos da comunidade estão 
relacionadas com a satisfação dos pais e 
efeitos percepcionados? 
Questões combinadas Como é que os serviços de IP, as actividades 
familiares e os serviços/recursos da 
comunidade se relacionam? 
Resultados Questões do sistema de IP 
Que escalas avaliam mudanças positivas na 
criança e bem-estar familiar? Algumas crianças 
e famílias beneficiam mais que outras? 
Que resultados na família medeiam/moderam 
os efeitos dos serviços de IP nas mudanças 
positivas nas crianças? Algumas crianças 
beneficiam mais que outras? 
Questões do contexto 
ecológico 
Que actividades familiares e/ou recursos da 
comunidade são predictores de mudanças 
positivas na criança e bem-estar familiar? 
Que resultados na família medeiam o efeito 
destes factores nas mudanças positivas nas 
crianças? 
Questões combinadas Existem conjuntos de medidas, actividades 
familiares e recursos da comunidade que são 
predictores de mudanças positivas nas 
crianças e bem-estar familiar? 
Que resultados na família medeiam o efeito 
destes conjuntos nas mudanças positivas nas 
crianças? 
Tabela 6 - A Avaliação da Intervenção Precoce. Retirado de Warfield & Hauser-Cram (2005). 
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3.1. SITUAÇÃO EM PORTUGAL 
Como já foi referido, Bairrão & Almeida (2002), chegaram à conclusão que 
em Portugal não há tradição na avaliação, sendo essa uma prática muito pouco 
comum. Há ainda todo um trabalho a ser feito, de preparação, que começa pela 
adaptação de instrumentos à nossa realidade, assim como pela criação de novos 
instrumentos. O que acontece no contexto português caracteriza-se por um 
conjunto de famílias com características muito diferentes a acorrer aos serviços, 
pelo que a sua mobilização para os programas se torna um desafio para os 
técnicos de intervenção precoce. Da mesma forma, é bastante variado o rol de 
problemáticas das crianças a serem atendidas. E, para finalizar, os autores 
referem que seria também importante avaliar as suas ideias relativamente à forma 
como decorre a sua intervenção, constrangimentos do seu trabalho, alterações 
desejadas e necessidades de formação. 
Dos poucos estudos realizados em Portugal, salientamos alguns: 
■ A dissertação de Mestrado de Elisa Veiga (1995) intitulada 
Intervenção Precoce e Avaliação - estudo introdutório. 
■ O trabalho de Bairrão & Almeida (2002) - Contributos para o estudo 
das práticas de intervenção precoce em Portugal; 
■ A dissertação de Doutoramento de Júlia Pimentel (2003) intitulada 
Intervenção Focada na Família: Desejo ou Realidade. 
Apesar de já termos referido algumas das conclusões destes estudos no 
Capítulo 2, consideramos importante referi-las mais exaustivamente. 
O primeiro trabalho avaliou 13 programas de intervenção precoce na zona 
norte do país através da aplicação da Escala para a Avaliação de Programas de 
Intervenção Precoce (Mitchell, 1991). Das conclusões obtidas pela autora, 
salientamos algumas: 
■ É saliente uma intervenção centrada na criança, visando a 
compensação dos seus défices; 
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■ Embora se valorizem aspectos relacionados com o currículo, este 
parece estar limitado à fase de avaliação; 
■ Os programas têm dificuldade em envolver, nos processos de 
avaliação e intervenção, os profissionais que considerem desejáveis, 
dadas as limitações na constituição das equipas; 
■ A participação dos pais no processo de avaliação limita-se a 
proporcionar informações acerca dos seus filhos; 
■ A avaliação das necessidades e recursos da família confunde-se 
com impressões gerais e subjectivas, não existindo uma articulação 
entre estes aspectos e os de ordem curricular; 
■ Nenhum dos profissionais envolvidos na implementação de 
programas de intervenção precoce recebeu formação específica; 
■ A avaliação do impacto das medidas de intervenção não é 
preocupação para nenhum dos programas aprofundados. 
Na sequência da publicação do Despacho Conjunto 891/99, Bairrão & 
Almeida (2002) pretenderam colher dados sobre as práticas de intervenção 
precoce junto dos seus agentes. Para a recolha de dados, os autores elaboraram 
o Questionário aos Educadores de Apoio Educativo - Intervenção com crianças 
dos 0 aos 6 anos, que foi distribuído, a nível nacional, pelo Núcleo de Orientação 
Educativa e de Educação Especial, por todos os educadores dos Apoios 
Educativos que davam apoio a crianças entre os 0 e os 6 anos. 
Os autores concluíram que o trabalho dos educadores continua a ser 
maioritariamente: centrado na criança, de carácter monodisciplinar, pressupondo 
uma incipiente coordenação de serviços e recursos evidenciando pouco 
investimento no trabalho com vista à transição da criança para outros níveis de 
educação. Salientamos outras conclusões, nomeadamente: 
■ O carácter extremamente tardio na detecção das situações pelos 
Apoios Educativos; 
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■ A tendência no sentido de uma melhor operacionalização das 
práticas que caracterizam uma intervenção precoce de qualidade 
para o grupo de crianças entre os 0 e os 2 anos; 
Também Pimentel (2003) chegou a conclusões semelhantes nos 
programas de apoio precoce, analisados pela autora, no Distrito de Lisboa. 
Pimentel (2003) concluiu que os serviços mais frequentemente prestados, quer na 
percepção dos pais quer na dos técnicos, são focados na criança, sendo a esses 
mesmos serviços que os participantes atribuem mais importância. Verificou 
também, que os técnicos percepcionam prestar mais serviços do que os pais 
dizem receber, o que permite concluir que os pais e técnicos têm percepções 
diferentes do que ocorre num programa de intervenção precoce. O tipo de equipa 
em que as crianças são apoiadas, a idade da criança e a idade do inicio do 
programa, o local de apoio, o nível de escolaridade dos pais e o tempo de serviço 
dos profissionais são também factores que influenciam o grau em que os serviços 
são focados na família. 
Os resultados mostram também que o apoio não é implementado 
segundo as práticas recomendadas, não há uma adequada e contínua partilha de 
informação entre pais e técnicos durante o processo de avaliação/intervenção, 
não sendo por isso possível falar de uma relação de parceria. A avaliação da 
criança é feita numa perspectiva monodisciplinar e não transdisciplinar, numa 
perspectiva diagnostica e não funcional, num único contexto e de forma pontual. 
Não há utilização sistemática de instrumentos de referência a normas ou a 
critérios dessa avaliação, sendo o planeamento da intervenção feito 
frequentemente em função de impressões decorrentes da avaliação informal. Não 
está assegurada uma efectiva coordenação de serviços e recursos nem no 
momento da avaliação nem no planeamento da intervenção. 
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4.1. ENQUADRAMENTO 
Na Região Autónoma da Madeira (RAM), os serviços que intervêm com 
crianças com NEE e/ou em risco e suas famílias em idades precoces são 
essencialmente: 
■ A Secretaria Regional da Educação (SRE), através da Direcção 
Regional de Educação Especial e Reabilitação (DREER) e dos 
respectivos Serviço Técnico de Apoio Psicopedagógico (STAP, 
composto pelos Centros de Apoio Psicopedagógico - CAP) e dos 
Serviços Técnicos de Educação (STE); e o 
■ Serviço Regional de Saúde - E.P.E., através do Centro de Saúde 
Dr. Óscar de Brito, a funcionar desde Maio de 2000. 
O nosso estudo tem como principal objectivo contribuir para a 
caracterização das práticas de Intervenção Precoce nas equipas dependentes da 
Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação (DREER). 
Primeiro, pensamos ser fundamental caracterizar algumas linhas do 
percurso do atendimento de crianças, com necessidades educativas especiais, 
em idades precoces, na RAM. Esta evolução não pode ser considerada 
independentemente da história da educação especial na Região. 
Na Região Autónoma da Madeira, a educação especial tem o seu início 
com uma acção de Levantamento e Despiste da Deficiência em toda a ilha entre 
1963 e 1965. Em 1965 é criado o Instituto de Surdos cujo objectivo prioritário era 
apoiar crianças e jovens portadores de deficiência auditiva, assegurando a sua 
educação e integração na família e na sociedade. 
Na mesma década são criadas duas estruturas de ensino, 
nomeadamente o Internato de Santo António (1970) e a Quinta do Leme (1968) 
destinadas ao apoio de crianças e jovens com deficiência visual e intelectual 
respectivamente. 
Em 1981 o Centro Regional de Educação Especial (criado em 1978) 
surge com a seguinte denominação: Direcção Regional de Educação Especial, na 
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sequência da necessidade de desenvolver estruturas e serviços de educação 
especial na R.A.M. Este organismo mantém-se na dependência da Secretaria dos 
Assuntos Sociais e Saúde, mas com autonomia técnica e administrativa sendo 
dirigida por um director regional. 
Dando sequência à política de atendimento especializado à população 
portadora de deficiência, em 1984 é criado o Serviço Técnico de Educação da 
Deficiência Motora, sendo que neste ano na sequência de uma reestruturação do 
Governo Regional da R.A.M., a Direcção Regional de Educação Especial passa 
para a tutela da Secretaria Regional de Educação. 
Em 1988 é criado o Centro Regional de Formação Profissional de 
Deficientes com o objectivo de facilitar a transição dos jovens portadores de 
deficiência da escola para a vida activa e a sua integração sócio-familiar. 
No final da década de 80, na sequência de uma política de 
descentralização no atendimento à população portadora de deficiência é criado o 
Centro de apoio Psicopedagógico do Monte (1989), seguindo-se os Centros de 
apoio Psicopedagógico da Ribeira Brava (1992), de Santa Cruz (1994), de São 
Vicente (1995), de Machico (1996), de Santana (1997), da Calheta (1998), da 
Ponta do sol e de Câmara de Lobos (1999), do Porto Santo e do Porto Moniz. Em 
2004 o Centro de apoio Psicopedagógico do Monte é substituído pelo Centro de 
apoio Psicopedagógico do Funchal. 
Em 1990 é inaugurado o Serviço Técnico Sócio-Educativo de deficientes 
Profundos cujo objectivo é o atendimento de crianças e jovens com deficiências 
profundas. 
Posteriormente surgem os Serviços Técnicos de Actividades 
Ocupacionais e Emprego Protegido (1996), cujo objectivo principal é a 
reabilitação psicossocial do indivíduo. 
Em 1993, pelo DRR n.° 2/93/M é consignada a DREE como um 
departamento da Secretaria da Educação, sendo que o DLR n.° 20/93/M cria a 
sua Lei Orgânica. Em 1997 é aprovada uma nova Lei Orgânica da Direcção 
Regional através do DRR n.° 13-A/97/M, em que esta assume uma nova 
designação - Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação. 
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Esta evolução relativa à organização de recursos para crianças e jovens 
com deficiência reflecte diferentes fases. Estas fases são enunciadas de modo 
conciso por Costa (1995) da seguinte forma: "da perspectiva assistencial e de 
protecção à educação, da iniciativa privada à pública, da segregação à 
integração". Segundo Costa é possível detectar "esta evolução na maioria dos 
países do mundo ocidental, embora a intervenção pública em Portugal surja mais 
tardiamente, de uma forma mais lenta e com muito menos recursos". 
Tal como pudemos constatar na revisão da literatura apresentada no 
Capitulo 3, a investigação no domínio da intervenção precoce em Portugal é 
escassa, sendo esta fundamental para uma melhoria das práticas. 
Especificamente, na Região Autónoma da Madeira a situação parece ser ainda 
menos animadora. Assim, é necessário recolher dados sobre as práticas de 
intervenção precoce e, em seguida, analisar de que modo tais práticas se 
poderão adequar à organização de uma rede de serviços que funcione de acordo 
com aquilo que hoje internacionalmente se considera como uma prestação de 
qualidade. (Bairrão & Almeida, 2002). 
4.2. OBJECTIVOS DO ESTUDO 
O nosso estudo exploratório, de carácter misto (quantitativo/qualitativo), 
tem como objectivo contribuir para a caracterização das práticas de Intervenção 
Precoce nas equipas dependentes da Direcção Regional de Educação Especial e 
Reabilitação (DREER) da Região Autónoma da Madeira. 
Desta forma, pretendemos: 
■ Caracterizar as práticas de Intervenção Precoce com base nas 
percepções dos profissionais bem como, 
■ Propor sugestões no sentido de uma valorização das práticas que 
representam serviços de Intervenção Precoce de qualidade. 
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Especificamente pretendemos responder à questão: 
■ Em que medida os seus objectivos e formas de concretização 
reflectem a valorização das práticas recomendadas, 
nomeadamente a interdisciplinaridade e preocupações de uma 
abordagem centrada na família? 
4.3. MÉTODO 
Nesta parte do trabalho descrevemos os elementos da realização do 
estudo, nomeadamente os participantes, os instrumentos e procedimentos 
utilizados. 
4.3.1. PARTICIPANTES 
Foram envolvidos 13 serviços da Direcção Regional de Educação 
Especial e Reabilitação (DREER) com equipas multidisciplinares, em que o apoio 
é prestado por docentes especializados e outros técnicos nas áreas da 
Psicologia, Terapia da Fala, Terapia Ocupacional, Fisioterapia e Serviço Social. 
Destes serviços, 6 desenvolvem programas de Intervenção Precoce. 
Desta forma optamos por incluir na nossa amostra a totalidade de 
docentes e outros técnicos da DREER que prestam apoio em Intervenção 
Precoce ou apoio educativo a crianças com necessidades educativas especiais 
em idade pré-escolar há pelo menos 6 meses. 
No total, participaram no estudo 95 profissionais. A caracterização 
destes, em função da sua formação de base, formação complementar, formação 
em Intervenção Precoce, formação em serviço e tempo de serviço no Capitulo 
relativo à apresentação dos dados. 
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Dos profissionais que responderam ao questionário, 40% diz fazer parte 
da equipa de algum projecto de colaboração e coordenação de serviços de 
intervenção precoce. 
4.3.2. MATERIAIS E/OU INSTRUMENTOS: 
Neste trabalho utilizamos dois instrumentos: 
■ Questionário aos Técnicos - Intervenção com crianças dos 0 aos 6 
anos (Bairrão & Almeida, 2002) 
■ Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção Precoce -
versão não integral da "Scale for Evaluating Early Intervention 
Programmes" de David Mitchell, 1991, traduzida e adaptada por 
Veiga, 1995 
Questionário aos Técnicos - Intervenção com crianças dos 0 aos 6 anos 
O Questionário aos Técnicos - Intervenção com crianças dos 0 aos 6 
anos foi elaborado por Bairrão & Almeida (2002) com o objectivo de caracterizar 
as práticas de apoio educativo/intervenção precoce. O questionário destinava-se 
a educadores dos apoios educativos e abrange diversas áreas: 
■ Formação e supervisão dos técnicos da equipa 
■ Caracterização da população atendida 
■ Caracterização do processo de avaliação/intervenção 
■ Coordenação Inter serviços 
■ Duração do Programa e Transição 
O Questionário contempla igualmente questões relativas à categoria 
profissional, formação complementar, formação em serviço e tempo de serviço 
dos profissionais bem como, se estes fazem parte de um projecto de colaboração 
e coordenação de serviços de intervenção precoce. 
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Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção Precoce (Mitchell, 
1991) 
Como já referimos, dos 13 serviços da Direcção Regional de Educação 
Especial e Reabilitação (DREER) envolvidos neste trabalho, 6 desenvolvem 
projectos de intervenção precoce. 
Para a avaliação dos programas de Intervenção Precoce utilizamos a 
Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção Precoce - versão não 
integral da "Scale for Evaluating Early Intervention Programmes" de David 
Mitchell, 1991, traduzida e adaptada por Veiga, 1995. 
Trata-se de uma escala adaptada por Elisa Veiga em 1994, para a 
elaboração do estudo "Intervenção Precoce e Avaliação - Estudo Introdutório". Na 
sua versão original, a escala apresenta 51 itens, distribuídos por 14 dimensões: 
I. Crianças atendidas pelo programa 
II. Avaliação 
III. Currículo 
IV. Aconselhamento e Apoio 
V. Direitos 
VI. Abordagem Transdisciplinar 
VII. Formação do Pessoal 
VIII. Avaliação do Programa 
IX. Sensibilidade Cultural 
X. Coordenação Interserviços 
XI. Relacionamento Pais-Profissionais 
XII. Integração 
XIII. Localização e condições físicas da instituição 
XIV. Administração/Organização 
Na versão adaptada, Veiga (1995) optou por eliminar as dimensões 
Sensibilidade Cultural e Administração/Organização uma vez que a primeira não 
assume um carácter particularmente relevante no contexto da implementação dos 
programas de Intervenção Precoce em Portugal. A segunda também é irrelevante, 
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pois o recrutamento e remuneração dos docentes depende do Ministério da 
Educação. 
4.3.3. PROCEDIMENTO 
Recolha de dados 
Numa primeiro momento, contactamos a Directora Regional de Educação 
Especial e Reabilitação a fim de explicar os objectivos do estudo e obter 
autorização para recolher os dados. Foi igualmente, realizado um levantamento 
dos serviços que intervêm com crianças em idade pré-escolar. 
Posteriormente, contactamos as coordenadoras destes serviços, que nos 
cederam informação relativamente à constituição das equipas, população 
atendida e existência de projectos de colaboração e coordenação de serviços de 
Intervenção Precoce. A partir deste contacto foi, igualmente, marcada, com cada 
equipa uma reunião com todos os técnicos, com o objectivo de explicar os 
objectivos do estudo e obter a sua colaboração no estudo. Nessa reunião também 
foi possível distribuir o questionário, com notas gerais sobre a investigação. 
Para a aplicação da Escala de Mitchell, solicitamos às coordenadoras a 
concretização de uma entrevista com um membro da equipa de IP. A escolha do 
interlocutor para a realização da entrevista foi deixada ao critério de cada uma 
das equipas, e esta concretizou-se nas instalações do programa em estudo. Os 
interlocutores escolhidos foram os psicólogos (em dois programas) ou educadores 
(em três programas). Num dos casos o terapeuta da fala foi o interlocutor 
escolhido. As entrevistas com a duração média de 60 minutos foram gravadas 
com o consentimento dos entrevistados de forma a possibilitar uma análise e 
classificação mais cuidadas das respostas. 
O processo de recolha de informações incluiu também a análise de 
documentos e registos relevantes facultados pelas equipas nomeadamente, os 
Projectos, Planos de Intervenção, Folhetos informativos e Boletins periódicos. 
A recolha de dados decorreu entre Maio e Setembro de 2005. 
79 
Contributos para o estudo das práticas de intervenção precoce na RAM 
Capitulo IV: Enquadramento, objectivos e método do estudo 
Análise e classificação das respostas 
Questionário aos Técnicos - Intervenção com crianças dos 0 aos 6 anos 
O questionário consta maioritariamente de questões de resposta fechada 
e algumas de resposta aberta. Para o tratamento das questões fechadas 
recorreu-se à estatística descritiva. Nas questões de resposta aberta recorreu-se 
à técnica de análise de conteúdo segundo a técnica proposta por Vala (1999). 
Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção Precoce (Mitchell, 1991) 
Nesta escala, para cada item estão estabelecidos critérios para a 
classificação das respostas: 
A. A política e prática do programa estão inteiramente de acordo com o 
critério (4 pontos); 
B. A política e prática do programa estão globalmente de acordo com o 
critério (3 pontos); 
C. A política e prática do programa estão de acordo com o critério apenas de 
forma reduzida ou restrita (2 pontos); 
D. A política e prática do programa não estão de acordo com nenhum aspecto 
do critério (1 ponto); 
Vejamos, por exemplo, o item 22 da dimensão VI - Abordagem 
Transdisciplinar: 
22. Apesar de vários profissionais fazerem parte da equipa, apenas um dos 
elementos é responsável por manter a relação com as crianças e a respectiva 
família. 
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Questões. 
22.1. Como é que o vosso programa determina a responsabilidade profissional 
para cada família? Confina a responsabilidade de cada família a uma pessoa em 
particular? 
Cotação: 
A. O programa contempla todos os aspectos do critério. 
B. Um dos técnicos da equipa executa um trabalho de coordenação, mas os 
diferentes profissionais trabalham geralmente sozinhos. 
C. Têm lugar ocasionalmente encontros de equipa a fim de discutir cada 
criança em particular, mas há pouca coordenação sistemática do programa 
geral de cada criança e respectiva família e ninguém na equipa está 
confinado a um papel de responsável de caso. 
D. Os profissionais trabalham independentemente e não existe nenhuma 
planificação ou colaboração entre os técnicos da equipa. 
Após a análise e classificação das respostas, é atribuído a cada um dos 
níveis do critério uma quantificação: 
A - 4 pontos 
B - 3 pontos 
C - 2 pontos 
D - 1 ponto 
Esta cotação permite obter somatórios para cada um dos programas, de 
forma a identificar os que estão mais próximos ou distantes dos critérios 
estabelecidos. O potencial deste procedimento reside sobretudo no facto de desta 
forma ser possível fazer a análise das dimensões mais descuradas. 
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5.1. QUESTIONÁRIO AOS TÉCNICOS - INTERVENÇÃO COM CRIANÇAS DOS 0 AOS 6 ANOS 
I - Caracterização da população 
Responderam 95 profissionais. Na Figura 7 apresenta-se a distribuição 
dos questionários devolvidos por serviço. 
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Figura 7 - Distribuição dos questionários devolvidos por serviço 
Por sua vez, a Figura 8 permite-nos observar a percentagem de 
questionários devolvidos em função da formação inicial dos profissionais. 
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Figura 8 - Distribuição da percentagem de respostas ao questionário em função da formação 
iniciai 
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Relativamente à experiência profissional dos profissionais, constatou-se 
que, em média, têm 13.9 anos de serviço (desvio padrão de 7,248) e 6.9 anos de 
serviço na educação especial (desvio padrão de 5,783). Do total de profissionais 
que responderam ao questionário, 28.3% afirma ter tido uma disciplina ou módulo 
relacionado com a intervenção precoce no currículo da sua formação inicial. No 
que diz respeito à formação complementar, 68,1% dos profissionais tem formação 
complementar, maioritariamente, o Curso de Estudo Superiores Especializados 
em Educação Especial. 
Relativamente à formação complementar na área da intervenção 
precoce, 13,8% dos profissionais referem ter formação complementar, 
nomeadamente 1 mestrado em intervenção precoce e estágios no âmbito do 
curso de Qualificação em Educação Especial. 
No que diz respeito à formação em serviço em intervenção precoce, 
realizada durante o ano anterior, apenas 24,7% dos profissionais referiram ter 
frequentado diferentes tipos de formação. A maioria (95.7%) indicou a 
participação em Conferências/Congressos/ Seminários. Os restantes referiram 
outros tipos de formação, como por exemplo, a frequência de disciplinas de 
intervenção precoce no âmbito do curso de qualificação em Educação Especial. 
Relativamente à questão que se prende com as necessidades de 
formação dos profissionais, foram identificadas nove categorias e calculadas as 
respectivas percentagens de frequência, após a análise de conteúdo das 
respostas expressas no questionário, conforme se pode ver no Quadro 1. 
CATEGORIAS FREQUÊNCIA (%) 
Intervenção com famílias 30.9% 
Modelos e estratégias de intervenção 20.9% 
Funcionamento das equipas 11.1% 
Problemáticas da criança 9.9% 
P I A F . 7.4% 
Intervenção Precoce (geral) 7.4% 
Avaliação 4.9% 
Intervenção centrada na criança 4.9% 
Com u n icação/Ling uagem 2.5% 
Quadro 1 - Categorias relativas às necessidades de formação e respectivas frequências 
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Como se pode constatar, a categoria que se destaca é a Intervenção com 
as famílias. No trabalho com as famílias, os temas apontados vão desde aspectos 
relacionados com o envolvimento parental a temas específicos como avaliação 
das necessidades das famílias, relação mãe-criança e relação pais-profissionais. 
Na segunda categoria, Modelos e estratégias de intervenção, o tema que mais se 
destaca é o modelo ecológico e as suas implicações para a prática. Na categoria 
Funcionamento das equipas, o tema mais referido está relacionado com o 
funcionamento e dinâmica da equipa transdisciplinar. Relativamente à categoria 
Problemáticas da criança são referidos temas como Surdez, Perturbações da 
Relação e da Comunicação e Perturbações Neuromotoras. Em seguida, e com a 
mesma frequência (7.4%) aparecem temas relacionados com o Plano 
Individualizado de Apoio à Família e Intervenção Precoce. Na categoria 
Intervenção Precoce são referidos temas muito específicos, como a definição de 
intervenção precoce e critérios de elegibilidade, bem como questões como 
"Intervenção Precoce - da teoria à prática". 
Dos profissionais que responderam ao questionário, 40% diz fazer parte 
da equipa de algum projecto de colaboração e coordenação de serviços de 
intervenção precoce. 
II - Acompanhamento e supervisão do trabalho 
Relativamente ao acompanhamento e supervisão, 70.5% dos 
profissionais referem ter alguma forma de apoio no seu trabalho e, 29.5% indicam 
não ter qualquer apoio. Conforme se pode ver na Figura 9, o tipo de apoio mais 
frequente é a discussão pontual de casos. Apenas 10.6% dos profissionais refere 
beneficiar de supervisão esporádica, a qual é assegurada por outro serviço de 
saúde da comunidade, que beneficia de supervisão sistemática com um 
pedopsiquiatra do Hospital D. Estefânia. É também significativa a ausência de 
supervisão sistemática. 
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Figura 9 - Formas de apoio ao trabalho dos profissionais 
População Atendida 
O número de crianças que os educadores e técnicos que responderam 
ao questionário atendem, é de 431 sendo que 53 têm entre 0 e 2 anos e, 378 têm 
entre 3 e 6 anos. 
46,0 
36,0 
27,0 
18,0 
9,0 
0 , 0 ^ 
45,0 
34,0 
32,1 
34,0 
Condição /^ traso 
Estabelecida Desenvolvimento 
Em Risco 
0-2/Vnos 
3-6Anos 
Figura 10 - Tipo de situações apoiadas em função do grupo etário 
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Segundo os profissionais, estas crianças caracterizam-se3 da seguinte 
forma: No grupo etário dos 0 aos 2 anos, 34% são crianças com condições 
estabelecidas4, 32,1% são crianças com atraso de desenvolvimento5 e 34% são 
crianças em risco6. Relativamente ao grupo dos 3 aos 6 anos, 24,6% são crianças 
com condições estabelecidas, 45% com atraso de desenvolvimento e 30,4% 
crianças em risco. 
Relativamente à distribuição das crianças em função das entidades que 
as sinalizaram, no grupo das crianças entre os 0 e 2 anos, 46,6% são sinalizadas 
pelo hospital, 19,4% pelo Centro de Saúde e 19.4% pela Segurança Social. Entre 
os 3 e os 6 anos, verifica-se que 40,6% das crianças foram sinalizadas pelo 
Jardim-de-infância, enquanto que 27,1% foram sinalizadas pelo Hospital. 
40,6 
27,1 
19,4 19,4 
13,9 fl14,3 
0 - 2 anos 
3-6anos 
hbspital Oantro Seg. Creche Jardim Fãrriia Com 
desaúde Social de Rotec. 
infância IVtenores 
Figura 11- Distribuição das crianças de ambos os grupos etários em função das entidades que as 
sinalizaram 
3 Esta caracterização baseou-se na categorização proposta por Brown e Brown (1993). 
4 As condições estabelecidas referem-se a condições com etiologias conhecidas e têm uma forte probabilidade de resultar em 
atraso de desenvolvimento (ex. perturbações genéticas, neurológicas, sensoriais, malformações congénitas). 
5 Crianças com atraso de desenvolvimento em uma ou mais áreas. 
6 O termo "em risco" refere-se a crianças que estão em risco de atraso de desenvolvimento se não beneficiarem de serviços de 
intervenção precoce. Existem duas grandes categorias de risco: biológico (ex. baixo peso, hábitos maternais de consumo de 
álcool ou drogas) e ambiental (ex. pais toxicodependentes ou com doença mental crónica) 
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Relativamente à idade do início do programa, verifica-se que a maior 
parte das crianças (62,3%) foram sinalizadas depois dos 3 anos. 
°/e 
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30,0 
20,0 
10,0 
0,0 
62,3 
128 
20,6 
0,7 0,8 
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um ano 
Figura 12- Percentagem das crianças em relação ao início do programa 
Da mesma forma, Bairrão & Almeida (2002) verificaram no seu estudo, 
que a sinalização das situações para os recursos de intervenção precoce 
existentes é, na maioria dos casos, tardia. Tal situação deve-se a dificuldades a 
nível da articulação e coordenação entre serviços e à inexistência de critérios de 
elegibilidade que se traduz numa cobertura irregular das situações (Bairrão & 
Almeida, 2003). 
IV - Caracterização do Processo de Avaliação/Intervenção 
A grande maioria dos profissionais (96,8%) diz realizar uma avaliação das 
diferentes áreas de desenvolvimento antes de iniciar a intervenção. 
Relativamente ao local onde decorre a avaliação, foram identificadas 
quatro categorias e calculadas as respectivas percentagens de frequência, após a 
análise de conteúdo das respostas expressas no questionário. Assim, as 
categorias identificadas foram: contexto de educação pré-escolar (52,0%); 
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Centro/Instituição (23,1%); domicílio (14,0%); e outros espaços onde decorre a 
intervenção (10.7%). 
Partindo do princípio que a criança é um ser integrado (Meisels & Atkins-
Burnett, 2000) parece-nos que a avaliação não cumpre o objectivo de obter 
informação e compreensão das competências funcionais da criança na família e 
comunidade. Meisels & Atkins-Burnett (2000) salientam que as capacidades 
funcionais da criança devem ser examinadas numa variedade de contextos, de 
forma a compreender completamente, como as crianças integram as 
competências no seu repertório de comportamentos e respostas. 
Os resultados obtidos indicam que as avaliações se reportam ao contexto 
usual no qual a intervenção é implementada e não têm em consideração a 
variedade dos ambientes típicos da criança. 
A avaliação é predominantemente informal, conforme se pode observar 
na figura . 42,4% dos profissionais refere utilizar testes de referência a critérios e 
apenas 17,2 utiliza testes de referência a normas. Os profissionais referem ainda 
utilizar outra metodologia, nomeadamente a utilização de fichas diagnosticas por 
faixas etárias elaboradas com base nalguns testes de referência a critérios, como 
a lista de verificação de comportamentos do Programa Portage para Pais*. 
% 
75,0 
60,0 
45,0 
30,0 
15,0 
0,0 
Avaliação TRN IRC Outros 
informal 
Figura 13 - Metodologia usada na avaliação do desenvolvimento das crianças 
T — 
As percentagens superiores a 100% devem ser entendidas como respostas 
múltiplas aos quesitos. 
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90,5% dos profissionais refere que, habitualmente, participam outros 
adultos na avaliação. 
% 
90,0 85,-
75,0 
60,0 
55,2 
46,0 36,8 I 33,3 
30,0-
15,0-
19,5 
26,4 
1 « 13,8 128 
j _ J u | IJ JL 
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Figura 14 - Outros adultos que participam na avaliação 
Os outros adultos que participam na avaliação são, em primeiro lugar, os 
pais (85,1%), seguidos do educador (55,2%) e do psicólogo (36,8%). 
Os pais são, de facto, os adultos que aparecem com percentagens mais 
elevadas, pois são os informantes mais importantes para completarem os dados 
da avaliação. Efectivamente, o papel dos pais na avaliação (Figura 14) é, 
predominantemente, o de prestar informação aos técnicos (92,5%). Em apenas 
38,8% dos casos, desempenham um papel mais activo participando na avaliação. 
Estes resultados parecem indicar que o processo de avaliação não reflecte 
conceitos relativos às parcerias pais-profissionais baseadas num modelo centrado 
na família. 
Efectivamente, os pais desempenham um papel vital ao ajudar os 
profissionais a compreenderem como os contextos familiar e cultural influenciam o 
repertório de competências da criança (Meisels & Atkins-Burnett, 2000). O 
princípio relativo ao papel dos pais implica que a família deve poder participar em 
todas as actividades e na discussão de equipa se assim o desejar (Guralnick, 
2000). 
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Segundo Simeonsson (1995) é importante documentar as expectativas 
das famílias, uma vez que estas desempenham um papel central na definição da 
natureza e extensão do envolvimento subsequente da família. De facto, conceitos 
relativos à formação de parcerias pais-profissionais e ao empowerment da família 
devem ser reflectidos ao longo de todo o processo de avaliação (Dunst & Trivette, 
1989; Pearl, 1993 cit in Guralnick, 2000). 
Figura 14 - Papel dos pais na avaliação 
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Relativamente à questão se a criança e/ou família são por norma 
avaliados por outros técnicos sem que esteja presente o profissional que 
respondeu ao questionário, 86,2% dos profissionais responderam 
afirmativamente. Os técnicos que realizam mais frequentemente estas avaliações 
são: em primeiro lugar o psicólogo com 77,5% seguido do terapeuta da fala com 
66,3%. 
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Figura 15 - Outros técnicos que avaliam a criança e/ou família sem a presença do profissional 
De acordo com as respostas, 93,7% dos profissionais referem avaliar por 
norma as preocupações e necessidades das famílias. Esta avaliação é realizada 
principalmente através de entrevista (75,3%), seguindo-se o uso de instrumentos 
conjugados com a entrevista (22,5%), o uso exclusivo de instrumentos é de 
apenas 2,2%. 
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Figura 16 - Metodologia usada na avaliação das preocupações e necessidades da família 
Relativamente à questão se o profissional discute os resultados obtidos 
com alguém, responderam afirmativamente 97,9% dos profissionais. 
O conjunto dos pais, elementos da equipa e outros técnicos apenas 
aparece referido em 30,1% dos casos, o que levanta questões relativas à 
existência efectiva de um funcionamento de equipa interdisciplinar. 
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Figura 17 - Participantes na discussão dos resultados da avaliação 
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A principal característica da equipa interdisciplinar é a sua capacidade 
para integrar e sintetizar informação de numerosas disciplinas, através de um 
processo de decisão de grupo interactivo (Guralnick, 2000). Efectivamente, o 
passo final no processo de avaliação é conduzir uma reunião de equipa, para 
discutir perspectivas, estabelecer objectivos e identificar recursos. Para Bailey & 
Wolery (1992), isto é possível quando todos os membros da equipa têm 
oportunidade para partilhar as suas impressões globais. O enfoque deve ser 
colocado nas perspectivas dos pais, sempre que possível, considerando sempre 
as suas prioridades. 
De acordo com a totalidade dos profissionais, os resultados finais da 
avaliação ficam registados num documento. O Plano Educativo Individualizado 
(78,9%) é o documento mais referido, seguindo-se o relatório (74,7%). O Plano 
Individualizado de Apoio à Família aparece referido em 23,2% das situações. 
23,2 18,9 
n Notas informais 
■ Relatório 
□ PEI 
■ PIAF 
Figura 18 - Tipo de documento utilizado para registo dos resultados da avaliação e planeamento 
da intervenção 
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A grande maioria (96,8%) dos profissionais informa os pais dos 
resultados da avaliação. Essa informação é dada, sobretudo, através de contacto 
individual, e poucos são aqueles que o fazem através de um documento escrito. 
No que diz respeito à participação dos pais na elaboração do Plano de 
Intervenção, 51,1% dos profissionais responde afirmativamente. 
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Figura 19- Formatos utilizados para informar os pais os resultados da avaliação 
Relativamente ao local onde decorre a intervenção, verifica-se a 
existência de dois padrões distintos em função do grupo etário, conforme se pode 
observar na Figura 20. Para a maioria dos casos entre os 0 e 2 anos, a 
intervenção decorre num centro ou instituição (35,9%), em casa (19,4%), ou 
noutros locais. Para o grupo etário dos 3 aos 6 anos, a intervenção decorre no 
grupo do Jardim-de-infância (39,6%) e sala de apoio do estabelecimento de 
educação pré-escolar (21,9%). 
Apesar de ser uma percentagem relativamente baixa, parece-nos 
significativo que a sala de apoio seja o local exclusivo da intervenção para 21,9% 
das crianças entre os 3 e os 6 anos. Segundo McWilliam (1996a) a intervenção 
segregada, na ausência de um adulto que beneficie com a modelagem, pode não 
ser eficaz. O autor salienta a importância da intervenção integrada e da 
necessidade de usar o conhecimento especializado dos profissionais 1) para em 
conjunto com os outros membros da equipa identificar intervenções funcionais, 2) 
recomendar estratégias que se enquadrem na ecologia da criança, 3) trabalhar 
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com a criança no contexto onde a criança necessita das competências, e 4) 
trabalhar com os professores para garantir que as intervenções não são 
confinadas às sessões terapêuticas (McWilliam, 1996b). 
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Figura 20 - Local onde decorre a intervenção em função da faixa etária 
O tempo médio de cada sessão de trabalho oscila entre "até uma hora" 
(55,3%) e "mais de uma hora" (41,5%). 
3,2% 
4 1 , 5 % / " " " ^ 
_ _ ^ ^ ^ ^ S a Até 1 txxa 
J D ^ s de 1 hora 
Figura 21- Tempo médio de uma sessão de trabalho 
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Este período é, sobretudo, centrado na criança, no grupo etário dos 3 aos 
6 anos (52,1%). Também nesta questão se observa um padrão distinto em função 
do grupo etário. No grupo das crianças entre os 0 e os 2 anos, a intervenção com 
a criança é, predominantemente, feita em conjunto com os pais (62,1%). Estes 
resultados parecem ser consistentes com os resultados obtidos por outros autores 
(Bairrão & Almeida, 2003; McWilliam et ai., 1995) sugerindo que a intervenção 
com o grupo de crianças entre os 0 e os 2 anos se caracteriza por práticas mais 
adequadas. 
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Figura 22- Indivíduos em que incide o trabalho do profissional 
Quanto à participação dos pais na intervenção, 51,4% dos profissionais 
referem existir uma participação activa dos pais. Destes, 49% afirmam que é uma 
participação sistemática que se traduz em sessões regulares de trabalho para 
48,1%. As sessões são maioritariamente semanais (52,4%) e o horário é definido 
de acordo com a conveniência dos pais (92,3%). 
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A grande maioria dos profissionais (95,8%) refere fazer reavaliações da 
situação da criança e/ou família, sendo esta predominantemente trimestral 
(70,8%). 
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Figura 23- Periodicidade das reavaliações 
A totalidade dos profissionais afirma que a intervenção com a criança 
obedece a um planeamento prévio. No que diz respeito aos objectivos definidos 
no processo de intervenção, no grupo dos 0 aos 2 anos, 78,6% referem definir 
objectivos para a criança e a família e 23,3% só para a criança. Na faixa etária 
dos 3 aos 6 anos, 36,9% dizem definir objectivos para a criança e 57,5% para a 
criança e a família. 
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Figura 24 - Tipo de objectivos definidos 
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Relativamente à forma como são estabelecidos os objectivos, verifica-se 
que esses objectivos se baseiam sobretudo na opinião do profissional e em 
informações já recolhidas sobre a criança (60,2% para o grupo dos 0 aos 2 anos e 
74,2% para o grupo dos 3 aos 6 anos). Os desejos e prioridades da família 
orientam o estabelecimento de objectivos para 57,3% das crianças entre os 0 e os 
2 anos e, para 26,3% das crianças entre os 3 e os 6 anos. 
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Figura 25- Tipo de informação na base da qual são definidos objectivos 
Mais uma vez, os resultados sugerem uma tendência para, no grupo dos 
0 aos 2 anos, os profissionais considerarem os desejos e prioridades da família 
no planeamento da intervenção. Parece-nos também que estes resultados vêm 
questionar se existe uma efectiva participação dos pais na elaboração do Plano 
de Intervenção (como responderam cerca de 50% dos profissionais). 
Relativamente à questão se o profissional desenvolve uma intervenção 
sistemática com a família, responderam afirmativamente 64,1% dos profissionais, 
para o grupo dos 0 aos 2 anos, e 50,6% para o grupo dos 3 aos 6 anos. 
Os profissionais que responderam afirmativamente a esta questão 
afirmam que o seu trabalho visa responder aos problemas da criança e às 
necessidades da família, como se pode ver na Figura 26. 
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Figura 26- Problemáticas a que visa responder a intervenção com a família 
Quando se procura saber quais os objectivos que orientam a intervenção 
com a família, 66,7% dos profissionais dizem trabalhar em parceria com a família; 
56,7% refere o encaminhamento para outros profissionais/Serviços; 40% refere 
trabalhar com a família e a comunidade; Proporcionar sessões periódicas de 
aconselhamento (33,3%) e informações relevantes (30%). Por fim, a organização 
do trabalho (organização de reuniões, sessões de formação e grupos de pais) é 
escassamente mencionando numa ordem de grandeza entre 1,7% e 5%). 
Figura 27- Objectivos que orientam a intervenção com a família 
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Relativamente à existência de um técnico formalmente designado como 
responsável pelo programa, 40,4% dos profissionais responde afirmativamente. O 
técnico que assume essa responsabilidade é na maioria dos casos o docente 
especializado. 
V - Colaboração e coordenação de serviços e recursos 
Na questão se as crianças e famílias têm acesso a todo o tipo de 
recursos de que necessitam, 63% dos profissionais responde negativamente, pelo 
que o tipo de respostas disponível não cobre as necessidades. Salienta-se a 
necessidade de terapeuta da fala, referido por 80% dos profissionais, seguindo-se 
o psicólogo (40%), o terapeuta ocupacional (21,8%) e o médico e fisioterapeuta. 
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Figura 28- Tipo de recursos considerados em falta e prioritários 
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Relativamente ao tipo de recursos com que os profissionais colaboram 
com maior frequência, destaca-se o trabalho com técnicos de outros serviços 
(84,6%). De referir ainda o trabalho com parentes, vizinhos ou amigos da criança/ 
família que surge em segundo lugar mencionado por 35,9% dos profissionais, o 
que reflecte uma tendência positiva. 
84,6 
35,9 
1 9,0 m 15,4 
Outros serviços Profissionais Família Grupos da Estruturas da 
comunidade comunidade 
Figura 29- Tipo de recursos com que os profissionais colaboram com maior frequência 
VI - Duração do programa e reavaliação 
A duração média da intervenção (Figura 30) é, maioritariamente, de 6 
meses a um ano (59,6%), de 1 a 2 anos são referidos por 21,3% dos 
profissionais. 
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Figura 30 - Duração média da intervenção 
A decisão relativa ao momento em que se deve terminar a intervenção, 
parece ser predominantemente (44,6%) tomada pela equipa alargada 
(profissional, pais, coordenador e outros técnicos), seguindo-se o grupo 
constituído pelo profissional, pais e outros técnicos com 21,7%. 
Vocêe Você, Você, Você, pais Vocêe Vocêe 
coord. coord, e coond. etécn. técnicos pais 
pais técn. e 
pais 
Você Você, 
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equipa e 
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Figura 31- Quem decide quando a intervenção termina 
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A grande maioria dos profissionais (85,3%) diz desenvolver um trabalho 
com vista à transição da criança para outros contextos de educação. 
Este trabalho envolve em primeiro lugar o envio de documentos (64,2%); 
segue-se a escolha em conjunto com os pais do futuro Jl/escola, a sinalização 
para outros serviços e a manutenção do apoio, contactos pessoais com o novo 
Jl/escola, reunião com os pais e educadores/professores do novo Jl/escola, como 
se pode observar na Figura 32. 
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Figura 32- Trabalho desenvolvido na transição 
Como se pode constatar, o trabalho relativo à transição baseia-se, 
fundamentalmente, no envio de documentos. As práticas de transição propostas 
por Kraft & Pianta (2000) (como por exemplo, contactos periódicos, avaliação das 
necessidades da família; ligar a família a recursos da comunidade; reuniões com 
a família) são implementadas por percentagens mais pequenas dos profissionais 
que responderam ao questionário. 
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5.2. ESCALA PARA A AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO PRECOCE (MITCHELL, 
1991) 
O Quadro 2 organiza e sistematiza a informação obtida relativamente à 
aplicação desta escala. Assim, na primeira linha do quadro estão representados 
os diferentes programas avaliados, identificados pelas letras de "A" a "F". Nas 
colunas correspondentes a cada uma destas letras estão assinaladas as cotações 
obtidas através das respostas a cada um dos itens da escala, representados na 
segunda coluna do quadro. Estes itens, como já referimos, estão distribuídos por 
doze dimensões assinaladas na primeira coluna com numeração romana. 
À semelhança do que foi feito por Veiga (1995), a quantificação das 
respostas permite-nos o aprofundamento da análise, no sentido de perceber quais 
as dimensões mais problemáticas e aquelas relativamente às quais os programas 
estavam mais próximos do critério. Para clarificar esta análise, consideramos as 
quantificações obtidas pelos programas em relação a cada uma das dimensões e 
calculamos a média. 
Das doze dimensões avaliadas, aquelas que obtiveram maior média, por 
ordem decrescente de grandeza são: as dimensões I (Crianças atendidas pelo 
programa), III (Plano de Intervenção Indidualizado) e II (Avaliação), com 3.33, 
3,16 e 2.96 valores de média, respectivamente. As dimensões que obtiveram 
valores mais baixos foram as dimensões: VII (Formação), V (Direitos) e VIII 
(Abordagem Transdisciplinar) com média de 2.37, 2.16 e 2, respectivamente. 
Estes valores dão ao programa uma média geral de 2.80 valores, um 
valor que, em comparação com os resultados obtidos no estudo de Veiga (1995), 
mostra uma média ligeiramente superior ao que a autora encontrou. 
Analisemos estes dados de uma forma qualitativa, procurando 
compreender melhor o seu significado em termos do que se verifica nas práticas 
de intervenção precoce. 
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I - Crianças atendidas pelo programa 
Através das respostas obtidas às questões incluídas nesta dimensão, 
verificamos que, de um modo geral, os programas consideram elegíveis para a 
intervenção precoce as crianças com condições estabelecidas e com atraso de 
desenvolvimento. Alguns dos programas analisados destinam-se e intervêm com 
crianças em risco ambiental, o que nos parece uma tendência positiva. 
Efectivamente, parafraseando Bairrão & Almeida (2003), "o principal objectivo dos 
programas de intervenção precoce é o de actuar aos diferentes níveis de 
prevenção, no sentido (...) de tentar evitar que situações de risco biológico e 
social se consolidem". Um aspecto positivo destes programas para crianças em 
risco ambiental prende-se com a existência de canais de comunicação entre os 
vários serviços (nomeadamente reuniões periódicas com serviços da 
comunidade, como a Segurança Social, Centro de Saúde ou Junta de Freguesia), 
o que promove uma organização e coordenação mais eficaz dos serviços e 
recursos. Contudo, os restantes programas reduzem a sua divulgação aos 
serviços potencialmente encaminhadores de determinada comunidade, não 
actualizando regularmente a informação que difundiram junto dos serviços chave 
da comunidade. 
Apenas um dos programas intervém exclusivamente com crianças com 
deficiência motora, mas tal facto, deve-se à especificidade do serviço onde 
decorre o programa. 
A intervenção é, na maioria das situações, iniciada logo após a 
identificação das situações. 
II - Avaliação 
Segundo Almeida (1997), actualmente, a ênfase deve ser colocada na 
importância de uma avaliação realizada em diferentes momentos, nos diferentes 
cenários de vida da criança, com a colaboração activa dos adultos significativos 
que fazem parte do seu dia-a-dia, sem esquecer a avaliação das características 
dos contextos onde o desenvolvimento ocorre. 
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Nos programas analisados, as avaliações reportam-se ao contexto usual 
no qual a intervenção é primordialmente implementada (centro, instituição, creche 
ou domicilio). A avaliação deve pugnar por uma validade ecológica. Para tal, a 
avaliação deve contemplar a análise do contexto e a identificação das forças e 
necessidades da família. Deve realizar-se no ambiente natural da criança; 
considerar a dinâmica e a reciprocidade das relações; ter em conta as percepções 
e expectativas; e considerar a inter relação entre o funcionamento da criança e o 
mesossistema (Ballard, 1991 cit in Almeida, 1997). 
Relativamente à avaliação das necessidades e recursos da família, passo 
importante para uma abordagem centrada na família, os programas analisados 
centram-se mais nas necessidades das famílias, desvalorizando os seus 
recursos. Esta avaliação parece basear-se numa prática centrada nos serviços, 
por oposição a uma prática centrada nos recursos. A primeira corresponde, 
normalmente, a uma perspectiva deficitária, na medida em que os profissionais e 
serviços resolvem os problemas da criança e da família corrigindo défices. 
Segundo Dunst & Trivette (1990, p.345), "a intervenção precoce pode ser 
conceptualizada como o conjunto de diferentes tipos de suporte prestado pelos 
profissionais e não profissionais, e o que os profissionais fazem para mediar o 
suporte vai para além da simples e directa provisão de serviços para as crianças 
e famílias". Há uma preocupação em "capacitar" ("enabling") e "fortalecer" 
("empowering") as famílias, no sentido delas próprias identificarem e mobilizarem 
os recursos de encontro às suas necessidades, num trabalho de parceria entre 
profissionais e pais. Os objectivos de uma intervenção fundamentada nesta 
perspectiva incluem uma avaliação aprofundada dos recursos potenciais e 
necessidades identificadas pela família, apoiando-a na mobilização dos recursos 
que considera possíveis de satisfazer essas suas necessidades. A intervenção 
passa por mobilizar diferentes tipos de apoio, proporcionados pelas redes de 
suporte formal e informal, sempre de acordo com a singularidade de cada família. 
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No que diz respeito ao papel que os pais desempenham nas avaliações, 
nos programas analisados os pais são sobretudo informantes (fornecem 
informações sobre a criança) e receptores da informação reunida pelos 
profissionais. 
Ill - Plano de Intervenção Individualizado 
De um modo geral, após a avaliação das crianças, é elaborado um 
programa individualizado no qual são definidos objectivos específicos, com base 
num currículo organizado sequencialmente. Os materiais concebidos no âmbito 
do Programa Portage para Pais7, nomeadamente as listas de verificação de 
comportamentos, constituem um suporte importante para alguns programas. No 
entanto, à semelhança dos resultados obtidos por Veiga (1995), não existe 
grande rigor pelos aspectos da sua dinâmica. 
Verifica-se também que a intervenção não tem em consideração a 
maneira como as actividades para as crianças podem ser integradas nas rotinas 
familiares. 
Globalmente, os programas valorizam as interacções pais - criança, no 
entanto, não existe uma operacionalização sistemática na abordagem destas. Da 
mesma forma, os programas analisados apenas fornecem aos pais orientações 
gerais sobre a sua participação no jogo não estruturado com a criança e sobre a 
maneira de os ensinar de forma espontânea. 
Atendendo a estes resultados, os programas analisados parecem ter 
subjacente um enfoque desenvolvimental. Pelo contrário, as abordagens mais 
naturalistas, interactivas e integradas no planeamento da intervenção não são 
consideradas. Por exemplo, Bricker, Pretti Frontczak e McComas (1998) 
propuseram um modelo de intervenção centrado nas actividades, que reconhece 
o envolvimento activo da criança em actividades significativas e funcionais que se 
baseiam nos seus interesses, motivações e acções. 
O Programa Portage para Pais foi evoluindo consideravelmente, não só em termos 
conceptuais, como curriculares, como é o caso do "Birth to three", (vide CESA 5, EUA), 
em função da legislação mais recente. 
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No campo da intervenção precoce, as práticas desenvolvimentalmente 
apropriadas também enfatizam a natureza interactiva da aprendizagem e 
desenvolvimento. Bredekamp (1987) define as práticas desenvolvimentalmente 
apropriadas como as actividades de ensino/aprendizagem que têm 
simultaneamente em conta, a idade da criança e as suas características 
individuais. Bredekamp & Copple (1997 cit in Klein & Gilkerson, 2000) salientam a 
importância do jogo no desenvolvimento social, emocional e cognitivo das 
crianças, bem como o papel activo das crianças no seu desenvolvimento. 
IV - Aconselhamento e Apoio 
As respostas obtidas às questões nesta dimensão revelam algumas 
tendências positivas. Efectivamente, alguns programas organizam acções de 
formação para pais sobre temáticas específicas como, o desenvolvimento das 
crianças dos 0 aos 3 anos e inclusão. 
Também é de salutar o papel de um dos programas na criação de um 
grupo de pais que se reúne mensalmente, permitindo, desta forma, a partilha de 
experiências e o crescimento comum. 
Contudo, na globalidade, as respostas às necessidades individuais aos 
membros da família centram-se, quase exclusivamente, no encaminhamento para 
outros serviços. Assim, questionamo-nos se o apoio à família baseia-se, 
efectivamente, nas suas necessidades e recursos, e no fortalecimento e 
enriquecimento das suas próprias capacidades e recursos. 
V - Direitos 
As respostas relativamente a esta dimensão evidenciam uma 
desvalorização na defesa dos direitos das crianças e famílias envolvidas nos 
programas (embora os técnicos reconheçam esses direitos) o que, segundo 
(Veiga, 1995), reflecte determinada imaturidade do nosso país. 
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VI - Abordagem Transdisciplinar 
Na maioria das situações, as crianças e respectivas famílias têm acesso 
a uma gama variada de apoio profissional, no entanto, existe falta de 
acessibilidade a pelo menos uma disciplina importante. Na globalidade, estão 
previstas reuniões de equipa para discutir cada criança em particular, mas há 
pouca coordenação sistemática do programa de intervenção de cada criança e, 
apenas um dos programas faz referencia à existência do responsável de caso. 
Desta forma, parece-nos que a abordagem de equipa que prevalece, nos 
programas de Intervenção precoce analisados, é a multidisciplinar. Actualmente, é 
consensual que as abordagens de equipa inter e transdisciplinares constituem um 
pressuposto fulcral, no qual devem assentar os programas de intervenção 
precoce. A adopção de uma perspectiva transdisciplinar na avaliação/intervenção 
permite colmatar os aspectos negativos que surgem quando cada profissional 
detém funções precisas e bem definidas, actuando na sua esfera de competência 
própria. De facto, quando não existem esquemas de cooperação efectiva entre 
vários especialistas, programam-se actividades não relacionadas entre si; os 
currículos não atendem à necessidade de se promover a integração de 
competências entre os vários domínios; e as diferentes formas de terapia são 
conduzidas separadamente segundo lógicas próprias (Linder, 1996). 
Contudo, como já referimos no Capitulo 2, existe evidência de que os 
profissionais não são preparados para implementar práticas inter e 
transdisciplinares. Desta forma, pensamos que é importante que se definam e 
implementem mecanismos que permitam a formação e supervisão dos 
profissionais, assim como a avaliação das suas práticas, salientando as 
abordagens transdisciplinares. 
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VII - Formação do Pessoal 
Os profissionais envolvidos nos programas têm a sua formação de base 
nas suas próprias disciplinas, e os docentes têm a especialização em educação 
especial. 
A maioria dos profissionais envolvidos nos programas não teve formação 
específica em intervenção precoce. A formação em serviço ocorre exclusivamente 
através de encontros e seminários, mas poucos são os elementos das várias 
equipas que frequentaram acções de formação relacionadas com intervenção 
precoce nos últimos 12 meses. 
A iniciação de novos técnicos na equipa passa pela explicitação dos 
objectivos do programa, sendo-lhes facultada informação escrita. 
Estes resultados, à semelhança de outros estudos (Veiga, 1995; Almeida 
& Bairrão, 2002; Pimentel, 2003), vêm enfatizar a necessidade de se assegurar a 
formação das equipas, seja através de acções de formação específicas, ou 
através da supervisão das práticas. 
VIII - Avaliação do Programa 
A maioria dos programas refere fazer uma avaliação no final do ano 
lectivo, mas limita-se a uma reflexão baseada em impressões gerais e 
subjectivas. Simultaneamente, nenhum dos programas realiza um controle 
longitudinal das crianças e famílias após estas terem deixado o programa. 
À semelhança de resultados de estudos anteriores (Veiga, 1995; 
Pimentel, 2003), é saliente a atitude de desvalorização da avaliação dos 
programas, a qual é imprescindível para assegurar a sua qualidade e a validade. 
Pimentel (2003) considera que tal facto poderá ser explicado pela escassez de 
estudos de investigação precoce no nosso país, pela ausência de instrumentos de 
avaliação adaptados à nossa população, e pela falta de articulação entre os 
serviços e as universidades. 
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X - Coordenação Inter serviços 
Relativamente a esta dimensão, verifica-se que existe um esforço de 
coordenação e articulação dos recursos disponíveis, embora limitado a iniciativas 
individuais e pessoais. É louvável a experiência de um dos programas analisados, 
que tem responsabilidades na coordenação inter serviços e no planeamento de 
alternativas futuras na sua comunidade. 
Existem igualmente algumas preocupações relativamente à transição das 
crianças para outros contextos educativos. 
XI - Relacionamento Pais-Profissionais 
Os pais são referenciados como parceiros em todo o processo de 
avaliação e intervenção. Apesar de serem consideradas as suas preocupações, 
necessidades e dificuldades, os técnicos acabam por ser os parceiros 
dominantes. 
Em dois programas, a permissão dos pais não é solicitada 
expressamente, no que se refere aos elementos exteriores à equipa que devem 
ter acesso aos registos individuais dos seus filhos. 
Estes resultados parecem enquadrar-se no modelo de 
envolvimento/educação parental relativamente à parceria pais - profissionais1. 
Trata-se de um modelo deficitário, caracterizado por uma relação de poder sobre, 
na qual os profissionais detêm o controlo sobre a comunicação e os recursos. Por 
sua vez, os pais são considerados "aprendizes" de competências específicas 
(Turnbull et ai., 2000). Pelo contrário, Turnbull et ai., (2000) enfatizam o modelo 
de empowerment colectivo, no qual todos os participantes (pais e profissionais) 
aumentam a sua capacidade e mestria sobre os recursos necessários para atingir 
resultados mutuamente desejados. Este modelo baseia-se nalguns pressupostos, 
nomeadamente: 1) o papel central da família; 2) as decisões baseiam-se nas 
escolhas da família; 3) as forças e capacidades da família são o enfoque da 
intervenção; 4) acesso aos recursos; 5) participação nos processos de tomada de 
decisão, através do poder partilhado e da percepção de papéis iguais; e 6) 
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enfoque nas mudanças da ecologia da comunidade. Os resultados esperados 
deste modelo incluem sinergia, criação de recursos renováveis e expansíveis e 
maior satisfação dos participantes. 
XII - Integração 
Globalmente, os programas proporcionam oportunidades significativas de 
integração, explicitando uma filosofia de "normalização". 
Efectivamente, nalguns programas a intervenção é implementada nos 
contextos naturais e inclusivos, como o domicílio e o Jardim-de-infância. No 
entanto, existem intervenções implementadas exclusivamente em centros ou 
instituições, pelo que relativamente a estes, questionamo-nos acerca de uma 
efectiva implementação de práticas que consideram as oportunidades de 
aprendizagem da criança nos seus contextos de vida8. 
8Dunst, Bruder, Trivette, Hamby, Raab, & McLean (2001). 
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A B C D E F Média 
1 
1 3 1 4 4 3 4 
3.33 2 3 4 4 3 4 4 
3 4 3 2 4 2 4 
II 
4 3 3 3 3 3 4 
2.96 
5 3 4 4 3 3 3 
6 3 3 3 3 3 3 
7 3 3 3 2 2 2 
8 2 4 3 3 2 3 
III 
9 4 4 4 4 3 2 
3.16 
10 1 3 4 3 3 3 
11 3 4 4 4 3 4 
12 3 3 3 3 3 3 
13 3 4 4 4 4 3 
14 3 3 3 3 2 3 
15 3 3 3 2 2 3 
IV 
16 2 3 3 3 2 3 
2.95 17 3 4 3 3 2 3 
18 3 4 3 3 3 3 
19 4 4 3 1 4 2 
V 20 2 2 2 2 2 3 2.16 
21 2 2 2 2 2 3 
VI 22 2 2 3 2 2 2 2.75 
23 2 4 3 3 4 4 
VII 
24 3 3 3 3 3 3 
2.37 25 1 1 2 1 2 1 
26 4 4 4 4 4 4 
27 1 1 1 1 1 2 
VIII 
28 2 2 2 2 2 2 
2 29 3 3 3 3 3 3 
30 1 1 1 1 1 1 
X 33 3 2 3 3 2 4 2.83 
34 3 4 3 2 2 3 
XI 
35 3 3 3 2 3 3 
2.61 36 4 4 4 4 1 1 
37 2 2 2 2 2 2 
XII 38 3 3 3 3 3 3 2.91 
39 2 4 3 3 3 2 
XIII 
40 2 1 4 3 1 3 
2.94 41 4 3 3 3 4 3 
42 4 3 3 3 4 2 
Somatório 
109 117 120 110 104 113 
Média 
2.72 2.92 3.00 2.75 2.6 2.82 
Quadro 2 - Apresentação dos Resultados 
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Conclusões 
Enquanto que a natureza dos serviços de intervenção precoce pode 
variar de um país para outro, a maioria dos programas partilha vários elementos 
comuns: considerar a criança e a família em conjunto como a unidade da 
intervenção, a necessidade de intervenções individualizadas, uma abordagem 
interdisciplinar e o reconhecimento das necessidades das famílias (Bailey et ai., 
1998 cit in Simeonsson et ai., 2003). 
Como já referimos, as perspectivas actuais em intervenção precoce, 
baseadas no Modelo Ecológico e Transaccional (Brofenbrenner, 1993; Sameroff & 
Chandler, 1975; Sameroff & Fiese, 2000), realçam o papel dos diferentes 
contextos de vida das crianças e o seu impacto no desenvolvimento. As práticas 
recomendadas assentam em pressupostos considerados fulcrais: a abordagem 
centrada na família; a inclusão; a inter e transdisciplinaridade, através de um 
trabalho de equipa; a integração e coordenação entre serviços, no sentido de uma 
eficaz colaboração e articulação entre os diferentes técnicos; e serviços 
envolvidos na intervenção. 
Os resultados da análise do Questionário aos Técnicos - Intervenção 
com crianças dos 0 aos 6 anos e da Escala para a Avaliação de Programas de 
Intervenção precoce (Mitchell, 1991), permitem-nos concluir que o apoio em 
idades precoces não é implementado segundo as práticas recomendadas. 
Relativamente às crianças atendidas, observam-se algumas tendências 
positivas, nomeadamente a existência de programas de carácter preventivo que 
se destinam e intervêm com crianças em risco ambiental, e que se caracterizam 
pela existência de canais de comunicação entre os vários serviços. No entanto, 
através da análise das respostas do Questionário aos Técnicos, constata-se que 
a maior parte das crianças são sinalizadas depois dos 3 anos, quando começam 
a frequentar um estabelecimento de educação pré-escolar. Este padrão de 
resultados, à semelhança dos resultados obtidos por Bairrão & Almeida (2002), 
levanta questões relativamente à identificação precoce das situações. Felgueiras 
(1997) refere dois tipos de factores - intrínsecos e extrínsecos - que justificam a 
sinalização tardia das situações dos serviços de saúde para programas 
educacionais. Os primeiros, são factores intrínsecos aos serviços de saúde, 
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nomeadamente os meios técnicos e humanos e os modelos vigentes, bem como 
expectativas e percepções relativamente ao desenvolvimento das crianças. Os 
segundos incluem a carência ou inexistência de recursos educacionais, ou a não 
divulgação dos poucos que existem e da forma como se estabelecem os circuitos. 
Efectivamente, para que a intervenção precoce atinja o seu principal objectivo de 
actuar aos diferentes níveis de prevenção é necessário "repensar todo o processo 
de sinalização em termos de rastreio nos serviços de saúde, de 
consciencialização desses mesmos serviços relativamente à necessidade e 
urgência das respostas educativas às crianças e famílias e, finalmente, de 
consciencialização de todos os intervenientes - Educação, Saúde e Segurança 
Social - no que diz respeito à necessidade de montar um sistema de respostas 
integradas com canais de comunicação adequados e eficazes" (Bairrão & 
Almeida, 2002, pp. 69). 
No que diz respeito à avaliação da criança, esta é, na maior parte das 
vezes, informal e reporta-se ao contexto usual no qual a intervenção é 
primordialmente implementada. Desta forma, parece-nos que não é assegurada a 
validade ecológica da avaliação. 
Mais, os resultados apontam para o carácter maioritariamente 
multidisciplinar do atendimento precoce. Actualmente, preconiza-se uma 
abordagem de equipa inter e transdisciplinar que reflecte uma visão do 
desenvolvimento humano, considerando-se a criança como um todo integrado. 
Guralnick (2000) salienta a importância do contributo das várias 
disciplinas relativamente ao desenvolvimento da criança e como este emerge no 
contexto da vida familiar e da comunidade. Para o autor, uma exigência 
fundamental para o estabelecimento de uma equipa interdisciplinar é o respeito 
pela contribuição de cada disciplina para o processo global e, pela perspectiva 
que cada um fornece relativamente às abordagens biossociais e ecológico 
desenvolvimental que são a base de planos de intervenção adequados 
(Guralnick, 2000). 
O autor salienta o papel central dos pais no processo de avaliação da 
equipa interdisciplinar e refere que conceitos relativos à formação de parcerias 
pais-profissionais e o empowerment da família devem ser reflectidos ao longo de 
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todo o processo de avaliação (Dunst & Trivette, 1989; Pearl, 1993 cit in Guralnick, 
2000). 
Desta forma, a família deve poder participar em todas as actividades e na 
discussão de equipa. Os resultados indicam que o papel dos pais na avaliação é, 
essencialmente, o de prestar informações que complementem os dados da 
avaliação. Mais, a avaliação das características da família parece centrar-se 
exclusivamente nas suas necessidades, o que parece reflectir uma prática 
centrada nos serviços. 
Efectivamente, apesar de algumas tendências positivas, mais 
concretamente a organização de reuniões, sessões de formação e grupos de 
pais, na globalidade, as respostas às necessidades individuais aos membros da 
família centram-se, quase exclusivamente, no encaminhamento para outros 
serviços. Globalmente, os profissionais desempenham o papel de parceiros 
dominantes. Assim, é legitimo afirmar que as práticas não correspondem ao 
enfoque contemporâneo no modelo do "empowerment" colectivo, tal como é 
definido por Turnbull, Turbiville e Turnbull (2000). 
O planeamento da intervenção baseia-se, fundamentalmente, na opinião 
dos profissionais decorrente de uma avaliação informal, na maioria das situações. 
Efectivamente, os aspectos relacionados com o currículo não são 
sistematicamente valorizados. 
À semelhança dos resultados obtidos por Bairrão & Almeida (2002) no 
trabalho com crianças entre os 0 e os 2 anos, observam-se práticas mais 
adequadas, nomeadamente o maior envolvimento da família na intervenção. 
Um aspecto positivo prende-se com a implementação de intervenções em 
contextos naturais e inclusivos, como o domicílio e contextos de educação pré-
escolar. No entanto, existem intervenções implementadas exclusivamente em 
centros ou instituições, pelo que relativamente a estes, questionamo-nos acerca 
de uma efectiva implementação de práticas que consideram as oportunidades de 
aprendizagem da criança nos seus contextos de vida. 
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Consideramos que é necessária investigação posterior que clarifique 
aspectos como a qualidade dos ambientes pré-escolares, bem como os 
resultados relativos à criança, nomeadamente se a ecologia das salas pré-
escolares promove o envolvimento1, a mestria ou níveis mais elaborados de jogo2. 
Por fim, a avaliação dos programas limita-se a uma reflexão baseada em 
impressões gerais e subjectivas. De facto, em nenhum dos programas houve um 
estudo sistemático do seu impacto. Desta forma, consideramos que é 
fundamental que os programas prevejam medidas para a avaliação e 
monitorização das suas práticas, bem como para a avaliação dos resultados na 
criança e família. 
Efectivamente, este estudo pretendeu ser uma avaliação de processo. 
Consideramos importante que cada um dos programas analisados definam de 
forma operacional critérios e sucesso de forma a proceder à avaliação do seu 
impacto, bem como à avaliação do custo-eficácia. Esta consideração é ainda mais 
pertinente nos programas para crianças em risco ambiental. 
Segundo Farran (2000) para as crianças em risco ambiental, a maior 
parte dos esforços da intervenção centra-se na criança. Mesmo quando se inclui 
os pais nos esforços da intervenção o objectivo é remediar a sua parentalidade 
bem como o desenvolvimento da criança. A autora analisou o trabalho 
relacionado com a intervenção com crianças de meios desfavorecidos e concluiu 
que nenhum deles, fez qualquer diferença no rendimento, condições da casa, ou 
emprego dos pais: "Reviewing the work related to intervention for children from 
disavantedeg backgrounds over this past decade is somewhat disheartening. A 
great deal of money was spent on programs that have not been shown to be more 
effective than doing nothing at all" Farran, 2000, pp 531). Assim, se estas 
questões não são consideradas pelos programas, então a melhor intervenção 
pode passar por disponibilizar contextos de educação de qualidade até as 
crianças entrarem para a escola. 
1 O envolvimento é definido como a quantidade de tempo que as crianças passam a interagir 
activa e atentamente com o seu ambiente (adultos, pares e materiais) de uma forma 
desenvolvimental e contextualmente adequada em diferentes níveis de competência (De 
Kruif, McWilliam, Ridley & Wakely, 2000). 
2 O envolvimento, a mestria ou níveis mais elaborados de jogo são alguns exemplos dos 
resultados relativos à criança descritos por Odom e Bailey (2001) 
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De facto, contextos pré-escolares de qualidade têm uma influência 
positiva no desenvolvimento e realização das crianças, especialmente aquelas em 
risco. 
Não pretendemos, com esta consideração, questionar o valor de 
iniciativas deste tipo. Até porque, existe investigação que indica que a intervenção 
precoce de qualidade para as crianças em risco e suas famílias é um investimento 
económico. Existe evidência de benefícios a longo prazo em termos de 
diminuição das retenções, diminuição dos gastos em Educação Especial, maior 
produtividade, custos mais baixos com a Segurança Social e ao nível da Justiça 
juvenil (Barnett, 2000; Olds, Hill & Rumsey, 1998). 
Pelo contrário, pretendemos, reforçar as características de programas 
preventivos de intervenção para crianças em risco. Farran (2005) sugere: 
■ Visitas domiciliárias realizadas por enfermeiras, desde a gravidez até pelo 
menos aos 6 meses de idade. Estas visitas devem ter uma periodicidade 
quinzenal. O enfoque do programa deve ser a saúde da criança, a 
interacção pais-criança e o planeamento familiar; 
■ Programas de educação (para a população universal) para crianças com 
menos de 3 anos; 
■ Contextos pré-escolares de qualidade para crianças a partir dos 3 anos. 
Um aspecto que, provavelmente, justifica o hiato entre as práticas 
recomendadas e as práticas actuais é a formação dos profissionais. 
Segundo Klein & Gilkerson (2000), os profissionais qualificados em 
intervenção precoce são aqueles que têm formação para trabalhar com as 
crianças e suas famílias, fazendo parte de uma equipa interdisciplinar (Bailey, 
1996) em contextos inclusivos (Miller & Stayton, 1996) e que utilizam um modelo 
de prestação de serviços centrados na família (McCollum & Bailey, 1991). 
Constatou-se que a maioria dos profissionais não teve nenhum módulo 
relacionado com a intervenção precoce na sua formação inicial e, a percentagem 
de profissionais com formação complementar especifica em Intervenção precoce 
é mínima. A formação em serviço é pontual e limita-se à frequência de 
Conferencias/Congressos/Seminários. Estes resultados são consistentes com os 
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de outros estudos realizados no restante território nacional (Veiga, 1995; Bairrão 
& Almeida, 2002; Pimentel, 2003). 
Desta forma, consideramos que um desafio significativo no campo da 
intervenção precoce é a formação em serviço dos profissionais, a qual deve 
fundamentar-se em determinadas características: 
■ Ter em consideração, quer a diversidade das áreas profissionais, 
quer o papel consultivo dos profissionais relativamente aos 
sistemas familiares e ao envolvimento da família (Gallagher et ai., 
1997); 
■ Deve existir uma adequação entre a formação e as necessidades, 
preocupações e valores dos profissionais, de forma a haver 
mudanças efectivas nas práticas (Bailey et ai., 1991; Winton, 1996 
cit. In Gallagher et ai., 1997; Klein e Gilkerson, 2000); 
■ Deve basear-se em métodos que envolvam activamente o 
profissional. Estes incluem "role-playing", estudos de caso, 
reflexões orientadas, auto-análise e supervisão (Bailey, 1989; Klein 
e Gilkerson, 2000). 
Efectivamente, um aspecto importante da formação dos profissionais é a 
supervisão, que facilita a integração do conhecimento, competências e atitudes 
adquiridas no trabalho diário com as crianças e as famílias. Também promove a 
tarefa complexa de promover a mudança profissional e os papéis e visões da 
prestação de serviços (Boavida & Carvalho, 2003). 
Nesta última parte parece importante referir as principais limitações do 
estudo. 
Pensamos que a principal limitação foi o facto do estudo limitar-se à 
percepção dos profissionais. 
Apesar de a Escala para a Avaliação de Programas de Intervenção 
precoce (Mitchell, 1991) prever um questionário para pais, à semelhança do que 
foi feito por Veiga (1995), eliminamos este aspecto do nosso estudo. 
Efectivamente, seria pertinente que as opiniões dos pais, para além das dos 
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técnicos, fossem tomadas em consideração até porque a visão dos técnicos 
poderá dar mais peso ao que é teoricamente desejável (Pimentel, 2003). De facto, 
os valores dos profissionais são compatíveis com as práticas recomendadas, 
mesmo quando as suas acções não reflectem a implementação dessas práticas 
(Leiber e tal. 1998 cit in Campbell & Halbert, 2002). 
Consideramos que é importante investigação posterior que explore as 
percepções das famílias. Esta avaliação não deverá limitar-se à satisfação com os 
serviços, mas também incluir outros domínios como: o conhecimento da família 
sobre o desenvolvimento da criança; a capacidade para propiciar um ambiente 
desenvolvimentalmente apoiante, de forma a advogar as necessidades das 
crianças; e, a qualidade de vida global da família em diferentes áreas, à 
semelhança do primeiro estudo a nível nacional nos EUA, com uma amostra 
representativa de crianças e famílias (NEILS; ver http://www.sri.com/neils). 
Em 1998, os investigadores da Universidade da Carolina do Norte 
geraram uma base conceptual para os resultados na família. Esta base 
especificou 2 tipos de resultados (satisfação com os serviços e resultados 
percebidos) e 8 questões que devem ser colocadas na determinação dos 
resultados na família: 
1. A família considera que a intervenção precoce fez diferença na vida da 
criança? 
2. A família considera que a intervenção precoce fez diferença na sua vida? 
3. A família tem uma visão positiva dos profissionais e do sistema de 
educação especial? 
4. A intervenção precoce capacitou a família para ajudar a criança a crescer, 
aprender e se desenvolver? 
5. A intervenção precoce promoveu a capacidade percebida da família para 
trabalhar com os profissionais e advogar serviços? 
6. A intervenção precoce ajudou a família a formar um sistema de apoio 
forte? 
7. A intervenção precoce promoveu uma visão optimista do futuro? 
8. A intervenção precoce promoveu a qualidade de vida percebida da família? 
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Estas questões foram usadas como a base conceptual para desenvolver 
um conjunto de questões relacionadas com os resultados na família incluídas nas 
entrevistas realizadas como parte de um Estudo Longitudinal Nacional de 
intervenção precoce (Bailey et ai., 2004). 
Apesar de termos consultado e analisado documentos relativos aos 
Programas analisados (Projectos, Planos de Intervenção; Panfletos, etc.) 
gostaríamos de salientar a necessidade de estudos etnográficos com o objectivo 
de avaliar o grau de implementação real dos serviços e das práticas. 
Para finalizar, esperamos que o nosso trabalho tenha contribuído para 
caracterizar as práticas de apoio precoce na RAM e que esta possa resultar na 
valorização das práticas que representam serviços de intervenção precoce de 
qualidade. Para tal, consideramos fundamental que se prevejam medidas que 
permitam uma sinalização eficaz e atempada dos casos elegíveis para a 
intervenção precoce, a formação e supervisão dos profissionais, assim como a 
avaliação das práticas. 
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ANEXOS 
ANEXO 1 
PEDIDO DE COLABORAÇÃO À DIRECTORA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL E REABILITAÇÃO 
Ex.ma Sra. 
Directora Regional de 
Educação Especial e Reabilitação 
Eu, Ana Luísa Nunes Cabral, venho por este meio solicitar a colaboração da 
Direcção Regional de Educação e Reabilitação, na investigação que estou a realizar no 
âmbito do Mestrado em Intervenção Precoce, realizado na Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, sob a orientação do Prof. Doutor 
Joaquim Bairrão Ruivo. 
Em linhas gerais, pretendo com esta investigação caracterizar os programas de 
Intervenção Precoce para crianças e suas famílias implementados ao nível das equipas 
dos serviços da Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação. Em termos 
práticos o trabalho implicará entrevistas e/ou questionários com os docentes e técnicos 
que intervêm com crianças até aos 6 anos. 
Agradeço desde já a vossa disponibilidade. 
Funchal, 28 de Abril de 2005 
Atentamente, 
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ANEXO 2 
QUESTIONÁRIO AOS TÉCNICOS - INTERVENÇÃO COM CRIANÇAS DOS 0 AOS 
6 ANOS 
Este questionário destina-se a caracterizar as práticas de intervenção com 
crianças de idades precoces e de idade pré-escolar com necessidades educativas 
especiais e suas famílias. 
É constituído maioritariamente de questões fechadas, e algumas de resposta 
aberta. 
As respostas permanecerão absolutamente confidenciais. 
Agradecemos a vossa colaboração. 
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QUESTIONÁRIO AOS DOCENTES ESPECIALIZADOS/TÉCNICOS 
- INTERVENÇÃO COM CRIANÇAS DOS 0 AOS 6 ANOS -
1 - IDENTIFICAÇÃO 
1- Qual o serviço a que pertence? 
2 - Qual a sua formação inicial? 
3 - No currículo da sua formação iniáal constava alguma disciplina/módulo relacionado com a 
Intervenção Precoce? Sim O Não O 
Se sim, por favor especifique e indique a respectiva duração (total de horas): 
4 - Tem alguma formação complementar? Sim 1—1 Não I—I 
Se sim, por favor especifique e indique a respectiva duração (total de horas): 
5 - Tem alguma formação complementar especifica na área da Intervenção Precoce? 
Sim D Não D 
Se sim, por favor especifique qual e indique a respectiva duração (total de horas) bem como a 
entidade que a promoveu: 
6 - No último ano participou em alguma formação em serviço que lhe tenha proporcionado 
conhecimentos na área da Intervenção Precoce? Sim I—1 Não LI 
Se sim, de que tipo? 
Conferências/Congressos/Seminários 
Workshops 
Outros (especifique quais e indique a respectiva duração): 
Por favor, especifique qual a entidade que promoveu tal formação: 
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7 - Caso sinta necessidade de formação especifica em Intervenção Precoce, indique por favor 
quais os temas que gostaria de aprofundar (indique no máximo três): 
8 - Qual a sua experiência profissional (anos de serviço)? 
9 -Qual a sua experiência profissional na educação especial (anos de serviço)? 
10 -Faz parte da equipa de algum projecto de colaboração e coordenação de serviços de 
Intervenção Precoce? 
Sim D Qual? 
Não r~] 
11 - ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO1 D O TRABALHO DOS EDUCADORES 
ESPECIALIZADOS/OUTROS TÉCNICOS 
11- Relativamente às crianças e famílias que acompanha, conta com alguma forma de apoio ao 
seu trabalho? 
Sim D Não D 
(SR RESPONDEU NÃO PASSK PARA A QUESTÃO 14) 
12 - Indique qual o tipo de apoio que recebe e a respectiva periodicidade: 
Supervisão sistemática I—I Periodicidade: 
Supervisão esporádica *—' Periodicidade: 
Discussão pontual de casos com a equipa [ Periodicidade: 
Outro(s) (especifique): 
13 - Quem assegura essa supervisão? (indique, por favor, a formação desse técnico e o tipo de 
ligação institucional à equipa) 
'SUPERVISÃO - orientação sistemática dos profissionais do ponto de vista técnico e deontológico dos casos em 
apoio, por elementos da equipa ou de outro serviço 
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I l l - P O P U L A Ç Ã O A T E N D I D A 
14 - Numero de crianças com necessidades educativas especiais ou em risco que atende: 
Entre os 0 e os 2 anos (inclusive): 
Entre os 3 e os 6 anos (inclusive): 
15 - Estas crianças foram sinalizadas por: (No quadrado em frente de cada categoria registe o número de 
crianças abrangidas por categoria, distinguindo entre os grupos etários. Exemp/o: 2 crianças do 0 aos 2 anos 
sinalizadas por hospital e 1 dos 3 aos 6 sinalizadas por Jardim de Infância) 
Hospital 
Centro de saúde 
Serviço de acção local (Seg. Social) 
Creche 
Jardim de Infância 
Autarquias 
Comissão de Protecção de Menores 
Família 
Profissional a trabalhar por conta própria 
Outros (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
0-2 anos 3-6 anos 
16 - Qual a idade destas crianças quando iniciaram o programa consigo? (No quadrado em frente 
cada categoria registe o numero de crianças abrangidas) 
Menos de 3 meses 
D e 3 a 6 meses 
D e 6 meses a 1 ano 
D e 1 a 2 anos 
D e 2 a 3 anos 
Mais de 3 anos 
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17­Tendo em conta os elementos de que dispõe no processo individual, caracterize­as (No 
quadrado em frente de cada categoria registe o número de crianças abrangidas por categoria, distinguindo entre os 
grupos etários). 
Risco Estabelecido 
Atraso de Desenvolvimento 
Risco Ambiental4 
0-2 3-6 
IV ­ CARACTERIZAÇÃO D E PROCESSO D E A V A L I A Ç Ã O / I N T E R V E N Ç Ã O 
18 ­ Faz uma avaliação das diferentes áreas de desenvolvimento das crianças antes de iniciar a 
intervenção? Sim ; Não | 
Se sim, onde costuma decorrer essa primeira avaliação? 
19 ­ Qual a metodologia que utiliza para a avaliação do desenvolvimento da criança? 
Avaliação Informal 
Instrumentos referenciados a normas (Ex. Escala Griffith) 
Listas de registo de comportamento (ex. Lista de Registo 
Portage) 
Outras (especifique): 
N o caso de utilizar instrumentos referenciados a normas/padronizados ou listas de registo de 
comportamento, por favor especifique quais: 
20 ­ Na avaliação, para além de si, costumam participar em regra outros adultos? 
Sim □ Não □ 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A QUESTÃO 23) 
2 As condições estabelecidas referem­se a condições com etiologias conhecidas e têm uma forte 
probabilidade de resultar em atraso de desenvolvimento (ex. perturbações genéticas, neurológicas, 
sensoriais, malformações congénitas). 
3 Crianças com atraso de desenvolvimento em uma ou mais áreas. 
4 O termo "em risco" refere­se a crianças que estão em risco de atraso de desenvolvimento se não 
beneficiarem de serviços de intervenção precoce. Existem duas grandes categorias de risco: biológico (ex. 
baixo peso, hábitos maternais de consumo de álcool ou drogas) e ambiental (ex. pais toxicodependentes ou 
com doença mental crónica) 139 
21 - Quem são os outros adultos que, em regia, participam consigo na avaliação? 
Pais 
Terapeuta ocupacional 
Terapeuta da fala 
Fisioterapeuta 
Psicólogo 
Educador 
Educador especializado 
Técnico de serviço social 
Médico 
Psiquiatra 
Outro(s) (especifique): 
(CASO OS PAIS NÃO PARTICIPEM NA AVALIAÇÃO PASSE DIRECTAMENTE À QUESTÃO 23) 
22 - Qual o papel ou papeis que os pais normalmente desempenham na avaliação: 
Recebem a informação fornecida pelo técnico (papel passivo) 
Observam a avaliação da criança (podendo intervir 
ocasionalmente) 
Fornecem informações ao técnico (espontaneamente ou a 
pedido) 
Participam ajudando o técnico na avaliação (papel activo) 
Outro (s): 
23 - Para além da avaliação da criança, também costuma avaliar outros aspectos relacionados, por 
exemplo, com as preocupações e necessidades da família? 
Sim r~\ Não r-j 
(SE RESPONDEU NÃO, PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 25) 
24 - D e que modo realiza essa avaliação: 
Através de entrevista 
Utilizando instrumentos 
Ambos 
Outro : 
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N o caso de utilÍ2ar instrumentos por favor especifique quais: 
25­ Para além da sua avaliação, a criança e / o u família são por norma avaliadas, por outros 
técnicos, sem que você esteja presente ou participe? 
Sim □ Não □ 
(SE RESPONDEU NÃO, PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 27) 
26 ­Que outros técnicos realizam mais frequentemente avaliações da criança e /ou da família, sem 
que você esteja presente ou participe: 
Terapeuta ocupacional 
Terapeuta da fala 
Fisioterapeuta 
Psicólogo 
Educador 
Educador especializado 
Técnico de serviço social 
Médico 
Psiquiatra 
Outro(s) (especifique): 
27 ­ Após a avaliação da situação da criança e / o u da família, discute os resultados obtidos com 
alguém? 
Sim D Não D 
(SE RESPONDEU NÃO , PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 29) 
28 ­ Quem participa nessa discussão? 
Você e os pais 
Você e outros elementos da equipa 
Você e outros técnicos que participaram na avaliação 
Você e outros técnicos que não participaram na avaliação 
Você, os pais e outros técnicos 
Você, elementos da equipa e outros técnicos 
Você, os pais, elementos da equipa e outros técnicos 
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29 - Os resultados finais da avaliação e a planificação da intervenção ficam, por norma, registados 
nalgum documento? 
Sim Q Não Q 
(SR RESPONDEU NÃO PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 31) 
30 - E m que tipo de documento são registados os resultados e as conclusões da avaliação e a 
planificação da intervenção? 
Notas Informais 
Relatório 
Plano Educativo Individualizado (PEI) 
Plano Individualizado de Apoio à Família (PIAF) 
Outro (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
31 - Os pais são, em regra, informados dos resultados e conclusões da avaliação? 
Sim D Não D 
SE RESPONDEU NÃO PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 34) 
32 - D e que forma são os pais informados? 
Contacto individual 
Através de documento escrito 
E m reunião 
Outro: 
33 - E m regra os pais participam na elaboração do Plano de Intervenção? 
Sim Q Não f j 
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34 - Relativamente às crianças e/ou famílias que atende neste momento, a sua intervenção 
desenvolve-se: (No quadrado em frente de cada categoria registe o numero de crianças abrangidas por categoria, 
distinguindo entre grupos etários) 
Exclusivamente 
No domicilio 
Na creche 
No grupo do jardim-de-infância 
Na sala de apoio do jardim-de-infância 
No centro/instituição 
Noutro local (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
E m simultâneo 
No domicilio e na creche 
No domicilio e jardim-de-infância 
No domicilio e centro/instituição 
Noutro local (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
0-2 anos 3-6 anos 
0-2 anos 3-6 anos 
35 - Qual o tempo médio de uma sessão de trabalho: 
Até 30 minutos 
Até 1 hora 
Mais de 1 hora 
36 - Esse período é principalmente dedicado ao trabalho: (No quadrado em frente de cada categoria 
registe o numero de crianças abrangidas por categoria, distinguindo entre grupos etários) 
Individual com: 
Criança 
Pais (ou outros familiares) 
Educador 
Outros técnicos 
0-2 anos 3-6 anos 
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Em simultâneo: 
0-2 anos 3-6 anos 
Criança e pais/familiares 
Criança, pais/familiares e outros técnicos 
Criança e educador 
Criança e outros técnicos 
37 - No caso de haver uma participação activa dos pais (ou outros familiares) na intervenção, 
estes têm acções planeadas para executarem individualmente com a criança? 
Sim D Não D 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 42) 
38 - Essas acções têm carácter: 
Sistemático (fazem parte do PE da criança) 
Ocasional (só quando é necessário treinar algum aspecto em casa) 
39 - Tem sessões regulares de trabalho com os pais? 
Sim 
Não 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE DIRECTAMENTE PARA A QUESTÃO 42) 
40 -Qual a periodicidade e duração dessas sessões? 
Semanal 
Quinzenal 
Mensal 
Trimestral 
Outras (especifique): 
41 - O horário dessas sessões é definido tendo em conta as conveniências e possibilidades dos 
pais? 
Sim D Não D 
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42 - Por norma, ao longo da intervenção são feitas várias reavaliações da situação da criança e /ou 
família? 
Sim [ j Não [-] 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A QUESTÃO 44) 
43 - Qual a periodicidade dessas reavaliações: 
Repetem-se mensalmente 
Repetem-se trimestralmente 
Repetem-se semestralmente 
Repetem-se anualmente 
Outras: 
44 - A intervenção educativa com a criança obedece por norma a algum planeamento prévio? 
Sim i—i Nãor—| 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A QUESTÃO 46) 
45 - Ao longo de todo o processo de Avaliação/Intervenção são definidos: (No quadrado em frente 
de cada categoria registe o numero de crianças abrangidas) 
Objectivos para a criança 
Objectivos para a família 
Objectivos para ambas 
Não são definidos objectivos 
(SE NÃO SÃO DEFINIDOS OBJECTIVOS PARA AMBAS AS FAIXAS ETÁRIAS PASSE PARA A QUESTÃO 47) 
0-2 anos 3-6 anos 
46 - Por norma, o planeamento dos objectivos de ensino para a criança são estabelecidos a partir 
de: 
• Informações já recolhidas sobre a criança e 
determinado por aquilo que você acha que é importante 
para a criança 
• Informações já recolhidas sobre a criança e com base 
em algum ou alguns currículos publicados 
• Desejos e prioridades que a família define para a criança 
0-2 anos 3-6 anos 
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Outras (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
0-2 anos 3-6 anos 
47 - Desenvolve por norma alguma intervenção sistemática com a família? 
Sim 
N ã o 
(SE RESPONDEU NÃO PARA AMBAS AS FAIXAS ETÁRIAS PASSE PARA A QUESTÃO 50) 
48 - A intervenção sistemática com a família visa principalmente: 
Responder aos problemas da criança 
Responder às preocupações e necessidades da família 
Responder a ambos 
Outras (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
0-2 anos 3-6 anos 
49 - Indique qual ou quais os principais objectivos que orientam a sua intervenção com a família: 
(indique no máximo 3) 
Proporcionar sessões periódicas de aconselhamento 
Proporcionar informações relevantes (direitos, subsídios, etc.) 
Encaminhar para outros profissionais/Serviços 
Organizar grupos de pais 
Organizar reuniões de pais 
Organizar sessões de formação para pais 
Trabalhar em parceria com a família 
Trabalhar com a família e a comunidade 
Outras (especifique, distinguindo em função dos grupos etários): 
50 - Existe algum técnico que seja formalmente designado como responsável pelo desenrolar do 
programa de intervenção com a criança e / o u família, e pelo cumprimento dos objectivos 
definidos no PEI ou PIAF (caso tenham sido definidos)? 
Sim D Não D 
( S E R E S P O N D E U N Ã O PASSE PARA A QUESTÃO 52) 
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51 - A que técnico foi atribuída essa responsabilidade? 
V - C O L A B O R A Ç Ã O E C O O R D E N A Ç Ã O 5 D E SERVIÇOS E RECURSOS 
52 - Considera que as crianças e famílias com que intervém têm acesso a todo o tipo de recursos 
de que necessitam? 
Sim [~J Não [~J 
(SE RESPONDEU NÃO PASSE PARA A QUESTÃO 54) 
53 - Com que tipo de recursos gostaria prioritariamente de poder contar no seu trabalho com a 
criança e /ou família? (indique no máximo três) 
Terapeuta ocupacional 
Terapeuta da fala 
Fisioterapeuta 
Psicólogo 
Educador 
Educador especializado 
Técnico de serviço social 
Médico 
Psiquiatra 
Auxiliares de educação 
Grupos de pais 
Voluntários 
Outro (s): 
Se houver algum que considere indispensável designe-o por favor: 
5COORDENAÇÃO — responsabilidade na organização e promoção de acções ou procedimentos junto de 
diferentes pessoas ou entidades com o objectivo de disponibilizar ou adequar recursos para apoiar as 
crianças e famílias. 
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54 - Na sua prática e consoante as crianças e famílias que atende pode ser levado a ter de 
colaborar com diferentes técnicos e recursos da comunidade. Se for esse o caso, indique aqueles 
com quem colabora com maior frequência: 
Técnicos de outros serviços 
Profissionais a trabalhar por conta própria 
Parentes, vizinhos ou amigos da criança/família 
Grupos da comunidade (ex. associações) 
Estruturas existentes na comunidade (ex. bibliotecas) 
Outro (s): 
VI - D U R A Ç Ã O D O P R O G R A M A E T R A N S I Ç Ã O 
55 - Qual a duração média, prevista, do seu programa de intervenção com a criança e / o u a 
família? 
De 6 meses a 1 ano 
D e 1 a 2 anos 
Mais de 2 anos 
56 - Quem decide qual o momento em que deve terminar a sua intervenção com a criança e / o u 
família? 
Você 
O Coordenador da equipa 
Outros técnicos 
Os pais 
Você e o coordenador da equipa 
Você e outros técnicos 
Você e os pais 
Você, o coordenador da equipa e outros técnicos 
Você, o coordenador da equipa e os pais 
Você, os pais e outros técnicos 
Você, o coordenador da equipa, outros técnicos e os pais 
Outro(s): 
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57 - Uma vez terminado o seu programa de intervenção com a criança e a famflia, desenvolve 
algum trabalho de apoio à transição da criança para outras estruturas educativas e modalidades de 
apoio (ex. do domicilio para o jardim de infância; do jardim de infância para a escola)? 
Sim D Não D 
(SR RESPONDEU NÃO, TERMINOU AQUI A RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO) 
64 - Esse trabalho consiste em: 
Escolha em conjunto com os pais do futuro J I / escola para a 
criança 
Envio ao novo JI/escola de documentos/registos do trabalho 
com a criança 
Contacto pessoal com o novo JI/escola 
Reunião com os pais e educadores /professores do novo 
JI/escola 
Na Transição, manutenção do apoio da equipa enquanto 
necessário 
Sinalização da situação junto de outras estruturas da DREER 
Outro (s) : 
Data de preenchimento do questionário: / /_ 
Muito Obrigado! 
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INTRODUÇÃO 
Na última década assistiu-se a uma rápida expansão de programas de intervenção precoce 
(P.I.P.) para crianças com problemas de desenvolvimento ou de risco. Os desenvolvi-
mentos nesta área reflectem uma confluência de vários factores. Em primeiro lugar 
começando com Hunt, tem havido um conhecimento crescente da importância das 
experiências precoces no desenvolvimento das crianças, especialmente aquelas que têm 
problemas de desenvolvimento ou que estão em risco para os desenvolver. E m segundo 
lugar a mudança ou o afastamento da institucionalização para a prestação de 
cuidados feitos pela comunidade tem levado os pais a procurar apoio profissional 
regular para as suas crianças com problemas antes da entrada no sistema regular de ensino. 
E m terceiro lugar o princípio de fornecer a crianças com problemas de desenvolvimento, 
iguais oportunidades de desenvolver o seu potencial, está progressivamente a ser mais 
reconhecido. Este princípio de igualdade recebeu o seu ímpeto inicial dos programas Head 
Start desenvolvidos em 1960 nos EUA, e desde então tem sido largamente incorporado na 
prática profissional e nalguns pajses mesmo na legislação (por exemplo: no Reino Unido a Lei 
sobre Educação de 1981 e nos EUA em 1975 (PL 94.142) e (PL 99.457). 
A rápida expansão de programas de intervenção precoce, contudo, não tem uma forma 
comum de entender aquilo que constitui um modelo óptimo de serviços. Por tanto, os 
programas divergem relativamente às suas políticas e práticas numa vasta goma de áreas, 
incluindo os serviços que o desenvolvem, a natureza da clientela, o modo de prestação de 
serviços, a formação dos profissionais, os currículos, as relações com os pais, os métodos 
de avaliação, etc. Apesar destas vanações, os programas de intervenção precoce em muitas 
partes do mundo parecem estar a evoluir em direcção a uma hlosofia comum, em parte 
reflectindo uma crescente literatura internacional de achados de investigação e revisões 
críticas e parcialmente reflectindo a crescente rede de contactos informais entre 
profissionais e pais envolvidos neste campo. A presente Escala de Aval iação de 
P r o g r a m a s de In tervenção Precoce representa uma tentativa de agrupar critérios que se 
tomam cada vez mais aceites como a base para atribuir qualidade a programas de 
intervenção precoce. 
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OBJECTIVO DA ESCALA 
O principal objectivo desta Escala c apoiar o desenvolvimento de programas de 
intervenção precoce de alta qualidade para crianças com problemas de desenvolvimento ou 
em risco e suas ramílias. Nesse sentido pretende-se que a Escala seja primariamente 
empregue em procedimentos de avaliação formativos, nos quais a avaliação seja usada 
como base de uma planificação futura pelos responsáveis e pelos técnicos dos programas 
de intervenção precoce. 
Espera-se também que a Escala forneça um instrumento útil de investigação de políticas e 
práticas na área da intervenção precoce. 
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ADMINISTRAÇÃO DA ESCALA 
A Escala pode ser administrada quer por pessoal associado ao programa de intervenção 
precoce quer preferencialmente por pessoal independente. 
1. Pelo menos duas semanas antes da visita de avaliação: 
* Enviar o seguinte material para o coordenador/ supervisor do programa de intervenção precoce: 
a) Questões a serem distribuídas aos técnicos, direcção e pais 
(ver apêndices F e G); 
b) Horário sugerido (apêndice H); 
c) Sumário do objectivo e carácter desta avaliação (apêndice I). 
* Pedir ao coordenador para levar a cabo todos os preparativos relevantes. 
2. Visita de avaliação (dois dias): 
*Dia 1: 
09.00 - 09.30 Apresentação do programa feita por responsável 
09.30 - 11.30 Observação do programa (visita domiciliária / observação do centro, 
sempre que se aplique) 
11.30-12.30 Almoço 
12.30 - 15.30 Entrevistar a todos os técnicos e elementos da 
direcção/coordenação, colectivamente 
15.30 - 16.30 Entrevistar dois pais simultaneamente, se possível (um nomeado pelo 
programa e um cuja a criança tenha sido envolvida no programa três 
meses antes da visita de avaliação, por exemplo, pais seleccionados ao 
acaso) 
16.30 - 17.00 Ver registos e outra documentação disponibilizada pelos 
responsáveis. (Nota: durante o período das 15.30h - 16.30h, os 
técnicos devem pontuar o seu programa com base nos critérios 
especihcados). 
*Dia2: 
09.00 - 12.00 Chegar a acordo sobre a avaliação com os técnicos do programa e 
ajudá-los a definir objectivos e estabelecer prazos para conseguir estes 
objectivos. 
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problemas de desenvolvimento ou que estão em risco para os desenvolver. E m segundo 
lugar a mudança ou o afastamento da institucionalização para a prestação d 
cuidados feitos pela comunidade tem levado os pars a procurar apoio profissional 
regular para as suas crianças com problemas antes da entrada no sistema regular de ensino. 
E m terceiro lugar o princípio de fornecer a crianças com problemas de desenvolvi 
iguais oportunidades de desenvolver o seu potencial, está progressivamente 
reconhecido. Este princípio de igualdade recebeu o seu ímpeto inicial dos programas Head 
Start desenvolvidos em 1960 nos EUA, e desde então tem sido largamente incorporado 
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naclumdo os serviços que o desenvolvem, a natureza da clientela, o modo de prestação de 
serviços, a formação dos profissionais, os currículos, as relações com os pais, os métodos 
de avaliação, etc. Apesar destas variações, os programas de intervenção precoce em muitas 
partes do mundo parecem estar a evoluir em direcção a uma filosofia comum, em parte 
reflectindo uma crescente literatura internacional de achados de investigação e revisões 
críticas e parcialmente reflectindo a crescente rede de contactos informais entre 
profissionais e pais envolvidos neste campo. A presente Escala de Avaliação de 
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intervenção precoce. 
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3. Após a visita de avaliação (dentro de duas semanas) 
* Escrever [oivialmente para os responsáveis do programa inchando o seguinte material: 
a) Cópia da folha com a pontuação que foi acordada; 
b) Um resumo dos itens nos quais as políticas/práticas estão abaixo do que é 
aceitável. 
* Pedir cópia dos objectivos e prados durante a sessão final do Dia 2. 
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ESTRUTURA DA ESCALA 
As políticas e os modalidades de Programas de Interven 
conformidade com 55 itens agrupados nos seguintes títulos: 
página 
A. ­ Crianças Inscritas no Programa (3 Itens) 9 
B. ­Avaliação (5 Itens) 12 
C. ­ Plano de Intervenção Individual ­ (P.I.I.) (7 Itens) 17 
D. ­Aconselhamento e Apoio (4 Itens) 24 
E. ­ Defesa dos Direitos (2 Itens) 28 
F. ­ Abordagem Transdisciplinar (2 Itens) 30 
G. ­ Formação do Pessoal (4 Itens) 32 
H. ­ Avaliação do Programa (3 Itens) 36 
I. ­ Atitude Cultural (2 Itens) ­^ 
J. ­ Coordenação entre Serviços (2 Itens) '■ 41 
K. ­ Relação entre Pais e Profissionais (3 Itens) ­+3 
L. ­ Integração (2 Itens) "^ 6 
M. ­ Localização e Envolvimento Físico do Centro (4 Itens) 48 
N. ­ Administração (12 Itens) 3"­
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PONTUAÇÃO 
Na avaliação de um P.LP, deve ser considerado o grau relativamente ao qual o P.I.P. vai 
de encontro aos critérios e o facto de que alguns dos critérios poderem não fazer parte dos 
objectivos do programa. A forma pela qual estes aspectos são tomados cm consideração 
na pontuação dos itens está sumariada no apêndice A. 
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DEFINIÇÕES 
Dehnições utilizadas na escala: 
PROGRAMA DE INTERVENÇÃO PRECOCE (P.I.P.) - Utilização durante os 
primeiros cinco anos de vida de estratégias de intervenção para favorecer o miximo 
desenvolvimento e autonomia da criança com atraso de desenvolvimento e/ou alto risco e 
a adaptação ao seu modo de vida. 
CRIANÇAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS - Recém-nascidos e crianças que: 
a) Manifestam cedo problemas de desenvolvimento ligados a aspectos médicos 
cujo diagnóstico comporta um risco estabelecido de atraso no 
desenvolvimento (como a Trissomia 21); 
b) Têm uma possibilidade acrescida de ter problemas ou atraso de 
desenvolvimento em função das agressões biológicas sofridas (como os bebés 
prematuros); 
c) Estão em risco ambiental porque vivem em condições de privação (como a 
pobreza extrema). 
PAIS - Pais biológicos e adoptivos ou as pessoas que tomaram a cargo crianças com 
necessidades especiais. 
PROFISSIONAIS / TÉCNICOS - Todas as pessoas que trabalham no quadro de um 
P.I.P. ou de um organismo associado a este, quer seja remunerado ou não (voluntariado). 
Estas pessoas podem fazer parte da direcção/coordenação ou ainda proceder a avaliações 
e/ou a intervenções junto das crianças com necessidades especiais e/ou respectivas 
famílias. 
- 3 • 
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CRIANÇAS INSCRITAS NO PROGRAMA 
O programa de intervenção precoce, que será designado doravante por 
"o programa", não se limita às crianças cujas deficiências estão 
classificadas em categorias diagnosticas médicas mas intervém junto de 
uma grande variedade de crianças apresentando deficiências e 
características, que aumentam o risco de atraso de desenvolvimento. O 
programa refere­se a estas crianças como "crianças apresentando atraso 
de desenvolvimento e dificuldades de aprendizagem" ou "crianças com 
necessidades especiais". 
Pervimtas tara os técnicos: 
o ï  
1.1 Que tipos de crianças apoia o programa? 
1.2 O programa apoia situações de risco? Qual é a definição desse risco? 
1.3 Há algumas categorias de deficiência excluídas do programa? 
1.4 Qual é a terminologia que o programa utiliza para descrever as crianças 
que apoia? ' ■■«■• ­­'­•■ 
Perguntas para os pais: 
1.5 Quais são as crianças inscritas no programa de Intervenção Precoce? 
Que categorias de deficiência existem? 
1.6 Como se faz alusão às crianças inscritas no programa? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. O programa intervém junto de uma grande variedade de crianças com 
deficiência ou risco. 
C. O programa só intervém junto de crianças que apresentam dehaências 
já diagnosticadas e não tem em conta aquelas que apresentam risco. 
D. O programa só intervém junto de crianças com deficiência mental e nao 
se ocupa de qualquer outra categoria de crianças; 
ou O programa exclui as crianças que apresentam grandes deficiências. 
- ') -
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2. O programa intervém junto de crianças que têm necessidades especiais 
desde que identificadas. 
Per?Hntas para os técnicos: 
2.1 Em que idade são admitidas as crianças no programa? São admitidas 
assim que são identificadas? 
2.2 Em geral, quanto tempo estão as crianças em lista de espera antes de 
serem apoiadas? 
Perguntas para os Pais: 
2.3 Com que idade são as crianças inscritas no programa? 
COTAÇÃO 
A. O programa está perfeitamente em consonância com todos os aspectos 
deste critério e isso reflecte-se numa intervenção regular junto dos 
recém-nascidos até aos 6 meses e/ou pelo apoio de recém-nascidos que 
lhe são indicados pelos serviços de saúde. 
B. O objectivo do programa é a intervenção junto das crianças com 
necessidades especiais assim que são identificadas, mas estão em lista de 
espera nos serviços durante dois ou mais meses. 
C. A situação é idêntica a B, mas a espera é superior a três meses. 
D. O programa só intervém a partir de certa idade (6, 12 ou 24 meses, por 
exemplo). 
- 10 -
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3. O programa prevê a avaliação de crianças com. necessidades especiais 
às quais poderá oferecer um atendimento apropriado. Ou seja: 
Assegurando que as instituições e os profissionais directamente 
ligados, obtenham informação adequada acerca do apoio que o 
programa pode dar; 
Divulgando o programa junto da comunidade de modo a que seja 
acessível às famílias em situação financeira desfavorável, 
o-eooraficamente isoladas ou saídas de meios culturais diferentes. 
Petvuntas para os técnicos: 
3.1 Como é divulgado o programa junto da comunidade? 
3.2 Quais os meios utilizados para assegurar a informação sobre o apoio que 
o programa pode oferecer? 
3.3 Quais os meios utilizados para que, as famílias economicamente desfa-
vorecidas, ou geograficamente isoladas sejam informadas da existência 
do programa? 
Perviinta tara os tais: 
3.4 Como descobriu o programa? 
COTAÇÃO 
A. O programa está perfeitamente em consonância com todos os aspectos 
deste critério. 
B. As instituições, os profissionais e o público em geral são suficientemente 
informados sobre o programa, mas os grupos minoritários têm muito 
pouco acesso a essa informação. 
C. Os profissionais a as instituições são praticamente os únicos a obter 
informação e a comunidade obtém muito pouca. 
D. A informação sobre o programa é muito rara e faz-se sobretudo 
oralmente. 
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AVALIAÇÃO 
4 Os técnicos do programa avaliam regularmente os resultados obtidos 
pelas crianças numa grande variedade de aspectos do desenvolvimento 
(pelo menos todos os seis meses). 
Pernoitas para os técnicos: 
4.1 Quais os aspectos do desenvolvimento em que as crianças são avaliadas? 
4.2 Quantas vezes são esses aspectos avaliados? 
4.3 Por quem são feitas as avaliações? 
Permuta Para os pais: 
4.4 Como é que a vossa criança foi avaliada no programa? Quantas vezes 
são feitas essas avaliações? 
COTAÇÃO 
A. O programa está perfeitamente em consonância com todos os aspectos 
deste critério. 
B. As avaliações gerais são feitas anualmente. 
C. As avaliações são feitas ao acaso ou em intervalos superiores a um ano. 
D. Não existe nenhuma avaliação geral regular. 
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6. O programa prevê observações directas e sistemáticas das crianças em 
diferentes situações a fim de assegurar uma avaliação ecológica 
apropriada. 
Peryuntas para os técnicos: 
6.1 As avaliações compreendem uma observação directa das crianças? 
6.2 Como e onde são conduzidas essas observações directas, quando 
existem de facto? 
Perpu/ita tiara os pais: 
6.3 As avaliações incluem a observação da criança? Onde é feita? 
COTAÇÃO 
A. O programa está perfeitamente em consonância com todos os aspectos 
deste critério^ 
B. As avaliações compreendem observações directas e sistemáticas de cada 
criança, mas limitam-se apenas a uma única situação e a uma única 
ocasião. 
C. As avaliações compreendem observações directas de cada criança, mas 
não são sistemáticas e limitam-se a dar impressões gerais. 
D. As avaliações não compreendem nenhuma observação directa e 
sistemática de cada criança. 
. u . 
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7. Os pais são implicados no processo de avaliação e têm as seguintes 
possibilidades: 
■;) Tomar parte nas decisões quanto ao modo como as crianças 
deverão ser avaliadas; 
k) Fornecer informações sobre as capacidades, as necessidades e os 
antecedentes das crianças; 
c) Ter acesso às avaliações efectuadas pelos profissionais; 
d) Obter informações completas e significativas (numa linguagem 
acessível) dos resultados dessas avaliações. Essas informações ser-
lhe-ão fornecidas oralmente e de imediato após a avaliação e por 
escrito assim que possível; 
e) Obtenção fácil de informações relativas às crianças; 
f) Levantar objecções a todo o resultado de uma avaliação logo que 
julguem haver um erro; 
g) Obtenção de uma segunda opinião de outro técnico que não 
pertença ao programa. 
Peryuntas bara os técnicos: 
7.1 Qual o papel habitualmente desempenhado pelos pais durante a 
avaliação da criança? Trazem informações sobre as suas capacidades? E 
sobre as suas necessidades? E sobre os seus antecedentes? 
7.2 Em geral, têm acesso às avaliações da criança feitas pelos profissionais? 
7.3 Como são os pais informados (oralmente ou por escrito) sobre a 
avaliação da criança? 
Perguntas para os t>ais: 
7.4 Qual é o vosso envolvimento na avaliação da criança? 
7.5 Obtêm os resultados dessa avaliação? Diga o que pensa dos relatórios 
orais e escritos que vos são fornecidos. 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os 7 aspectos deste critério. 
B. O programa está de acordo com 5 ou 6 aspectos deste critério. 
C. O programa está de acordo com 3 ou 4 aspectos deste critério. 
D. O programa está de acordo com menos de 3 aspectos deste critério. 
■ 15-
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8. O programa faz uma análise sistemática das capacidades e das 
necessidades das famílias. 
Peiyunta beira os técnicos: 
8.1 De que maneira é feita a análise das capacidades e das necessidades de 
cada família? 
Peryitnta beira os Dais: 
8.2 Os profissionais perguntaram­vos quais são as necessidades da vossa 
família em relação à vossa criança? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. O programa analisa sistematicamente as necessidades das famílias, mas 
não dá grande relevo às capacidades. 
C. O programa faz um certo julgamento sobre as capacidades e as 
necessidades das famílias, mas limita­se apenas a impressões gerais. 
D. O programa não dá grande relevo à análise das capacidades e das 
necessidades das famílias. 
HIT'.. ■' 
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C. PLANO DE INTERVENÇÃO INDIVIDUALIZADO (P.I.I.) 
9. O Plano de Intervenção Individualizado de cada criança, inclui 
objectivos específicos que foram estabelecidos através de uma análise e 
uma observação detalhada das suas capacidades e das suas actividades. 
Permuta tara os técnicos: 
J-, 1 
9.1 Qual o papel das avaliações na programação das actividades quotidianas 
das crianças? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. As crianças têm planos individualizados com objectivos especíhcos, mas 
os resultados em relação a esses objectivos não são sistematicamente 
analisados. 
C. Apenas algumas crianças têm actividades individualizadas. 
D. As crianças não têm actividades individualizadas. 
17-
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10. O conteúdo do ensino no interior do programa compreende um P.I.I. 
estruturado e sequencial. 
Pen/mtas t>ara os técnicos: 
10 1 Qual a forma de P.I.I, utilizada pelo programa? _ 
10.2 Qual a forma de P.I.I proposta na documentação disponível para os 
técnicos do programa 
COTAÇÃO 
-V O programa esta de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B O P I I . é estruturado e sequencial, mas a intervenção uuliza normal-
mente intervenções genéricas em vez de intervenções especihcas 
C. O P.I.I. é estruturado e sequencial, mas é rígido e pré-determinado e nao 
se adapta às necessidades de cada indivíduo: 
D. O P.I.I. raramente ou nunca é estruturado e sequencial. 
- 18 -
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11. Os profissionais demonstram claramente que os P.I.I. utilizados no pro­
grama são estabelecidos a partir das teorias e da investigação sobre 
desenvolvimento da criança e das práticas em intervenção precoce. 
Pery/tntas bara os técnicos: 
11.1 Quais são as bases teóricas do P.I.I.? Por outras palavras, porque fazem 
o que fazem? t\ 
, i ; 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
Os técnicos do programa estão de acordo com os aspectos deste crité­
rio. 
Os técnicos do programa possuem uma compreensão sólida e inteli­
gente dos fundamentos em que se apoia o seu trabalho com as crianças 
e respectivas tamílias e podem facilmente demonstrá­lo, mas têm difi­
culdade em explicar as teorias e a investigação nesse domínio. 
Os técnicos parecem possuir uma compreensão sólida e inteligente dos 
fundamentos sobre os quais se apoia o seu trabalho, mas têm dificuldade 
de o demonstrar claramente. 
Os técnicos não fazem ideia dos fundamentos sobre os quais se apoia o 
seu trabalho. 
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As actividades diárias das crianças são estabelecidas tendo em conside-
ração o seguinte: 
a) A maneira como essas actividades podem ser convenientemente 
integradas na vida normal da família; 
b) Os objectivos da família para cada um dos seus membros em 
particular e para a família em geral. 
Permitas para os técnicos: 
12.1 De que maneira as actividades de cada criança são organizadas em 
relação aos objectivos da família para essa criança? 
12.2 De que maneira o vosso trabalho com as crianças pode ser integrado nas 
resoectivas vidas familiares? 
Pervunta ùara os tais: 
12.3 Como é que as actividades definidas pelo programa são compatíveis co m 
os vc /ossos objectivos para a criança e com a vida familiar? 
COTAÇÃO 
A O programa está de acordo com os dois aspectos deste critério. 
B. O programa está de acordo com um dos dois aspectos desse critério 
mas não está de acordo com o outro. 
C. O programa não está de acordo com nenhum dos dois aspectos desse 
critério. 
D. O programa toma pouco ou nada em consideração, as necessidades e os 
objectivos das famílias e pode mesmo prejudicar os hábitos familiares. 
( 
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13. O plano contém estratégias para favorecer o desenvolvimento cognitivo 
das crianças que apresentam necessidades especiais. A ênfase é posta 
em: 
a) Maximizar o seu potencia] de aprendizagem 
b) Generalizar as suas capacidades a Sm de que as possam utilizar 
em diversas situações. 
PewiiitAS para os técnicos: 
13.1 Que fim se pretende atingir com as actividades programadas para as 
crianças? Consegue generalizar as suas capacidades? Consegue aumentar 
a sua compreensão? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os dois aspectos deste critério. 
B. O programa está apenas de acordo com um dos dois aspectos desse 
critério 
C. O programa está apenas de acordo com parte de um où dos dois 
aspectos desse critério 
D. Pouca ou ner)huma atenção é dado ao aspecto de maximizar o potencial 
de aprendizagem. 
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14. O programa inclui estratégias para melhorar as interacções entre os pais 
e as crianças, tanto na forma de comunicar como nas interacções inter-
pessoais e utiliza material e P.I.I. concebidos para melhorar a qualidade 
dessas interacções. Além disso, os pais são encorajados a reagir favora-
velmente às novas iniciativas da criança. 
Pervioitcis hara os técnicos: 
14.1 As interacções entre os pais e as crianças são sistematicamente avaliadas? 
14.2 Que é feito para melhorar essas interacções? Trabalha as suas relações 
interpessoais? Trabalha a sua maneira de comunicar? Trabalha a forma 
de reagir dos pais às novas iniciativas das crianças? 
Perviinta tara os bais: 
±j -t^- ; 
14.3 Foi combinado convosco um trabalho dirigido às vossas interacções 
com as crianças? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Ainda que seja dada importância ao trabalho de melhorar as interacções 
entre os pais e a criança, este não é cumpndo de forma sistemática no 
aue respeita ao seu modo de comunicar 
C. E considerado importante o trabalho de melhorar as relações inter-
pessoais entre os pais e a criança, mas nada é cumprido para melhorar a 
sua maneira de comunicar 
D. O programa não tem nenhuma estratégia para melhorar a qualidade das 
interacções entre os pais e a criança. 
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15 O programa fornece aos pais orientações sobre a sua participação no 
jogo não estruturado com a criança e sobre a maneira de os ensinar de 
forma espontânea. 
Pemurtgl M 2 os técnicos: 
15 1 Qual é a filosofia do programa no que respeita a ,ogo não estruturado? 
15.2 Quais são as oportunidades dadas às crianças para que aprendam de 
forma espontânea? 
Perviaitci para os bais: 
15 3 Os técnicos do programa encorajam a praticar actividades estabelecia^ 
ou a responder espontaneamente aos interesses das vossas crianças. £. 
possível que encoraje ambos? 
COTAÇÃO 
\ O programa 'está de acordo com os dois aspectos deste critério. 
B O programa encoraja activamente os pais a participar em ,ogo nao 
estruturado e a ensinar de forma espontânea, mas so lhes tomece 
conselhos gerais sobre o assunto 
C O programa encorpa os pais a participar em ,ogo não estruturado e a 
ensinar de forma espontânea, mas fornece poucos ou nenhuns 
conselhos sobre o assunto. _ . 
D O programa só se interessa por ]Ogo estruturado e nao encoraja nem 
aconselL os pais a participar em jogo não estruturado ou a ensinar de 
forma espontânea. 
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D. ACONSELHAMENTO E APOIO 
16. O programa tem em consideração o facto de algumas famílias ou seus 
elementos poderem ter necessidade de aconselhamento, quer individual 
quer em grupo. Quando as pessoas implicadas o desejarem e sempre 
que seja apropriado, os técnicos envolvidos no programa podem 
proceder a esse aconselhamento ou encaminhar para outros serviços. 
Peivnntas tara os técnicos: 
16.1 De que maneira o programa tem em consideração as necessidades de 
aconselhamento que podem ter alguns membros da família? 
16.2 O programa encaminha os pais ou outros elementos da família para 
outros serviços, se isso lhes for benéfico? 
Pemmta bara os pais: 
16.3 Por vezes, uma criança com necessidades especiais pode criar tensões no 
seio da família. Que foz o programa para ajudar as famílias que sofrem 
uma tal situação? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Os técnicos do programa estão sensibilizados para as necessidades 
emocionais e sociais dos pais e de outros elementos da família e propor-
cionam-lhes apoio, mas não os encaminham para outros serviços se a 
família atravessa um período difícil. 
C. Os técnicos do programa interessam-se sobretudo pela intervenção 
centrada na criança e não estão sensíveis às necessidades emocionais e 
sociais dos-pais e de outros elementos da família, mas fazem o encami-
nhamento para outros serviços se família atravessa um período dihcil 
D. Os técnicos do programa interessam-se sobretudo pela intervenção 
centrada na criança, mostram-se pouco sensíveis às necessidades 
emocionais e sociais dos pais e dos outtos elementos da família e não 
acreditam que seja sua função encaminhá-los para outros serviços, 
mesmo que a família atravesse um período difícil. 
Esc:il:i Je Av.iIi:içno de Propr:itii:is de [nlgrvcnc:~io Precoce 
17. Os profissionais: 
a) Fornecem aos pais uma informação escrita precisa sobre os 
recursos existentes na comunidade, nomeadamente a sua locali-
zação e serviços prestados; 
b) Ajuda-os a entrar em contacto com esses recursos? 
Pervuntas para os técnicos: 
17.1 Existe uma associação de entre-ajuda na vossa região? 
17.2 O vosso programa tem medidas para informar os pais da existência, 
localização e serviços prestados por essa associação? 
17.3 O vosso programa informa os pais da existência, localização e dos 
serviços de solidariedade social ou beneficência existentes? 
17.4 O vosso programa prevê outros métodos formais ou informais para pôr 
os pais em contacto? 
Vervinita para os pais: 
17.5 Que prevê o programa para facilitar o contacto entre pais? E para 
facilitar o contacto entre os pais e os serviços de solidariedade social ou 
beneficência? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Os técnicos do programa dão informações oralmente aos .pais sobre a 
existência, localização e os serviços das associações de solidariedade 
social, os organismos de defesa dos direitos e grupos de apoio aos pais.^ 
C. Os técnicos do programa só ocasionalmente ou parcialmente dao 
informações aos pais sobre organismos que lhes poderiam proporcionar 
um apoio e não os encoraja nem os ajuda a estabelecer contactos com 
esses organismos. 
D. Os técnicos do programa praticamente não informam os pais da 
existência dos serviços ou organismos que lhes poderiam proporcionar 
apoio. 
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18. Os técnicos ajudam todas as famílias com crianças inscritas no 
programa na obtenção dos serviços comunitários disponíveis, incluindo 
informações (por escrito) sobre os seus direitos, subsídios, o tempo de 
espera, o material adaptado, reduções de impostos, etc. 
Petviutta tara os técnicos: 
18.1 Qual a ajuda que o vosso programa proporciona aos pais das crianças 
inscritas, no que respeita aos seus direitos a subsídios, apoios, etc.? 
Pervjint-a para os pais: 
18.2 O programa informa-vos sobre os subsídios, apoios, etc. aos quais 
poderão ter direito? Deverá íazê-.lo? 
COTAÇÃO 
A. Os técnicos e a direcção/coordenação do programa estão perfeitamente 
de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Ainda que a direcção/coordenação do programa intervenham activa-
mente em favor das crianças e respectivas famílias, dos técnicos poucos 
ou nenhuns se envolvem nesse papel. 
C. A direcção/coordenação e os técnicos só intervêm ocasionalmente em 
favor dos pais e respectivas crianças. 
D. A direcção/coordenação e os técnicos pouco ou nada intervêm em 
favor dos pais e respectivas crianças. 
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19. O programa organiza regularmente acções de formação para pais ou 
■ divulga acções organizadas por outros programas. Essas sessões 
incluem assuntos tais como as repercussões da deficiência sobre a 
família, o papel dos pais de crianças com necessidades especiais e a 
defesa dos direitos da pessoa. 
Perormíâl Pam os técnicos: 
19.1 O vosso programa oferece acções de formação aos pais? 
19.2 Se a resposta é sim, quantas vezes houve nos últimos très anos5 
19.3 Qual o conteúdo dessas acções? Há acções sobre as repercussões da 
deficiência na família? E sobre o papel dos pais? E sobre a defesa dos 
direitos? 
Perra n ta fiara os pais: 
19.4 O programa oferece­lhes acções de formação? Já assistiu a alguma? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério e são organizadas acções 
pelo menos uma vez por ano. 
B. São organizadas acções de dois em dois anos. 
C. O intervalo entre acções é superior a dois anos. 
D. O programa não oferece acções de formação aos pais e nenhum outro 
organismo na comunidade as oferece apropriadamente. 
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E. DEFESA DOS DIREITOS 
20. Os técnicos e a direcção/coordenação do programa tomam a iniciativa 
de defender os direitos das crianças e respectivas famílias, sem se 
apropriar do papel dos pais. 
Pergunta para os técnicos: 
20.1 Os técnicos do programa já tomaram posição sobre questões que 
respeitam aos direitos dos seus clientes? 
Pergunta para os pais: 
20.2 Os técnicos já tomaram posição publicamente sobre questões 
respeitantes aos direitos das crianças com necessidades especiais? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os dois aspectos deste critério. 
B. O programa está apenas de acordo com um dos dois aspectos desse 
critério 
C. O programa está apenas de acordo com parte de um ou dos dois 
aspectos desse critério 
D. Pouca ou nenhuma atenção é dado ao aspecto de maximizar o potencial 
de aprendizagem. 
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21. O programa tem uma filosofia explícita segundo a qual todas as 
crianças com necessidades especiais tem o mesmo direito que as outras 
enanças no que respeita a cuidados médicos, ao acesso aos serviços 
educativos, às informações pessoais, à protecção das crianças contra os 
abusos e a negligência. Esta filosofia está elaborada em documentos 
acessíveis para os pais e para a comunidade em geral. 
Pergunta tara os técnicos: 
7 1.1 Qual é a filosofia geral do programa no que respeita aos direitos das 
crianças com necessidades especiais? E sobre os cuidados médicos? E 
sobre o acesso aos serviços educativos? E sobre a protecção das 
informações pessoais? E sobre a protecção contra os abusos e a negli-
gencia? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. O programa tem uma filosofia explícita no que respeita aos direitos 
especificados neste critério, mas está contida em documentos internos 
não acessíveis aos pais e à comunidade em geral. 
C. O programa não produziu documentos sobre a sua filosofia no que 
respeita aos direitos especificados nesse critério, mas os técnicos 
reconhecem esse direito. 
D. O programa não reconhece totalmente os direitos especificados nesse 
critério às crianças com necessidades especiais. 
Esc.-ila de Avaliiicãr. ' j ^Pm, 
^imaujcjntcryenrãn Prrmcr 
F. ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR 
22- â p « r:sspp::is:.:rrfazercm pane da eqwpa'a— - * » responsável por manter a relação com as crianças e respectiva família. crianças e respectiva família. 
Pe mm ta para os técnicos 
22,1 pCrcomULVrSrTf? d e K r m , n a a "*P°™bilicfcd= profiss.onal 
uma pessoa em particular? 
Peryunta para os pai t 
222 Í X n e m o a t ' 6 fa V 7 S S a C n a n Ç a £ ^ V ° S S a M * é ™ ^ » «m membro em particular dos técnicos do programa? 
COTAÇÃO 
A O programa esta de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Lm dos técnicos da equipa executa um trabaiho de coordenação, mas os 
diferentes profiss.onais trabalham geralmente sozinhos. ' 
L. lem lugar ocas.onalmente encontros da equipa afim de discutir cada 
n " ^ l e m ^ T C U l ? m a S H á P ° U C a ^ ^ d e n a ç â o sistemática do 
elZTf S!í C a C n a n Ç a £ r e s P e c t i v a M a e " « « " * " na equipa 
esta confinado a um papel de responsável de caso. ^ ? 
S X 0 ! " 1 0 1 1 " í r Í a l h a m Í n d e P - d e — t e e não existe nenhuma 
planificação ou colaboração entre os técn.cos da equipa 
F.?c:il:i de Av.ilhiciio de Programas de ínlcrvenç-io Precoce 
23. As crianças e respectivas famílias têm acesso a uma ajuda profissional 
variada que corresponde às suas necessidades. 
Pernoita para os técnicos: 
23.1 O vosso programa oferece uma gama variada de apoio profissional? E 
psicólogos? E terapeutas da fala? E técnicos de serviço social? E 
profissionais de saúde? E educadores de infância? 
Pery mi ta para os pais: 
23.2 Obtém a ajuda que deseja de uma variada gama de profissionais? Têm 
acesso a psicólogos? E a psicoterapeutas? E a terapeutas da fala? E a 
técnicos de serviço social? E a profissionais de saúde3 E a educadores de 
infância? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. As crianças e respectivas famílias têm acesso a uma vasta escolha de 
ajuda profissional, mas existe uma falta de acessibilidade a uma das disci-
plinas importantes. 
C. A situação é idêntica a B, excepto que a falta de acessibilidade se estende 
a duas disciplinas importantes. 
D. As crianças e respectivas famílias têm pouco ou nenhum acesso a ajuda 
de profissionais que correspondam às suas necessidades. 
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Essai» de Avaljacjjo dP ProgiamawkJmsgensão Precoce 
G. FORMAÇÃO DO PESSOAL 
2 4 ' ^ e n t ã o T u n ^ d 0 ^ 8 ^ ^ ^ foma5S° especializada em 
S S S C n a n Ç a S C ° m n C C e S S Í d a d e s e s P - : a 1 S e respectivas 
Pervuntas tara m tJ.rwmr 
24A Oual a d°rma-Ç5°, ? e C i a l Í 2 a í ^ receb—> E que nível de formação? ^ual a duração da formação? V 
2 4 ' 2 pr0c!Íama"PSeeClflCada-/ ^ ^ ° n e C C M á r i a ^ tob^ " " t e programa?. Sera exigida uma tormação especializada em intervenção un o d . c n a n ç a s c o m n e c e s s i d a d £ s ? n ao 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
A majona dos profissionais do programa receberam pelo menos três 
anos de formação especializada. 
A maioria dos profissionais do programa receberam dois anos de 
tormação especializada. 
A maioria dos profissionais do programa receberam menos de seis 
meses de tormação especializada. 
de Av:ili:icno de Prop.rjmijjs.de fntcrvc-nçTO Precoce 
25. Os técnicos participam em actividades de formação profissional que 
abrangem: 
a) Acções de formação regulares e sistemáticas para aperfeiçoar as 
suas intervenções proãssionais 
b) Conferências ou cursos profissionais ligados à sua disciplina e/ou 
à intervenção precoce. 
Pery untos para os técnicos: 
25.1 Que acções de formação oferece o programa aos técnicos? 
25.2 A que conferências ou cursos ligados à intervenção precoce ou às vossas 
respectivas disciplinas participou durante os últimos doze meses? 
COTAÇÃO 
A. Os técnicos participam nas actividades de formação profissional durante 
pelo menos duas semanas por ano. 
B. Os técnicos só participam durante uma semana por ano em actividades 
de formação profissional. 
C. Os técnicos só participam durante três ou quatro dias por ano em activi-
dades de formação profissional. 
D. Os técnicos só participam durante um ou dois dias por ano ou mesmo 
nenhum dia em actividades de formação profissional. 
Esoja de- Avalinção de Program:» de rmi-rvcncno Precoce 
26. O programa melui uma formação inicial para os novos técnicos para 
orientação nos objectivos, na filosofia de base, na estrutura de 
organização, na natureza das relações interpessoais, nas condições de 
trabalho, etc. Esta formação inicial inclui também os novos voluntários 
e novos coordenadores do programa. 
Pervitiitas para os tjçniçosj 
26.1 De que maneira o vosso programa cumpre a iniciação dos novos 
técnicos (incluindo os voluntários)? Dão-lhe conhecimento dos 
objectivos do programa? E da sua filosofia de base? E da estrutura da 
sua orgamzação? E da natureza das relações com outros organismos e 
profissionais? E as condições de trabalho? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. O processo de iniciação dos técnicos está conforme o critério, mas não 
inclui procedimentos e orientações escritas para voluntários nem 
membros da direcção/coordenação. 
O processo de iniciação cobre geralmente todos os aspectos desse 
critério, mas há lacunas no que respeita à distribuição de um documento 
apropriado. 
O programa não inclui nenhum processo de iniciação sistemático para 
os técnicos novos. 
C. 
D. 
Fscala île Avnlinção de Progr:un:is du rtitervencão Pri-rnrr 
27. Quando os técnicos não tenham recebido previamente nenhuma 
formação em gestão/administração, o programa coloca à sua disposição 
acções de formação sistemáticas e regulares nesse domínio. 
Per?!/a tas para os técnicos: 
27.1 Qual a formação em gestão que os técnicos receberam durante os 
últimos doze meses? Apenas os quadros receberam? E os outros? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério, não 
apenas para os elementos do pessoal que ocupam lugares de direcção 
mas também para aqueles que poderão eventualmente vir a ocupar tais 
posições. 
B. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério, mas 
apenas para os técnicos que ocupam lugares de gestão. 
C. Os técnicos recebem ocasionalmente cursos em gestão mas não de 
forma sistemática e regular. 
D. Nenhum técnico recebeu formação em gestão antes de ocupar esse 
emprego e ninguém recebeu cursos de gestão nos últimos três anos. 
F.scal-.i de Aviiliaçiîo rie Programas de Intervenção Precoce 
AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 
28. O programa revê regular e sistematicamente a sua filosofia, as suas 
políticas e as suas práticas utilizando consultas aos técnicos, sondagens 
junto dos pais e a opinião de consultores externos. 
Peryrinta Para os técnicos: 
28.1 De que maneira a filosofia, as políticas e -as práticas do vosso programa 
são revistas? Quais são os intervalos entre essas sessões? São consultados 
os técnicos? São feitas sondagens junto dos pais? E pedida a opinião de 
consultores externos? 
Pervantas para os pau: 
28.2 O programa já reviu a sua filosofia e prática desde a vossa entrada? E 
foram consultados? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério 
(Nota: a actual avaliação deveria ser tomada em consideração) 
B. O programa está de acordo com este critério, mas as revisões são 
empreendidas de três em três ou de quatro em quatro anos. 
C. As revisões são efectuadas mas o seu alcance não é tão grande como 
indica o critério. 
D. O programa não empreendeu nenhuma revisão sistemática durante os 
últimos quatro anos. 
Esçalii de Av:ilinç:K3 de Propram:» de. fniervenriîo Precoce 
29. 0 programa avalia regular e objectivamente o impacto da sua inter-
venção junto dos seus clientes. Essas avaliações utilizam instrumentos 
que medem o alcance da totalidade dos objectivos estabelecidos para as 
crianças e respectivas famílias bem como os processos utilizados. Esta 
avaliação tem por finalidade identificar o conjunto de forças e fraquezas 
do programa. 
Peiyitnta para os técnicos: 
29.1 Como é avaliado o impacto do vosso programa nos seus clientes? Com 
que regularidade? Tomam-se em consideração os objectivos individuais 
de cada criança? E o processo? E os objectivos identificados pelas 
famílias ? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério 
B. O programa avalia regularmente (pelo menos de dois em dois anos) o 
seu impacto sobre as crianças e respectivas famílias, mas não tem em 
consideração a totalidade dos objectivos e dos processos específicos 
utilizados. 
C. O programa reúne ocasionalmente informações sobre aspectos da sua 
intervenção. 
D. O programa não faz a revisão sistemática do seu impacto sobre os 
clientes. 
fZscrila de Avaliação de Programas de IrUfi^encno Precoce 
30. A avaliação do impacto do programa inclui um seguimento a longo 
prazo da progressão das crianças e respectivas famílias depois de 
deixarem o programa. 
Peryimta ocra ns técnicas: 
30.1 Qual a forma de seguimento a longo prazo que o vosso programa 
adopta após a saída dos seus clientes? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério 
B. O programa reúne regularmente uma importante quantidade de infor-
mação sobre as crianças que deixaram o programa, mas não inclui 
informação sobre a sua progressão. 
C. O programa só se informa das crianças e das suas necessidades depois 
de o deixarem. 
D. O programa faz poucas ou nenhumas tentativas para seguir a evolução 
das crianças depois destas o deixarem. 
Escala rie A v a l i ^ n rU Pmgr^mMs de Intervenção Pr 
I. ATITUDE CULTURAL 
J l . O programa e sensível e receptivo às diferenças culturais que existem 
entre as famílias da comunidade onde intervém e isso reílecte-se, por 
exemplo, na sua maneira de tomar em consideração: 
a) O meio linguistico das crianças e seus pais 
b) Os valores dos diferentes grupos culturais 
c) As percepções dos diferentes grupos culturais face às deficiências 
d) As diferenças culturais entre a criança e aqueles que os tratam. 
Peiymita tara os tecm.cn r 
31.1 De que maneira se adapta o vosso programa aos diferentes meios 
étnicos das crianças da comunidade em que intervém? Tem em conta as 
diferenças linguisticas? Toma em consideração os seus valores? Tem em 
conta a sua maneira de perceber a deficiência? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério 
B. Os técnicos fazem um esforço para estarem receptivos às diferenças 
culturais, mas há pouca informação sobre alguns dos elementos especifi-
cados neste critério. 
C. Os técnicos fazem um esforço para estarem receptivos às diferentes 
culturas, mas há pouca informação sobre todos os elementos especifica-
dos neste critério. 
D. Os técnicos, em geral, ignoram as diferenças culturais ou isso deixa-os 
indiferentes. 
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32. 
J ^ ^ - A ^ i l i ^ ^ de rntervenciîo Prcr.nr^ 
Como_o programa intervém numa comunidade multicultural, a 
formação e/ou os antecedentes pessoais dos técnicos asseguram uma 
reacção favorável às diferentes culturas e o envolvimento do próprio 
centro e tal, que toda a gente de meio cultural diferente possa sentir-se à 
vontade. 
Pergunta para os técnicos! 
32.1 De que mane,ra os técnicos estão qualificados para estarem receptivos às 
diferentes culturas servidas pelo vosso programa? 
Pergunta para os pair >* 
32.2 Como é que o programa se adapta as famílias de culturas variadas? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério 
Anda que técmcos do programa tenham os antecedentes e a formação 
que lhes permita estarem receptivos às diferenças culturais, os principais 
grupos étnicos e culturais minoritários da comunidade estão pouco 
representados entre os técnicos. 
Elementos da direcção/coordenação do programa podem procurar 
informações sobre os factores culturais, mas os antecedentes e a 
formação dos técnicos não lhes dão qualificações particulares que lhes 
permita trabalhar junto de famílias formadas por grupos étnicos e 
culturais minoritários. 
Nenhum técnico ou elemento da direcção/coordenação do programa 
tem os antecedentes e/ou a formação que lhes permita estar receptivos 
as diferenças culturais. 
D. 
r.xc:il:i de Av:ili:ic:îo de Progr:irri;is de intervene fio Prrrr-
J. COORDENAÇÃO E N T R E SERVIÇOS 
33. Quando vários serviços e /ou profissionais estão implicados na 
intervenção precoce, o programa e /ou a direcção/coordenação têm um 
papel activo em: 
a) Coordenar a distribuição dos serviços 
b) Planiãcar o desenvolvimento futuro dos programas na comu-
nidade onde está implantado. 
Peiyitntas tiara os técnicos: 
33.1 Qual o papel que o vosso programa tem na coordenação com os outros 
serviços que também prestam serviços às crianças com necessidades 
especiais? 
33.2 Qual o papel que o vosso programa tem na planificação do desenvo! 
mento dos serviços às crianças com necessidades especiais? 
VI-
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os dois aspectos deste critério 
B. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e parci-
almente em relação ao outro. 
C. O programa está parcialmente de acordo com os dois aspectos deste 
critério. 
D. O programa não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
34. 
i so la .le Avaliação He P r o j ­ r n m ­ ^ j ^ Igng.nciio Précoce 
Um processo eficaz de transtção está em vigor para ajudar as crianças 
com necessidades especiais a passar do programa à utilização de esta­
belecimentos pré­escolares ou escolares. Esse processo inclui: 
a) Explorar com os pais as diferentes alternativas ■ 
b) Transmitir os dossiers detalhados de cada 'criança bem como 
todos os detalhes respeitantes à ãlosoãa e actuação do programa-
c) Perrmtir aos pais visitar esses estabelecimentos e discutir com 'os técnicos; 
A/u dar os pais na escolha de uma orientação. d) 
Pernoita tara os técnica r 
o4.1 Como se procede habitualmente quando as crianças passam do 
programa aos estabelec.mentos pré­escolares ou escolares? Que se faz 
em relação aos dossiers .ndividuais? São fornecidos detalhes relativos ao 
programa? Os pais recebem ajuda? 
Per?unta para os pair 
34.2 Que se passa quando as crianças acabam o programa? Sabe o que é que 
os técnicos fazem para ajudar nesta transição? Os pais visitam os estabe­
lecimentos para onde vão as crianças? 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
O programa está de acordo com os quatro aspectos deste critério. 
O programa está de acordo com dois ou três aspectcs deste critério. 
O programa está de acordo com apenas um dos aspectos deste critério. 
O programa não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
sc;il:i tie Avnli;iç:lo He Progrnin.-is de i n t e rvenção Precoce 
34. Um processo eficaz de transição está em vigor para ajudar as crianças 
com necessidades especiais a passar do programa à utilização de esta-
belecimentos pré-escolares ou escolares. Esse processo inclui: 
a) Explorar com os pais as diferentes alternativas; 
b) Transmitir os dossiers detalhados de cada criança bem como 
todos os detalhes respeitantes à SlosoGa e actuação do programa; 
c) Permitir aos pais visitar esses estabelecimentos e discutir com os 
técnicos; 
d) Ajudar os pais na escolha de uma orientação. 
Peryiinta tara os técnicos: 
34.1 Como se procede habitualmente quando as crianças passam do 
programa aos estabelecimentos pré-escolares ou escolares? Que se faz 
em relação aos dossiers individuais? São fornecidos detalhes relativos ao 
programa? Os pais recebem ajuda? 
Peryruita para os tais: 
34.2 Que se passa quando as crianças acabam o programa? Sabe o que é que 
os técnicos fazem para ajudar nesta transição? Os pais visitam os estabe-
lecimentos para onde vão as crianças? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os quatro aspectos deste critério. 
B. O programa está de acordo com dois ou três aspectos deste critéuo. 
C. O programa está de acordo com apenas um dos aspectos deste critério. 
D. O programa não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
Esciila de Avnlinoo de ! l r ç ^ i a m ^ i j £ J m e g e n £ n o P recoce 
K. RELAÇÃO ENTRE PAIS E PROFISSIONAIS 
35. O programa considera os pais e os profissionais como parceiros na 
concepção e aplicação do plano de cada criança. Esta relação é 
caracterizada por: 
a) Um diálogo activo e contínuo encre os pais e os proûssionais; 
b) A importância que os profissionais dão à contribuição dos pais-
c) O reconhecimento peios profissionais, de que de acordo com a lei 
a ultima responsabilidade das decisões respeitantes às crianças 
esta nas mãos dos pais. 
Perwrifapam os lécnknr 
35.1 Como descreveria o ponto de vista do vosso programa no que respeita 
as relações entre os pais e os profissionais? São eles entendidos como 
parceiros? Se sim, de que maneira é demonstrado? 
Perranta para os hair 
35.2 Que papel têm os pais no programa? Como estio implicados? 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
Embora os pais tenham um papel importante na concepção e aplicação 
do programa das suas crianças, os técnicos são habitualmente os 
parceiros dominantes. 
Os pais têm um papel importante na aplicação do programa mas apenas 
como colaboradores dos técnicos e poucos ou nenhuns direitos de 
exprimir a sua opinião sobre a concepção do programa. 
Os pais não têm praticamente nenhum papel na concepção ou aplicação 
do programa nas suas crianças. 
36. 
Escala He avaliação Hf Programasse í.crvciiçilo Precoce 
a 
c n a n c S Tão rT q U e t 0 d ° S ° S d ° S S i e r S i n d Í V l d u a i S - s p e ú a n t e s às 
cnanças sao confidenciais e que estão acessíveis aos técnicos à 
direcção/coordenação e aos pais das crianças. Para q u e o acesso a esses 
dossiers seja concedido a outras pessoas ou serviços deve ser semp 
exigida autorização dos pais. sempre 
Perymitapara os tknir.nr 
3 < U S í i f t * ?°^™ " ° «F* « P * » » - e s so aos doSS individuais das crianças? íers 
Pj/ymita tara os pair 
36.2 Será que vos é pedida autorização para consulta por pessoas externas ao 
programa, do dossier da vossa criança? 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
O programa esta de acordo com todos os aspectos deste critério 
Us pais especihcam quem está autorizado a consultar os dossiers da 
respectiva criança, mas esta autorização não é permanente 
E pedida autorização aos pais a fim que os técnicos decidam à sua inteira 
discrição quem tem acesso ao dossier da criança. 
Não é pedida autorização aos pais de modo a permitir o acesso aos 
dossiers das crianças por pessoas externas ao programa. 
Escala de Avaliação de Programas óc. Intervenção P ^ n r , 
37. Elementos importantes do programa podem ser realizados directamente 
em casa: 
a) Para as crianças que ainda não atingiram uma idade média entre 
os 30 e 36 meses, os pais podem realizar a maior parte da 
intervenção com a ajuda dos proGssionais que fazem visita 
domiciliária; 
b) Para as crianças que já ultrapassaram a idade média de 30 a 36 
meses, a intervenção domiciliária é progressivamente substituída 
por uma na comunidade. Todavia, as visitas ao domicilio e as 
actividades realizadas pelos pais prosseguem. 
V&rynnta tara os técnicos: 
37.1 De que maneira está o vosso programa envolvido no trabalho 
domiciliário? Que se faz para as crianças com idade inferior a 30-36 
meses? E para as que têm idade superior a 30-36 meses? 
Pswmta tara os pais: 
37.2 Qual o trabalho que os técnicos do programa fazem no vosso domicílio? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. O programa só está de acordo com um dos aspectos deste critério. 
C. No que respeita às crianças com idade inferior a 30-36 meses, os pais 
visitam regularmente um centro a fim de receber conselhos sobre a 
intervenção domiciliária, mas os técnicos poucas visitas fazem aos 
domicílios. 
D. No que respeita às crianças com idade inferior a 30-36 meses, o 
programa só oferece uma intervenção no centro. Para as crianças com 
idade superior a 30-36 meses, o programa só oferece uma intervenção 
domiciliária. 
F.sc:)l:i de Avaliação He Programas dg Intervenção Precoce 
L. INTEGRAÇÃO 
38. 0 programa favorece, para as crianças apresentando necessidades 
especiais e seus pais, significativos contactos, com as crianças que não 
apresentam deficiências e respectivos pais, tendo em conta a idade e as 
necessidades da criança. Isso significa que: 
a) Se a intervenção do programa é realizada num centro, uma grande 
diversidade de crianças participam nas mesmas actividades, 
compreendendo crianças que não têm deficiência e respectivos 
pais; 
b) Se a intervenção é realizada ao domicilio, os técnicos encorajam 
fortemente as crianças e respectivos pais a estabelecer contactos 
com as crianças que não apresentam deficiência e seus pais; 
c) O programa oferece a possibilidade às crianças com necessidades 
especiais de participar em actividades pré-escolares integradas. 
Virvunta vara os técnicos: 
£, j 
38.1 Que tipo de relação mantêm as crianças do vosso programa com as 
crianças que não apresentam dehciências? Qual é a sua regularidade? 
Per? mi ta fyara os pais: 
38.2 O programa ajuda-vos a estabelecer relações entre a vossa criança e uma 
grande gama de outras crianças? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério e 
faculta às crianças possibilidades regulares de integração. 
B. O programa faculta-Ih es frequentes possibilidades de integração. 
C. O programa faculta-lhes possibilidades ocasionais de integração. 
D. O programa não empreende nenhuma iniciativa particular para encorajar 
os pais e respectivas crianças a estabelecer relações com crianças que não 
apresentem dehciências e seus pais. 
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39. O programa tem uma filosofia escrita explícita segundo a qual todas as 
crianças têm o direito de partilhar experiências que favorecerão o desen-
volvimento das suas competências no seio da comunidade. Esta 
filosofia está claramente expressa em documentos que estão facilmente 
acessíveis aos pais e à comunidade em o-eral. 
Peryuntas para os técnicos: 
39.1 Qual a filosofia geral do vosso programa quanto à normalização 
(Valorização dos papéis sociais)? 
39.2 Onde está essa filosofia descrita? 
Pergunta para os Dais: 
39.3 Qual é a filosofia de normalização do programa? Como a descobriu? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério 
B. O programa tem uma filosofia explícita no que respeita à normalização 
mas é explicada em documentos internos e não em documentos escritos 
acessíveis aos pais e à comunidade em geral. 
C. O programa não tem elaborado uma filosofia escrita sobre a 
normalização mas os técnicos aceitam esse princípio. 
D. O programa não é completamente a favor do princípio da normalização. 
Ivsc:il:i de Av:ili:ic:"io We Progr:muis dg intervenção Precoce 
M." LOCALIZAÇÃO E ENVOLVIMENTO FÍSICO DO C E N T R O 
40. A aparência exterior do centro: 
a) Está classificado superior à média, em termos de normalização 
(Valorização dos papéis sociais) em comparação com instituições 
pré-escolares ou estabelecimentos que prestam cuidados às 
crianças na comunidade. 
b) Não projecta a imagem de se dedicar exclusivamente a crianças 
deficientes. 
Pergunta /Observação: 
40.1 Como é que o vosso centro se compara com outras instituições pré-
escolares ou instalações que prestam cuidados ás crianças na vossa 
comunidade? Descreva o estilo e a arquitectura do edifício. Quais são as 
suas dimensões? Como são os painéis e os cartazes? Qual a superfície do 
terreno e como está arranjado? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com ambos os aspectos deste critério. 
B. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e 
parcialmente com o outro. 
C. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e abso-
lutamente nada de acordo com o outro ou está parcialmente de acordo 
com ambos os aspectos 
D. O programa não está de acordo com nenhum aspecto deste critério. 
(*) Nos Programas que não baseiam u sua i/itmviifão num Centro, esta secção deve ser omitida e a pontuação ajustada de 
acordo (ver apêndice C). 
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41. Quando o programa possui um centro de serviços para crianças, este 
coaduna-se a todas as regulamentações governamentais sobre ele-
mentos como a higiene, a segurança, o espaço e a quantidade de 
profissionais. 
Peryiiiitapara os técnicos: 
41.1 Se o programa possui um centro de dia para as crianças, está este 
autorizado? Como é a sua higiene? E a segurança? E o espaço? E a 
quantidade de profissionais? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com este critério. 
B. O programa está de acordo com a maior parte dos aspectos deste 
critério. 
C. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério 
D. O programa não está de acordo com nenhum aspecto deste critério. 
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42. O envolvimento físico do centro está adaptado às limitações apresen-
tadas pelas crianças com necessidades especiais 
Pergunta para os técnicos: 
42.1 Quais as adaptações físicas feitas no vosso centro para se ajustarem as 
diferentes limitações das crianças? Há rampas de acesso? Qual é a 
situação do ponto de vista de iluminação? E do ponto de vista dos 
tapetes? 
COTAÇÃO 
A. O envolvimento físico do centro está adaptado a todas as limitações 
apresentadas pelas crianças. 
B. O envolvimento físico do centro está adaptado à maior parte das 
limitações apresentadas pelas crianças. 
C. O envolvimento físico do centro está adaptado a algumas limitações 
apresentadas pelas crianças. 
D. O envolvimento físico do centro não tem em consideração nenhuma 
das limitações apresentadas pelas crianças com necessidades especiais. 
O centro: 
a) Está localizado num ponto central da comunidade onde residem 
os seus clientes; 
b) Tem fácil acesso pelo transporte público ou assegurado pelo 
centro. 
Per?MI tas para os técnica.';: 
43.1 A que distância está situado o centro relativamente a eventuais clientes? 
43.2 O centro proporciona meios de transporte aos seus clientes? 
43.3 O centro está situado próximo de transporte públicos? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com ambos os aspectos deste critério. 
B. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e 
parcialmente com o outro aspecto. 
C. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e 
absolutamente nada em relação ao outro, ou só está parcialmente de 
acordo com ambos os aspectos deste critério. 
D. O programa^ não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
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N. ADMINISTRAÇÃO 
44. A direcção administrativa e técnica do(s) serviço(s) responsável 
(eis) pela administração do programa é composta por indivíduos 
que possuem uma experiência profissional pertinente nas 
actividades. 
Pergunta para os técnicos: 
44.1 Qual é a composição da direcção/coordenação? Têm eles um 
experiência profissional pertinente para as crianças com necessidades 
especiais? Os pais também participam? (Ver item 45) 
Pergunta para os pais: 
44.2 Quais são os antecedentes dos elementos da direcção/coordenação? 
Quais os pais que lhe pertencem? 
COTAÇÃO 
A. A direcção/coordenação íntegra numerosos profissionais que têm uma 
experiência pertinente. 
B. Integra alguns profissionais que têm experiência pertinente mas vários 
profissionais importantes não estão representados. 
C. Só integra alguns profissionais com experiência pertinente. 
D. Não integra profissionais com experiência pertinente. 
£^^^JEjfeã^d^ProPrn1n ; .s de IntegaisJ^Prcçç 
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Pinam ta tara os técnicos: 
45.1 Ver 44.1 
BíJIllIlta^aram^mil 
45.2 Ver 44.2 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
O programa está de acordo com este critério 
A fecçao/coordenaçãc não m t e g r l p a l s q u e t ê m M^ ^ ^ 
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46. Os pais: 
*) Recebem informação oral e escrita sobre os objectivos do pro-
grama, da sua ãlosoãa de base e da sua organização; 
b) bao regularmente informados sobre as actividades e a «estão do 
programa através de boletins, relatórios e reuniões de país. 
Per?unta para ns técnicos: 
4 6 , 1 llZT^ r P r 0 S r a m a m f 0 r m a °S p a i S d ° ^Ue é f e i t 0 ? Fazem-Ihes chegar boletins? Com que intervalo? 
Peryjinta para os nair 
46.2 De que maneira o programa vos informa sobre o que é feito? Fazem-
chegar boletins? Há reuniões de pais? vos 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com os dois aspectos deste critério 
13. O programa está de acordo com um dos aspectos deste critério e só 
parcialmente com o outro. 
C O programa está parcialmente de acordo com ambos os aspectos deste 
critério. r 
D. O programa não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
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47. O programa conserva: 
a) Um eficaz sistema de registos sobre as avaliações de cada criança 
e o respectivo plano de intervenção; 
b) Estatísticas regularmente actualizadas sobre as famílias inscritas 
no programa; 
c) Um inventário dos livros, dos jogos e de outros equipamentos que 
pertencem ao programa. 
Peiymita bera os técnicos: 
o &——-
47.1 Qual o sistema de dossiers que o programa conserva para cada criança? 
Conserva as avaliações? E os planos de intervenção? 
COTAÇÃO 
A O programa está de acordo com os três aspectos deste critério. 
B O programa está de acordo com dois dos aspectos deste critério. 
C O programa está de acordo com apenas um dos aspectos deste critério. 
D O programa não está de acordo com nenhum dos aspectos deste 
critério. 
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43 A participação no programa não exige que os pais tenham encargos 
' financeiros que excedam os subsídios e os abonos que recebem pelas 
suas crianças. 
Pp.rvrintas bara os técnicos: 
o - i 
48.1 O programa impõe alguma limitação aos seus serviços? Se sim, como é 
que é suposto os pais cumprirem? 
48.2 Os pais são reembolsados das despesas efectuadas pela sua inscrição 
programa 
no i DOisauu UOÍ u a p u u o v*.<-~— r -
Pp.rnroir.ci tara os pdn. 
48.3 Quais são os custos em que incorrem pela participação da vossa criança 
no programa? Há custos de transporte, etc. ? 
COTAÇÃO 
A O proçrama está de acordo com este critério. 
B.' A participação no programa exige despesas que ultrapassam um pouco 
os subsídios e os abonos recebidos pelos pais. 
C. A participação no programa exige despesas que ultrapassam bastante os 
subsídios e abonos recebidos pelos pais. K „ ^ n t P n , 
D \ participação no programa exige despesas que ultrapassam bastante os 
D - f u S s V o s abonos recebidos pelos pars e/ou exige numerosas boras 
de trabalho não directamente ligados as necessidades da criança ou da 
respectiva família. 
; H' 
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4 , O programa asseara que a verificação do equipamento « ^ ^ 
das próteses utilizadas pelas crianças se,a fata por 
competentes. 
Pergunta porn ns ticmcos: 
m 1 Ouais são os métodos que uulizam para verificar o equipamento 
49A ^ a Z d o que as crianças do programa unHzam? Chamam técnicos 
competentes para verificar esse equipamento. 
Pfrnuiitn para os tais: 
49.2 Possui a vossa criança equipamento especializado^ Esse equipamento é 
verificado pelos técnicos? 
COTAÇÃO 
A. 
B. 
C. 
D. 
Os técnicos do programa interrogam regularmente os pais sobre a 
Situação idêntica a A, excepto a interrogação aos pais 
próteses, mas nao ajudam muito a obter 
S c e n t s nao tomana nenhuma i n i c i a no que cespetta ao 
equipamento especializado e as próteses. 
I V' 
! h l 
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50. O programa verifica a segurança, a limpeza e as condições gerais dos 
brinquedos e outro material utilizados nas actividades pedagógicas. 
Pernoita para os técnicos: 
50.1 Como são verificados os brinquedos e o material pedagógico do 
programa? 
COTAÇÃO 
A. Os técnicos do programa verificam regular e sistematicamente (pelo 
menos duas vezes ao ano) os brinquedos e o material pedagógico. 
B. A verificação sistemática é feita uma vez por ano. 
C. São feitas verificações esporádicas mas que não são geralmente 
sistemáticas. 
D. O programa não verifica os brinquedos e o matenal pedagógico. 
Esc:ila de Av:ili-'CTO de Programas dg IntervencHo Precoce 
51. Os salários e as condições de trabalho dos técnicos do programa 
correspondem à sua qualificação, competência e responsabilidades. 
Pervunta tiara os técnicos: 
— — o 2""~ 
51.1 Até que ponto os salinos e os condições de trabalho dos técnicos são 
proporcionais às suas qualificações e responsabilidades compara-
tivamente com pessoal de outros serviços que possuem as mesmas 
qualificações e responsabilidades? 
COTAÇÃO 
A. O programa está de acordo com todos os aspectos deste critério. 
B. Os salários e as condições de trabalho são um pouco inferiores aos do 
pessoal de outros serviços que possuem as mesmas qualificações e 
responsabilidades. 
C. Os salários e as condições de trabalho são consideravelmente inferiores 
aos do pessoal de outros serviços que possuem as mesmas qualificações 
e responsabilidades. 
D. A maioria dos técnicos e voluntários, não são pagos sobre uma base 
regular ou têm salários e condições de trabalho que são radicalmente 
abaixo da média. 
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52. O programa possui uma política e procedimentos tais, que indicam 
claramente as responsabilidades e os direitos de cada um dos técnicos e 
dos trabalhadores voluntários no que respeita a: 
a) Remuneração e condições de trabalho; 
b) Métodos de avaliação dos técnicos; 
c) Formação proãssional; 
d) Mecanismos de controlo financeiro internos. Esta politica está 
contida em documentos escritos que estão facilmente acessíveis 
aos técnicos e aos trabalhadores voluntários. 
Peiynntas para os técnicos: 
32.1 Qual é a política do programa no que respeita aos técnicos nos seguintes 
domínios? 
Remuneração e as condições de trabalho; 
Avaliação dos técnicos: 
Formação profissional; 
Situação financeira. 
52.2 Esta política está definida em documentos escritos? 
52.3 Esses documentos estão acessíveis aos técnicos e aos trabalhadores 
voluntários? 
COTAÇÃO 
A. O programa tem uma política detalhada no que respeita aos técnicos 
para os quatro domínios referidos neste critério e está definido em 
documentos escritos facilmente acessíveis as técnicos. 
B. O programa tem uma política detalhada no que respeita aos técnicos 
para três dos quatro domínios referidos neste critério e está definido em 
documentos escritos facilmente acessíveis aos técnicos. 
C. O programa tem uma política detalhada no que respeita aos técnicos 
para um dos quatro domínios referidos neste critério e está definido em 
documentos escritos facilmente acessíveis aos técnicos. 
ou O programa tem uma política detalhada no que respeita aos técnicos 
para dois ou mais domínios referidos neste critério mas não está 
definido em documentos escritos facilmente acessíveis aos técnicos. 
D. O programa não tem nenhuma política no que respeita aos técnicos. 
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53. O programa possui dossiers individuais sobre todos os técnicos. 
Contêm o seguinte: 
a) Informação pessoal sobre a sua qualificação e os seus empregos 
anteriores; 
b) Dados sobre o seu contrato de trabalho e respectivo salário; 
c) Uma lista de licenças a que têm direito e aquelas que gozaram; 
d) As suas avaliações; 
e) A sua formação e aperfeiçoamento. 
Pergunta tara os técnicos: 
53.1 O programa inclui as seguintes informações nos dossiers individuais dos 
técnicos? 
Informação pessoal; 
Acordos de trabalho e salários: 
Licenças; 
Avaliações; 
Formação profissional. 
COTAÇÃO 
A. O programa conserva os dossiers individuais dos técnicos. Esses 
dossiers são detalhados e constantemente actualizados e têm em conta 
os cinco pontos mencionados nesse critério. 
B. O programa conserva os dossiers individuais dos técnicos. Esses 
dossiers são detalhados e constantemente actualizados e têm em conta 
três ou quatro dos cinco pontos mencionados nesse critério. 
C. Os dossiers individuais dos técnicos limitam-se à informação obtida 
inicialmente e não são regularmente actualizados. 
D. O programa não conserva nenhum dossier individual dos técnicos. 
bsçnjij de Avaliação de Propramns de Intervenção Precoce 
_ i t i 
54. O programa conserva dossiers de gestão adequados. Contêm os 
resumos do seguinte: 
Reuniões; 
Correspon dên cia; 
Transações financeiras; 
Material e equipamento; 
Informação difundida pelos "média". 
Pervitnta tara os técnicos: 
O 1 ;  
54.1 Que é que conservam nos dossiers de gestão do programa no que 
respeita a: 
Reuniões; 
Correspondência; 
Transacções financeiras; 
Material e equipamento; 
Informações difundidas pelos "média". 
COTAÇÃO 
A. O programa conserva os dossiers de gestão. Esses dossiers são 
detalhados e constantemente actualizados e têm em conta os cinco 
pontos mencionados nesse critério. 
B. O programa conserva os dossiers de gestão. Esses dossiers são 
detalhados e constantemente actualizados e têm em conta três ou quatro 
dos cinco pontos mencionados nesse critério. 
C. Os dossiers de gestão do programa são constantemente actualizados mas 
limitam­se a um ou dois itens dos mencionados nesse critério. 
ou Os dossiers têm em conta três ou mais itens dos mencionados, mas não 
são regularmente actualizados. 
D. O programa não tem dossiers de gestão. 
b) 
c) 
d) 
■ 6 2 -
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O programa tem linhas de orientação e procedimentos claros que 
permitem à sua direcção/coordenação comunicar regularmente com 
todos os técnicos e fazer relatórios, regulares para os serviços 
intervenientes/administração. 
Perprmtas para os técnicos: 
55.1 De que maneira e com que periodicidade a direcção/coordenação 
comunica com os técnicos? 
55.2 De que maneira e com que periodicidade a direcção/coordenação faz 
relatórios para os serviços/administração? 
COTAÇÃO 
A. A direcção/coordenação do programa informa regularmente (de dois 
em dois meses pelo menos) os técnicos e os serviços de todas as 
questões importantes respeitantes à gestão e ao desenrolar do programa. 
B. A direcção/coordenação do programa só informa três ou quatro vezes 
por ano os técnicos e os serviços de todas as questões importantes 
respeitantes à gestão e ao desenrolar do programa. 
C. A direcção/coordenação do programa merece um A ou um B no que 
respeita à informação comunicada aos técnicos ou aos serviços, mas 
merecem um D no que respeita à informação comunicada ao outro 
grupo. 
D. A direcção/coordenação só muito raramente comunica com os técnicos. 
Esc:il:i de Av.ili'.icào de Programas de Intervenção Precoce 
APÊNDICE A 
ESCALA PAHA AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO PRECOCE 
COTAÇÃO 
Inteiramente de acordo com o critério, quer em termos de política quer de prática: 
pontuar "• 
Largamente de accrdo o critério quer em termos de política quer de prática: pontuar B 
a não ser que a política/prática esteja a ser activamente revista e se preveja uma 
mudança em direcção do critério nos próximos meses, então pontuar B + 
Parcialmente de acordo com o critério: pontuar C 
a não ser que a política/prática esteja a ser activamente revista e se preveja uma 
mudança em direcção ao critério nos próximos meses, então pontuar C + 
Não está de acordo com nenhum aspecto do critério: pontuar D 
a não ser que a politica/pratica'esteja a ser activamente revista e se preveja uma 
mudança em direcção ao critério nos próximos meses, então pontuar D+ 
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APÊNDICE D 
ESCALA. PARA A V A L I A Ç Ã O D E P R O G R A M A S D E I N T E R V E N Ç Ã O P R E C O C E 
© David R. Mitchell, 1991 
QUESTÕES DISTRIBUÍDAS PREVIAMENTE 
AOS TÉCNICOS E À DIRECÇÃO/COORDENAÇÃO 
Estas questões formarão a base da avaliação. São distribuídas antecipadamente para 
permitir ao pessoal do programa estar consciente dos temas que serão discutidos e 
recolher toda a intormação relevante. Não se pretende que as respostas sejam dadas por 
escrito. 
IMPORTANTE: Os responsáveis do programa devem juncar evidência documental dos itens 
marcados com (*) e qualquer outro material relevante para o programa (ex.: 
relatórios, etc.). 
A. CRIANÇAS APOIADAS PELO PROGRAMA 
1.1 Que categorias de crianças é que o programa apoia? 
1.2 Apoia crianças de risco? Como é que o risco é definido? 
1.3 O programa exclui algumas categorias de deficiência? 
1.4 Que terminologia é que o programa emprega quando se refere às crianças que 
apoia? 
2.1 Com que idade é que as crianças são admitidas no programa? 
2.2 Qual é o tempo médio de espera até se iniciar o apoio? 
'3.1 Como é que o programa é divulgado na comunidade? 
3.2 Que medidas são tomados para se assegurar que os serviços chave ou os 
prohssionais são informados daquilo que o programa pode oferecer? 
3.3 Que medidas são tomados para se assegurar que as famílias que tèm 
desvantagem económica, que estão isoladas ou que têm problemas de 
comunicação sejam informadas acerca do programa? 
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B. AVALIAÇÃO 
'4.1 Em que áreas é que as crianças são avaliadas? 
4.2 Qual é a frequência destas avaliações? 
4.3 Quem efectua estas avaliações? 
o.l Que disciplinas são envolvidas nas avaliações? 
5.2 Que factores determinam quais as disciplinas que devem tomar parte nas 
avaliações? 
5.3 O seu programa tem acesso regular a uma gama adequada de avaliações? 
5.4 Como é que os procedimentos de avaliação são adaptados de forma a ter em 
consideração as deficiências ou limitações das crianças? 
6.1 As avaliações incluem a observação directa d a criança? 
6.2 ■ Se as observações directas da criança são efectuadas, quantas e onde são 
geralmente feitas? 
7.1 Qual é tipicamente o papel dos pais na avaliação das crianças? 
7.2 Os pais são normalmente autorizados a observar as avaliações feitas pelos 
profissionais? 
7.3 Como é que os pais são informados (oralmente e por escrito) dos resultados 
das avaliações? 
fS.l De que forma é que são avaliados as forças e necessidades das famílias? 
C. PROGRAMA DE INTERVENÇÃO INDIVIDUAL 
r9.1 Que papel tem as avaliações na programação diária das actividades da criança? 
■10.1 Que tipo de currículo é que o vosso programa emprega? 
'10.2 Que currículos é que o vosso programa tem na sua biblioteca? 
11.1 Quais são as bases teóricas dos programas que aplica3 
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12.1 Como é que relaciona as actividades para uma criança particular envolvida no 
seu programa, com os objectivos da família? 
12.2 De que forma é que o seu trabalho com as crianças no programa se encaixa na 
vida familiar? 
13.1 O que é que pretende conseguir com as actividades que programa para as suas 
crianças? 
'14.1 O seu programa avalia sistematicamente as interacções pais-crionça? 
"14.2 Que tipo de trabalho é que faz para reforçar as interacções pais-criança? 
15.1 Qual é a hlosoha do seu programa em relação ao jogo não estruturado? 
15.2 Que oportunidades fornece para o ensino espontâneo? 
D. ACONSELHAMENTO E APOIO 
16.1 O seu programa tem em consideração as necessidades de alguns pais e outros 
membros da família relativamente a aconselhamento sistemático individual ou 
de grupo? 
16.2 O seu programa encaminha pais ou outros membros da família para outros 
serviços, se tor considerado que será benéfico em termos de aconselhamento? 
17.1 Há uma organização de pais na sua área? 
M7.2 O seu programa toma alguma iniciativa no sentido de informar os pais acerca 
da existência de funções desta organização? 
p 17.3 O seu programa intorma os pais acerca da existência de funções de serviços 
voluntários? 
17.4 O seu programa põe os pais em contacto uns com os outros de forma 
informal? 
18.1 Que tipo de intormação é que o programa dá aos pais relativamente a 
benefícios, abonos, pensões, etc.? 
n de Avaliação dcPrggramas de Inrirvfnr-lïn P 
E. DEFESA DOS DIREITOS 
19.1 O programa oferece acções de formação para pais? 
19.2 Qual a^  frequência destas acções, qual tem sido a frequência destas acções 
nestes últimos três anos? 
f19.3 Qual é o conteúdo destas acções de formação? 
Os técnicos do programa já alguma vez tomaram posições públicas 
relativamente a temas que tenham a ver com os direitos dos seus clientes? 
1 Qual é a hlosoha do programa relativamente aos direitos dos clientes? 
F. ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR 
22.1 Como é que a responsabilidade profissional para cada família individual é 
atribuída no seu programa? 
23.1 O seu programa oferece ou tem acesso regular a uma gama apropriada de 
apoios profissionais? 
G. FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
"24.1 Que tipo de formação pré-serviço é que os profissionais do seu programa 
receberam? 
'24.2 A requisição de técnicos para o programa específica o tipo de formação 
requerida? 
"25.2 Que tipo de tormação em serviço é que o vosso programa oferece aos 
técnicos? 
r25.2 Que conterèncias sobre intervenção precoce ou sobre as suas próprias 
disciplinas é que os profissionais frequentaram nos últimos doze meses? 
'26.1 Como c que o programa admite novos membros profissionais (incluindo 
voluntários)? 
27.1 Que cursos de educação é que os profissionais frequentaram nos últimos doze 
meses-
H. AVALIAÇÃO E INVESTIGAÇÃO 
'28.1 Como e que a organização do programa revê a, filosofias políticas e praticas? 
-9.1 Como é que a o 
rgamzação avalu o impacto do programa nos seus clientes? 
3 0 - 1 %^Z? ^ S e f f J i m e n t ° a l 0 n g ° P r a 2 ° e ™ 2 a ç ã o e levada a cabo pelo 
I. SENSIBILIDADE CULTURAL 
J- COORDENAÇÃO INTERSERVIÇOS 
33.1 Q u e d e i cem o seu programa na coordenação de s e r v e s para a intervenção 
33.2 Que papel tem o seu programa na planificação de desenvolvimentos futuros 
ae sennços para a intervenção precoce? 
^ S?c4t 1nS>P C O C e d Í m e n t O S C ° m U n S S e g U l d ° S Pd0 SCU P r ° ^ m a ^ d ° -crianças transitam para urna pre-escola ou para uma escola? 
K. RELAÇÕES PAIS/PROFISSIONAIS 
3 5 / 1 ^ r ^ U e d £ T e V e m a foma C O m ° ° SCU P r o 8 ™ ~ — - relações pais/ profissionais? 
^ ' ^ l Í ç a ^ P O l í t o d ° SCU P r 0 § r a m a n ° a C e S S° a ° S r e ^ O S «dividuais das 
37.1 De cue rorma e que o seu programa se envolve no trabalho domiciliara 
£ l a í i l J i ^ ^ ^ ^ errenc.To Prr-rn,-.. 
L. INTEGRAÇÃO 
39.1 Quad = a filosofia de ba,e do programa reladvamente a normalização^ 
"39.2 Onde é que esta filosofia estd escrita? 
M' £2¾.^¾ 1 2 FÍSIC0 ^  CENTRO 
"41.1 Se o seu programa tem uma componente de infantário 
ela está licenciada? 
421 ^^^J~z--zr*° « - -
43.1 Qual é a proximidade do centro ao, potenciais cl.entes? 
43.2 O centro fornece transporte aos seus clientes? 
43.3 O centro tem bons acessos de transportes públicos?1 
N. ADMINISTRAÇÃO 
45.1 Ver 44.1. 
« d De^ue fo,-ma é que o programa maeotèm os pa,s informados do eue esta a 
•47.1 Que sistema de registos e que se mantêm sobre cad 
a criança? 
4SA Í^ZZ^ o "" P3a t™ UX3 pd0S SCUS »"*»> * ™- »™ e 
Vie se espera pee os Pa,s vao de encontro a este pagamento: 
■sc:ila (le Aviili:iç:1o de Propr;»n:is de In lc rvencno P r 
4S.2 Os pais são reembolsados financeiramente por custos de transporte 
relacionados com a sua participação no programa? 
49.1 Que procedimentos tem o programa para verificar o equipamento especial 
usado pelas crianças? 
50.1 Que procedimentos tem para verificar brinquedos e material didáctico usado 
no programa? 
*51.1 De que forma é que os salários e as condições de trabalho dos técnicos se 
relacionam com as suas qualificações e responsabilidades e com pessoas com 
similares qualificações e responsabilidades de outros serviços? 
52.1 Quais são as políticas do programa nas seguintes áreas: 
• Salários e condições de trabalho? 
» Reforço dos técnicos? 
« Desenvolvimento profissional? 
0 Temas hnanceiros? 
"52.2 Estas políticas estão escritas de alguma forma? 
32.3 Estão de alguma forma disponíveis para os técnicos e voluntários? 
:o3.1 Que informação é que o seu programa inclui nos seus ficheiros individuais 
sobre os técnicos: 
e Formação pessoal? 
» Condições de trabalho e salário? 
« Prémios? 
* Desenvolvimento profissional? 
'o4.1 Que ficheiros tem da gestão do seu programa nas seguintes áreas: 
• Encontros? 
o Correspondência? 
0 Transacções financeiras? 
» Materiais e equipamento? 
» Artigos relevantes publicados nos média3 
.­)0.1 De que forma e com que regularidade é que a direcção/coordenação do 
programa se relaciona com os técnicos3 
.^­).2 De cue forma c com que regularidade é que os directores/coordenadores do 
programa se relacionam com as administrações dos respectivos serviços3 
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QUESTÕES DISTRIBUÍDAS COM ANTECEDÊNCIA AOS PAIS 
Obrigado por concordarem em serem entrevistados. Durante a entrevista discutiremos 
estas questões, mas pensamos que gostariam de as conhecer antes. Não vos pedimos que 
nos dêem as resoostas por escrito, mas estejam à vontade para escreverem as vossas notas 
se o desejarem. 
1. (1.5) Que crianças frequentam o programa de intervenção precoce? 
2. (1.6) Como é que você e as outras pessoas se referem-às crianças que frequentam 
o programa? 
D. (7 7\ 
D. 
Com que idade as crianças iniciam o programa? 
(3.4) Como teve conhecimento deste programa? 
(4.4) Como é que o seu filho é avaliado? Com que frequência? 
(5.5) Quem avalia o seu filho no programa? 
(5.6) Tem acesso a todas as avaliações por profissionais, que gostaria de ter? 
8. (6.3) As avaliações incluem a observação do seu filho? Onde é que ele é 
observado? 
9. (7.4) Já alguma vez foi envolvido nas avaliações do seu filho? 
10. (7.5) São-lhe dados relatórios sobre o resultado das avaliações? 
11. (8.2) Os técnicos fazem-lhe questões acerca das necessidades da família em 
relação ao seu filho? 
12. (12.3) De que forma é que o trabalho no programa se dá aos seus próprios 
objectivos para o seu filho e para a sua vida familiar? 
13. (14-3) O programa desenvolveu algum trabalho consigo de forma a melhorar a 
sua interacção com o seu hlho? 
14. (15.3) Os técnicos encorajam-na a desenvolver actividades pré-pro gramadas ou a 
responder aos interesses do seu filho à medida que vão surgindo? Será que a 
en corajam das duas tonnas 
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15. (16.3) Por vezes uma criança com necessidades especiais pode causar stress nas 
famílias. O que é que o programa fez para o ajudar a lidar com esse stress? 
16. (17-3) O que é que o programa fez para ajudar os pais a entrarem em contacto 
com outros pais com necessidades semelhantes? 
17. (18.2) O programa deu-vos algum conselho sobre benefícios subsídios, pensões, 
etc.? O programa tem acções de formação para pais? Alguma vez 
trequentou alguma? 
18. (19.4) Os técnicos do programa já tomaram publicamente partido relativamente à 
defesa dos direitos das crianças com necessidades especiais? 
19. (20.2) Há algum elemento dos técnicos do programa que tenha responsabilidade 
acrescida relativamente ao seu trilho ou à sua família? 
20. (22.2) Tem conseguido obter toda a ajuda dos técnicos que desejariam? 
21. (23.2) O programa )á reviu o programa para o seu trilho desde que ele foi iniciado? 
23. (28.2) De que forma é que este programa se adapta a famílias com culturas 
diferentes? 
24. (32.2) O que é que acontece quando as crianças terminam o seu apoio? Sabe se o 
programa ajuda de alguma forma nesta transição? 
25. (35.2) Qual é o papel dos pais no programa? De que forma é que está envolvido? 
Há registos? 
26. (36.2) Foi-lhe pedida a sua autorização relativamente a quem deve ter acesso aos 
registos do seu filho? 
27. (37.2) Que tipo de trabalho levam os técnicos a cabo em sua casa? 
28. (38.2) O programa ajuda-o a si ou ao seu filho a contactar com outras crianças2 
29. (39.3) O programa ajuda-o a si ou ao seu filho a contactar com outras crianças? 
50. (44.2) Qual é a política do programa relativamente a normalização? 
31. (44.2) Qual é a formação de base dos coordenadores do programa? Há pais nesta 
equipa de coordenação/direcção? 
32. (46.2) De que forma é mantido informado acerca da actividade do programa? 
33. (48.3) Qual o custo por frequentar o programa? 
34. (49.2) O seu filho usa algum equipamento especial? Em caso afirmativo os 
técnicos do programa venficam-no com regularidade3 
í 
I' : ! 
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APÊNDICE F 
SUGESTÃO DE CARTA PARA O RESPONSÁVEL DO PROGRAMA 
ANTES DA VISITA DE AVALIAÇÃO 
Obrigado pelo seu convite para avaliar o seu programa. 
O objectivo principal da visita de avaliação é apoiá-lo no desenvolvimento de um 
programa de intervenção de alta qualidade para crianças e suas famílias. Com este objectivo 
espera-se que os resultados da avaliação sejam usados como base para uma planificação 
futura pela direcção/coordenação das actividades do programa. 
Tal como pode ver no horário proposto para a visita foi destinado algum tempo para o 
estabelecimento de objectivos como resultado da avaliação. 
Incluímos os seguintes materiais relacionados com a visita: 
O 
( ) x cópias de questões para os técnicos e direcção/coordenação. 
( ) x cópias de questões para pais. 
( ) uma proposta de horário para a visita de avaliação. 
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4. 
8. 
10. 
13. 
16. 
13. 
19. 
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